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Apresentação
É n ítido o contraste entre o  con h ecim en to  estatístico  a respeito das fam ílias pobres no 
Brasil e  a precariedade das in form ações e  dos estudos sobre o s m ercados d os quais 
dependem . Três fatores contribuíram  para que a situação socia l do P aís se  tom a sse  objeto  
de alguns dos m ais férteis program as de pesquisa, sobretudo entre o s econ o m ista s, nos  
últim os anos. E m  prim eiro lugar estão as contribuições teóricas de A m artya S en , Pranab 
Bardhan (household economics) e  do grupo de pobreza do B an co  M undia l, cu jos m od elos e  
técnicas analíticas perm itiram  um  detalham ento inéd ito dos d iferentes segm en tos de que se  
com p õem  as p op u lações carentes. E ste aprofundam ento teórico  encontrou um  terreno 
esp ecia lm en te fértil de ap licação em  um  conjunto variado de in form ações estatísticas  
com p osto  pelas P N A D s, pela  PP V  e  p elas P O Fs, entre outros. E m  terceiro lugar, as 
p olíticas p úblicas, esp ecia lm en te a partir de m eados dos anos 1990 , procuraram  voltar-se, 
de m aneira precisa , ao a lvo  de sua ação, o que -  juntam ente co m  a pressão organizada de  
diferentes m ov im en tos so c ia is  -  ex ig ia  um a clara d efin ição  a resp eito  d e quem  são os  
pobres (linhas de pobreza), quais suas con d içõ es reais de v ida (defin id as p e lo s ativos que  
p ossu em , por sua situação de trabalho e  por atributos ligados a ed u cação , idade e sex o ), e  
onde se localizam .

A  observação de D o u g la ss  N orth (1 9 7 7 :7 1 0 ) -  “é curioso que a literatura de econ o m ia  e  
história econ ô m ica  contenha tão p ou ca d iscu ssão  sobre a in stitu ição  central em  que se  
fundam enta a econ o m ia  neoclássica: o m ercado” -  é  ainda m ais verdadeira quando se  
refere aos m ercados dos quais d ependem  o s pobres. 58%  das fam ílias brasileiras v iven d o  
abaixo da linha de in d igên cia  são ch efiad as por trabalhadores au tôn om os, em pregados  
inform ais ou sem  rem uneração (5), co m o  m ostra M arcelo N éri, que dirige um  d os m ais  
férteis program as de p esq uisa  sobre o tem a (w w w .fgv .b r/cp s) . E stas fam ília s  dependem  de  
um a im ensa m ultip licidade de relações soc ia is, m uitas das quais guardam  pouca  
sem elhança co m  aquilo que a econ o m ia  designa, de form a estilizad a, co m o  “m ercado” : não  
são apenas pon tos neutros de equ ilíbrio em  cujo jo g o  de forças se  form am  o s p reços, m as 
igualm ente estruturas soc ia is , isto  é , “form as recorrentes e  padronizadas de relações entre 
atores, m antidas por m eio  de san çõ es” (Sw edberg , 1994:255). E stas estruturas soc ia is  não  
podem  espelhar-se em  in form ações estatísticas rigorosas e esta  é  certam ente um a das razões  
pelas quais há p ou co s trabalhos eco n ô m ico s  sobre o  funcionam ento d os m ercados em  que  
se inserem  os pobres. M as é  im portante assinalar tam bém  a e sca ssez  da produção sobre o 
assunto, vinda de outras áreas das c iên cias socia is.

O que o S E B R A E  cham a, a ju sto  títu lo, de “em preendedorism o de p eq u en o porte” não  
pode ser caracterizado co m o  um  resq u ício  do passado ou co m o  um  m om en to  transitório da 
ex istên cia  de in d iv íd u os prestes a ingressar n o  m ercado de trabalho assalariado (Sachs, 
20 0 2 ). E  bem  verdade que, parte m uito exp ressiva dos nano e  m icro-em preendedores  
in ic iam  suas atividades por falta de alternativa no m ercado de trabalho, c o m o  m ostram  as 
in form ações da m ais im portante p esq uisa  nacional sobre o  tem a, a Economia Informal 
Urbana, E C IN F , publicada p elo  IB G E  em  1999. M as a perenidade d os n eg ó c io s , os 
vín cu los de proxim idade em  que se  apóiam , a experiência adquirida em  sua gestão  e  as

5 Os trabalhadores “por conta própria” (self-employed) são 27% da população ocupada, mas chegam a 37% da população 
vivendo em situação de indigência. Os empregados informais representam 13% da população ocupada e 22% dos muito 
pobres. Os sem remuneração, 2% dos ocupados, são 5% dos que vivem em indigência (Ferreira et al. 2001).
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fu n ções soc ia is  que preenchem  não perm item  que sejam  encarados co m o  um a form a de 
organização transitória e ob so leta  a ser sepultada juntam ente co m  as p éssim as con d içõ es  
socia is que hoje a caracterizam . Esta v isão  é  em  grande m edida um  dos fatores 
resp on sáveis p e la  ausência  de políticas para a econ o m ia  inform al no B rasil. O debate a 
respeito do lugar e  do destino d os m ercados em  que operam  fam ílias pobres -  exp o sto  de 
m aneira sum ária no item  1, lo g o  abaixo —  gira exatam ente em  to m o  d este ponto: para 
alguns, é  por m eio  da exp an são  do trabalho assalariado, resu ltado quase autom ático do  
próprio crescim en to  eco n ô m ico , que pode ocorrer a em an cipação  socia l das fam ílias  
pobres. Para outros, ao contrário, as p olíticas socia is podem  desem penhar não só um  papel 
com pensatório, co m o  oferecer bases para o  reforço das ativ idades em presariais de que  
depende a sob rev ivên cia  d os que v ivem  hoje em  situação de pobreza. Parte m uito  
im portante das O rganizações não G overnam entais B rasileiras atua hoje exatam ente neste  
horizonte, procurando transform ar as relações soc ia is  que en v o lv em  a in serçã o .d os pobres  
nos d iferentes m ercados e , por m eio  destas m udanças, am pliar sua capacidade de geração  
de renda.

N o s  ú ltim os d ez anos o  B rasil construiu um a densa m alha socia l de proteção contra as 
form as m ais brutais da pobreza absoluta. O s custos e  os problem as de foca lização  nas 
transferências de renda aos pobres são reais, m as não afastam  a constatação de que parte 
m uito sign ifica tiva  dos n ecessitad os fo i contem plada com  recursos p ú b licos. M ais que isso: 
inspirado em  outras experiên cias internacionais -  sobretudo a do Solidaridad, no M é x ic o  -  
o Brasil deu in íc io  à m ontagem  de vasta rede de con selh os m u n icip ais vo ltad os a despertar 
in ic iativas econ ô m icas entre o s  m ais pobres (6). O C om unidade Solidária, o C om unidade  
A tiva, o  ap o io  receb id o p e lo  S E B R A E , a presença das O N G ’s e  as organ izações criadas no  
âm bito do PR O G E R  e, sobretudo do P R O N A F  exprim em  inédita participação localizad a da 
socied ad e c iv il na tentativa de encontrar cam inhos duráveis de luta contra a pobreza.

A pesar d este avanço, p o d e-se  d izer que a capacidade da soc ied ad e brasileira em  transferir 
renda aos pobres nem  de lo n ge  é  acom panhada por in ic iativas voltadas a m elhorar sua 
inserção em  n o v o s  m ercados. N um  caso , a foca lização  precisa -  jun to co m  a ex istên cia  de 
recursos, b em  entendido -  é  con d ição  quase su ficien te para que o p ú b lico -a lvo  seja  
beneficiado. N o  outro, o  p ú b lico  não pode ser a lvo , objeto de p o líticas públicas, o  que  
am plia a com p lexid ad e institucional da própria política: o  em p reen d edorism o só  se  reforça  
se o s  in d iv íd u os, as fam ílias, as organ izações associativas e  o setor em presarial forem  os  
sujeitos da construção de um  am biente localizad o que favoreça  as in ic iativas das p essoas, 
que reforce seu s laços d e  con fiança  e, por aí, reduza os cu stos de transação que, em  todo  
m undo, b loqueiam  o acesso  dos pobres aos m ercados (7). O  form ato institucional das 
p olíticas soc ia is  brasileiras é  prop ício  a que os recursos ch egu em  aos pobres, m as não está  
desenhado para estim ular a m elhoria de sua capacidade de geração de renda.

N a agricultura o quadro é  d iferente, já  que os m ais im portantes program as governam entais  
(o P R O N A F  e a R eform a Agrária) procuram  exp licitam en te dotar o s pobres d os m eios  
m ateriais que lh es perm itam  m elhorar sua inserção em  m ercados. N a  m aior parte das vezes, 
entretanto, o  a cesso  a ativos (terra, crédito e  transferências diretas de renda) não con seg u e  
rom per co m  as form as tradicionais de inserção nos m ercados que caracteriza a pobreza. A

6 Sobre o alcance e os limites dos conselhos de desenvolvimento, ver Abramovay, 2001.
7 Ver, neste sentido, o importante relatório do IFAD (2001), sob a direção científica de Michael Liptton.
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im portância crescen te do trabalho das O rganizações N ão  G overnam entais não tem  
am plitude capaz de reverter este  quadro, em bora ofereça lições d ec is iv a s  para as próprias 
políticas públicas.

Partindo da prem issa de que o em preendedorism o é um a virtude socia l que pode ser 
valorizada por políticas públicas, este  relatório procura avaliar alguns d os obstácu los à 
inserção dos pobres em  diferentes m ercados, bem  com o algum as das in ic iativas voltadas à 
superação d estes problem as. Para isso , procura-se caracterizar o s  m ercados em  que os  
pobres atuam e  apresentar alguns caso s em  que foi p ossíve l alterar as estruturas soc ia is  
localizadas de sua inserção.

E x istem  basicam ente duas fon tes estatísticas para aprofundar o con h ecim en to  do  
em preendedorism o d e p equeno porte n o  Brasil: o Censo Agropecuário perm ite que as 
unidades produtivas sejam  estratificadas não só por área, m as tam bém  -  aí com  b ase em  
tabulações esp ec ia is  -  por valor da produção. E x istem  trabalhos s ig n ifica tiv o s  m ostrando a 
participação n os m ercados d os segm en tos m ais pobres, entre o s  agricu ltores fam iliares. 
Fora da agricultura, a p esq u isa  -  curiosam ente p ou co explorada n o s  estu d os sobre pobreza  
-  que o IB G E  d esignou , de form a im própria, de Economia Informal Urbana (8) é  a m ais  
im portante fon te de inform ação agregada sobre os m ercados em  que se  in serem  os pobres. 
A  E C IN F  é um a p esquisa  por am ostragem , feita  em  cinqüenta m il d o m ic ílio s  de todo o  
Brasil (fora do que o  IB G E  d esig n a  co m o  áreas rurais) onde se  localizaram  p essoas que  
dirigem  nano ou m icro-em preendim entos. A lém  destas duas fon tes d e inform ação o 
trabalho apóia-se em  um  conjunto de entrevistas e  de experiên cias acum uladas por seus  
autores em  trabalhos de avaliação de p o líticas públicas e , sobretudo jun to a O rganizações  
N ão G overnam entais. O  texto  do relatório procura interpretar o  sig n ificad os das 
experiências estudadas, com  b ase  n o  relato apresentado em  an exo n os b o x es  1 e  2. Estas 
experiências são resum idas n o  quadro 1, ao final do relatório.

1. Apanhado das principais abordagens, questões e atores na literatura 
secundária e na prática.

O ind ispensável livro recente de G ustavo M aia G om es (2 0 0 1 ) sobre o  sem i-árido brasileiro  
exprim e de m aneira v iva  um  d os lados em  tom o dos quais se p od e fazer um a prim eira  
separação polar do debate sobre a m aneira co m o  os pobres se  in serem  n os m ercados. 
Em bora voltado esp ecificam en te  ao sem i-árido , seu  trabalho é  im portante não só  p elo  p eso  
relativo da região na pobreza brasileira, m as, sobretudo, pela  coerên cia  c o m  que é  exp osto  
um certo cam in ho na luta contra sua perpetuação.

M aia G om es parte da constatação de que o s  ú ltim os anos assistiram  à form ação de “n ov os  
sertões”, de um  conjunto de m udanças na econ om ia  do S em i-Á rid o  e  d os Cerrados 
nordestinos exp resso  nas indústrias de ca lçad os e  têxteis, n o  cresc im en to  da produção  
agropecuária dos cerrados, das áreas irrigadas do São Francisco e  ig u a lm en te  -  lado m en os  
nobre, m as não m en os s ig n ifica tivo  destas d inâm icas - pela co n so lid a çã o  do p o lígo n o  da 
m aconha no E stado de P ernam buco, do qual e le  faz um a en gen h osa  avaliação econ ôm ica .

8 Parte importante (embora minoritária) dos empreendimentos estudados na pesquisa do IBGE compõe-se de unidades 
formais, sob o ângulo legal. Além disso, a designação “economia informal” transmite a idéia de que suas unidades 
componentes serão suprimidas quando “ formalizadas” .
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A  som a do valor produzido por estas n ovas atividades é  m uitas v eze s  in ferior ao que M aia  
G om es cham a de “econ o m ia  sem  produção” , ou seja, o conjunto de transferências públicas  
para os pobres (das quais a m ais im portante é  a aposentadoria rural), fundam ental na luta 
im ediata contra a m iséria, m as absolutam ente incapaz de contribuir de m aneira  
m inim am ente con sisten te  para a geração de atividades que representem  um  salto  qualitativo  
na em ancipação socia l dos pobres. N a  estim ativa de M aia G om es, o  va lor aproxim ado da 
renda apropriada localm ente com  a fruticultura irrigada de P etro lina-Juazeiro-M ossoró-A çu  
ch egava a R $ 4 7 0  m ilh ões em  1998. A  soja do cerrado gerava cerca de R $  3 0 0  m ilh ões, a 
indústria têxtil e  de calçados R $  3 0  m ilh õ es e  a m aconha algo em  to m o  de R $ 100 m ilhões. 
N este  m esm o ano só  a renda de aposentados e  funcionários p ú b licos ch egava  a R $  5 
b ilh ões de reais, superior à da agricultura tradicional (R $ 3,5 b ilh õ es) e  m u ito  superior à das 
n ovas atividades.

O que tom a, entretanto, p rom issor o  horizonte destas novas ativ idades -  ex ce çã o  feita  à 
m aconha, bem  entendido - é  a in ovação técn ica  em  que se apóiam . M aia G om es procura 
mostrar que o crescim en to  da indústria e, sobretudo, da fm ticultura irrigada de exportação  
“terminará se transferindo, por con tág io , dos setores exportadores para os dem ais, 
infundindo à econ o m ia  sertaneja, um  e lem en to  de d inam ism o que a renda d os aposentados 
e d os funcionários p ú blicos jam ais lh e poderá dar” (M ais G om es, 2 0 0 1 :2 7 0 ). É  verdade que  
as transferências de renda dão lugar a atividades econ ôm icas. “ ... a dem anda produzida pela  
econ o m ia  sem  produção é, correspondentem ente, m uito grande, m as con stitu íd a por um  
núm ero enorm e de p eq ueníssim as parcelas que, a lém  d isso , se  d ispersam  por m ais de 1 m il 
pequenos m u n icíp ios e, ta lvez , três m il ainda m enores distritos” (M aia G o m es, 20 01 :2 66). 
É  um a dem anda “derivada”: “ou seja, não há co m o  esperar que d ela  se  orig ine, no futuro 
qualquer im p u lso  autônom o que perm ita sustentar um  p rocesso  de crescim en to  da 
econ om ia  sertaneja... A fin a l, até hoje, n in gu ém  con segu iu  dem onstrar que barracas de 
feiras livres, bancas de jo g o  d e b icho, padarias e farm ácias podem  vir a ser atividades  
líderes em  um  p rocesso  de d esen v o lv im en to ” (M aia G om es, 2001: 26 6 ).

A  crítica ao papel das transferências públicas é  correlativa ao ce tic ism o  quanto ao futuro de 
atividades econ ô m icas características das p op u lações m ais pobres, cuja base tecn o lóg ica  
tende a ser tradicional. M aia  G om es exprim e bem  o  ponto de v ista  segu n d o o qual a 
inovação tecn o ló g ica  e  o  crescim en to  parecem  con d içõ es n ecessárias e  su fic ien tes para o 
enfrentam ento do problem a da pobreza. O eventual m elhoram ento de m ercados em  que os  
pobres inserem  seu s produtos trará contribuição m arginal a sua m elhoria  soc ia l, caso  não  
sejam  alteradas de form a radical a base técn ica  de seus sistem as produtivos.

O outro p ólo  do debate em  to m o  d os cam inhos de superação da pobreza n o  Brasil e  do 
papel aí desem penhado p elos m ercados p od e ser exp o sto  a partir de três h orizon tes b ásicos.

N o  IPEA , a eq u ip e d irigida por R icardo Paes de Barros vem  m ostrando a in su fic iên cia  do 
crescim ento eco n ô m ico  co m o  form a de resolução do problem a da pobreza. P aíses co m  o 
m esm o n ível de renda apresentam , sistem aticam ente, con d içõ es so c ia is  m en os precárias 
que o  B rasil. Pior: “apesar das d iversas transform ações e  flu tu ações m acroecon ôm icas [dos 
últim os vinte anos] a desigualdade ex ib iu  um a estabilidade surpreendente” (H enriques, 
20 00 :3 3). M esm o co m  crescim en to  econ ô m ico  exp ressivo , o  tem po n ecessário  para que as 
con d ições soc ia is  dos in d igen tes m elh orassem  seria lo n go  dem ais. A lém  d isso , “os n íve is
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de pobreza são m ais sen sív e is  a alterações no grau de desigualdade do qu e a alterações no  
crescim en to eco n ô m ico ” R azão p ela  qual a erradicação da pobreza d eve passar por 
estratégias voltadas de m aneira direta à redução da desigualdade. A s transferências de  
renda podem  então jogar um  papel central na m udança d este panoram a e um a das 
preocupações centrais deste program a d e p esq uisa  está  em  avaliar a e fic iên c ia  do Estado  
em  fazer chegar aos pobres os recursos que lhes são destinados. O principal m otiv o  que  
im p ed e que os pobres se b en efic iem  diretam ente com  o  crescim en to  eco n ô m ico  é  a 
precariedade de seu  n ível educacional. A  educação é  encarada co m o  o  m ais im portante  
ativo de que podem  ser dotados o s  pobres para m elhorar sua inserção eco n ô m ica  (Paes de 
Barros, et al., 2 0 00 ).

O segundo horizonte com  base no qual as transferências diretas de renda são im portantes 
para a luta contra a pobreza é  ex p o sto  em  d iferentes trabalhos de M arcelo  N éri e  do Centro  
de P olíticas S ocia is  da Fundação G etú lio  V argas. A lém  de reforçar as in form ações  
referentes à im portância da desigualdade (e , portanto da d istribuição de renda) na luta 
contra a pobreza, N éri vo lta -se  de m aneira m ais exp líc ita  para a capacidade de geração de  
renda de certos ativos de que d isp õem  o s  pobres. D o is  d estes ativos poderiam  servir de base  
para a obtenção de crédito por parte d os pobres. E m  prim eiro lugar, a leg a lizaçã o  do  
patrim ônio im obiliário  dos pobres abriria o  cam inho para o  o ferecim en to  de garantias em  
ped id os de em préstim os. A lém  d isso , o  horizonte estável de recep ção  de recursos, sob  a 
form a de aposentadoria, por exem p lo , tam bém  oferece base estável para um a relação futura 
com  os bancos (N éri et al. 2 0 01 ).

N enhum  d estes d ois program as de p esq u isa  -  o  m esm o p od e ser d ito d os estu d os de S ôn ia  
R ocha, do IPE A  -  ded ica-se , entretanto, a estu d os referentes aos m ercados d e que  
dependem  as fam ílias pobres. O  terceiro horizonte desta vasta corrente - que en fatiza  os  
aspectos distributivos na luta contra a pobreza - vem  de organ izações voltadas  
fundam entalm ente a atividades práticas com  pop u lações v iven d o  em  situação de pobreza. 
C om o tal, produzem  um con h ecim en to  im portantíssim o sobre os m ercados em  que v ivem  
os pobres e sobre as alternativas para m elhorar sua inserção. N a  esm agadora m aioria dos  
casos, entretanto, este  con h ecim en to  é  lo ca lizad o , p ou co elaborado e  ex p o sto  de m aneira  
precária. O que ta lvez unifique as in ic iativas variadas exp ostas na seq ü ên cia  d este trabalho 
é a con v icçã o  de que o p ressuposto  da m elhoria da inserção d os pobres n os d iferentes 
m ercados de que dependem  não são m udanças técn icas revolucionárias em  suas form as 
produtivas. E  na m utação das próprias atividades tradicionais que se d ecid e  o d estino  do  
processo  de d esen vo lv im en to . E x istem  p ossib ilid ad es de crescim en to  eco n ô m ico , baseadas  
em  m udanças técn icas ao alcance de fam ílias hoje v iven d o em  situação de m uita pobreza, 
m as que podem  aumentar, proporcionalm ente, sua renda de form a sig n ifica tiva  co m  base  
em  in vestim en tos relativam ente m od estos. O program a de construção de um  m ilhão  de 
cisternas exprim e este  cam inho em  que recursos p ú b licos tom am -se  fatores de geração de 
ocupação e renda e  não apenas de sob rev ivên cia . A s m elhorias técn icas vo ltadas, n o  sem i-  
árido, à con v ivên c ia  co m  a seca  -  co m o  o s sistem as que integram  sisa l e  caprinocultura, 
sob  orientação da A sso c iação  d os P eq u enos A gricu ltores da B ahia (A P A E B  -  B o x  1) - 
indicam  tam bém  um  cam inho de crescim en to  eco n ô m ico  que asso cia  com b ate à pobreza, 
aum ento do produto e valorização d os recursos naturais (9). A qui -  contrariam ente ao
9 O Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-Árido (CPATSA) da EMBRAPA desenvolve importantes 
trabalhos nesta direção.

5



horizonte exp o sto  no livro de G u stavo M aia G om es - as in o v a çõ es so c ia is  e  organizacionais  
é que são as p rem issas para um  conjunto de m udanças técn icas e  eco n ô m ica s , capazes de 
alterar de m aneira exp ressiv a  as co n d içõ es de vida de m ilh ões de p essoa s ( 10). O s próxim os  
itens deste trabalho vão  referir-se a in ic iativas variadas da A rticu lação d o  S em i-Á rid o , do 
SE B R A E , da A g ên cia  de D esen v o lv im en to  Solidário da Central Ú n ica  d os Trabalhadores e 
de diversas O N G ’s em  vários pon tos do País. T odas estas organ izações têm  em  com u m  a 
idéia de que é p o ss ív e l am pliar a renda d os pobres com  base em  ativ idades ao alcance de 
suas capacidades produtivas atuais. U m  de seus d esafios m aiores co n siste  exatam ente em  
m elhorar a inserção das p op u lações beneficiadas por seus trabalhos n os d iferentes tipos de  
m ercados de que dependem . M as, antes d isso , con vém  exp or algum as in form ações básicas  
sobre os em preendim entos co m  b ase n os quais o s  pobres relacion am -se co m  m ercados. 
Esta exp o sição  perm itirá igu alm en te que se am plie a própria d iscu ssão  a resp eito  das v isõ es  
sobre as d iferentes form as d e participação d os pobres n os m ercados de que dependem .

2. Obstáculos e problemas da participação dos pobres em mercados
2.1. A economia informal urbana: heterogeneidade social e fraqueza política
A  literatura recente sobre o  m ercado de trabalho, tanto da so c io lo g ia  quanto da econ om ia , 
m ostra um a profunda m udança em  sua estrutura de funcionam ento , durante os anos 90 . A  
pobreza tom a-se  m ais d iversificad a e sujeita a relações soc ia is  m ais com p lexas. O aum ento  
do desem prego e  a redução d os v ín cu los assalariados (o  núm ero de assalariados caiu  de 
64%  da P E A , em  1989 , para 58% , em  1995, segundo o  IB G E ) respondem  p elo  essen cia l da 
am pliação da quantidade de ocupados “por conta própria” , o  que to m a  a questão dos 
m ercados para o s pobres ainda m ais im portante.

O s estab elecim en tos d esignad os pela E C IN F /IB G E  co m o  “in form ais” não são 
necessariam ente pobres: foram  estudados o s titulares e  as atividades d e unidades co m  até 
c in co  ocupados. M as daí exclu íram -se as em presas constitu ídas co m o  socied ad es anônim as 
e aquelas que têm  um  sistem a de contabilidade com p leto  para registrar suas transações 
rotineiras (ou  seja, aquelas cu jo  preenchim ento de Im posto de R enda d e P esso a  Jurídica em  
1997 não fo i fe ita  no form ulário Lucro real). D o  total de 9,5 m ilh õ es de em presas, 7,5 
m ilh ões ocupam  apenas um a p essoa  e  em  1,2 m ilhão trabalham 2 p essoa s (T abela 1). D os  
que trabalham por conta própria, 6,1 m ilh ões tiveram  receita in ferior a R $  1.000,00 em  
outubro de 1997, m ês em  que fo i fe ita  a pesquisa. A penas 177 m il tiveram  receita superior  
a R $ 5.000 em  outubro de 1997. Portanto, a heterogeneidade socia l do un iverso  não im pede  
que se  reconh eça o p eso  d ec is iv o  d os pobres na sua com p o sição  (T abela  2).
O s em preendim entos eco n ô m ico s  em  que se apóia a reprodução de parcela  tão exp ressiva  
dos que v ivem  em  situação de pobreza no Brasil não são  in ic ia tivas efêm eras que 
desaparecem  ao sabor das o sc ila çõ es  do m ercado de trabalho. D as 9 ,5  m ilh õ es de

10 A idéia de que inovações sociais podem ser a base de um processo massivo -  ainda que não espetacular -  de mudanças 
técnicas encontra-se em inúmeros trabalhos de Ignacy Sachs (1986), ê um dos eixos de sua produção intelectual e está na 
raiz do próprio termo ecodesenvolvimento. Michael Lipton (1968) também em interessante crítica a Theodore Schultz 
também oferece contribuição importante, neste sentido.
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m icroem presas brasileiras, sete m ilh õ es d evem  continuar suas ativ idades, segundo o  
depoim ento de seu s titulares aos pesquisadores do IBG E. D este  total, nada m enos que 3,5  
m ilh ões declaram  que pretendem  aum entar seus n egó c ios (T abela  3). É  bem  verdade que 
este  horizonte otim ista  ch oca -se  contra a realidade dos fatos: n os d o ze  m eses anteriores à 
pesquisa, apenas 3 7 4  m il em presários contrataram m ais gen te, som en te 119 m il 
diversificaram  as ativ idades e  4 2 5  m il am pliaram  a jornada de trabalho. C inco m ilhões  
perm aneceram  na m esm a situação e  o s  outros reduziram  o  vo lu m e de seus n eg ó c io s  
(Tabela 4). 8 ,6  m ilh õ es funcionam  durante todos os m eses do ano (T ab ela  5).

Os n egó c ios se reproduzem  apesar de sua im pressionante precariedade. N a s 9 ,5  m ilh ões de  
em presas in form ais trabalham  12,9 m ilh õ es de p essoas, das quais 10 m ilhões são  
proprietários do n eg ó c io . D este  total, 4  m ilh õ es tem  m ais de 4 0  anos, o  que praticam ente  
tom a inviável qualquer ch an ce de que o m ercado de trabalho represente um a alternativa  
con sisten te para sua reprodução socia l. 1,1 m ilhão não tem  qualquer instrução e  5 ,8m ilh ões  
têm . o prim eiro grau in com p leto  (T abelas 6 e  7). M ais da m etade do un iverso é  com p osto  
por p essoas que com eçaram  a trabalhar antes dos 14 anos (T abela 8).

A  E C IN F  não estratifica a tabela referente ao “lucro m éd io” (registrado apenas no m ês de  
outubro de 1997) d os estab elecim en tos. 8 ,8  m ilhões de em presas declararam -se lucrativas, 
com  m édia de R $  6 2 9 ,0 0 . A s em presas que em pregam  assalariados (1 ,2  m ilhão, do total de 
9,5  m ilhões de em presas) tiveram  um  lucro de R $ 1 .513 ,0 0  enquanto que as por “conta- 
própria” chegaram  à m éd ia  d e R $ 4 8 9 ,0 0  (T abela 9). M as é  im portante observar que 4 ,6  
m ilhões de em presas tiveram  rece ita  inferior a R $  5 0 0 ,0 0  em  outubro de 1997, forte 
ind icativo de que a grande m aioria ob teve  lucro m uito inferior à m édia.

D as 8 ,2  m ilhões de em presas por conta-própria apenas 6 7 5  m il têm  con stitu ição form al. 
D este  total, 26 0  m il apresentaram  receita  superior a R $ 2 .0 0 0 ,0 0  em  outubro de 1997  
(Tabela 2). M ais da m etade das em presas por conta-própria (4 ,1  m ilh õ es) não apresentam  
qualquer form a de registro contábil e  3 ,9  m ilh õ es dela registra suas contas sem  qualquer 
apoio técn ico  esp ecia liza d o  (T abela 10). 6 ,3  m ilhões de em presas não p ossu em  licen ça  
m unicipal ou estadual de fun cion am en to e 8,3 m ilhões não são filiad as a qualquer sindicato  
ou organização de c la sse . 8 ,2  m ilh õ es não têm  qualquer tipo de con stitu ição  jurídica form al 
(Tabela 11).

A  pesquisa do IB G E  perguntou aos em preendedores quais foram  suas principais 
dificuldades n os 12 m eses que precederam  a pesquisa (outubro d e 1997). D o s  9 ,5  m ilh ões  
de em preendedores, 3 ,2  m ilh õ es responderam  que era a fa lta  de c lien tes . 1,8 m ilhão  
atribuíram seus problem as à concorrência m uito grande e 1,2  m ilhão à falta de capital 
próprio. A penas 93  m il em preendedores queixaram -se da falta  d e créd ito  (Tabela 12).

A  im portância dos em preendim entos de p equeno porte nas áreas m etropolitanas e  m esm o  
no interior do País não deu  lugar a um a organização socia l que co n d u z isse  a um  program a 
nacional voltado exp lic itam en te ao seu fortalecim ento. E m  alguns ca so s  -  é  o que ocorre  
com  os cam elôs, por ex em p lo , diante d os problem as de f isca liza çã o  -  form a-se a coesã o  
social necessária à construção de re iv in d icações, organ izações e  açõ es conjuntas. M as, na 
m aior parte das vezes, são m ov im en tos puram ente d efen siv os, refletin do problem as com  o 
u so  dos esp aços urbanos (cam elô s) ou  com  o  oferecim ento irregular de serviços públicos
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(transportes c lan destin os). A  extração p rofission al tão d iversificada raram ente perm ite que  
os in d iv íd u os se id entifiquem  com o pertencentes a um a m esm a categoria  socia l de  
em preendedores fam iliares ou de pequeno porte. N ão  se form a assim  a p ressão  socia l para a 
form ulação de program as voltad os ao seu  fortalecim ento e  ao m elhoram ento de sua  
inserção nos m ercados em  que operam . A  inegável im portância tóp ica  e  loca lizad a  das 
ações do S E B R A E  e das in ic iativas do B anco do N ordeste do B rasil na área de 
m icrocrédito não ch ega  a contrabalançar este  quadro geral m arcado p e lo  contraste entre a 
relevância  socia l (e  m uitas v eze s  econ ô m ica) do em preendedorism o de p eq u en o porte e  sua  
evid ente  fraqueza política.

Porém , a id en tificação de p rocessos em brionários de organização socia l de em preendedores  
populares urbanos m ostra a potencialidade de form ação de sujeitos so c ia is  e  de p rocessos  
de d esen vo lv im en to  n estes setores. O s catadores de m ateriais rec ic lá v e is  com eça m  a se  
organizar através de fóruns que têm  sid o  im portantes articuladores de re iv in d ica ções, com o  
a da regulam entação da atividade, conquistada em  20 01 . A lcan çou  resu ltados práticos -  
com o será v isto  adiante, n este  relatório, a luta para am pliar a participação d estes  
trabalhadores na form ulação de p o líticas públicas, n o  m unicíp io  de São  P aulo . A  ação  
articulada da Prefeitura de B e lém , do B an co  do P o v o  e  da A g ên cia  de D esen v o lv im en to  
Solidário, deu origem  a um  representativo Fórum  de M icroem preendedores de B e lém , que  
atua na capacitação, na organização d os em preendedores e  na n eg o c ia çã o  de projetos com  
órgãos pú blicos. N o  R io  de Janeiro, o  sindicato do transporte alternativo teve  um a  
participação ativa na form ulação do sistem a de transporte da cidade e  na regu lam entação da 
atividade; organiza cooperativas e  recebeu  financiam ento do B N D E S  para aq u isição da  
nova frota. A s cooperativas de trabalho formaram um a im portante organ ização , a 
Fetrabalho, representativa d este segm en to  que vem  conquistando esp aço s crescen tes na 
d iscu ssão  sobre a leg is la çã o  do trabalho e  do coop erativ ism o. O  Fórum  de 
D esen v o lv im en to  do C oop erativ ism o Popular do E stado do R io  de Janeiro, co m  o  apoio  da 
F A S E , Capina, Paes e  outras O N G s faz um  im portante trabalho de organ ização  socia l, 
construção d e alternativas de m ercado e  n ego ciação  de políticas pú b licas. A  U n iso l 
C ooperativas reúne, n o  A B C  paulista, 20  cooperativas industriais (do ram o m etalúrgico , 
q u ím ico e  têxtil), form adas por trabalhadores que arrendam as in sta lações e  as m áquinas de  
em presas falidas. Junto co m  o  sindicato d os m etalúrgicos do A B C , a U n iso l con segu iu  
alterar a jurisprudência sobre os p rocessos de fa lência  e  ter acesso  a fin an ciam ento  p ú blico  
para a com pra das em presas pelas cooperativas. E stes são alguns ex em p lo s  de form as bem  
sucedidas de organ izações que, em  tod os o s  casos, am pliam  o  acesso  d e p op u la ções pobres 
a d iferentes tipos de m ercados. A s p o líticas de apoio ao em preendedorism o apresentam  
im pacto m uito m ais rápido e  sustentável quando articuladas a form as de organ ização com o  
estas.

O que não se observa na econ o m ia  inform al urbana são con d ições para a form ação d e um a  
identidade aglutinadora do conjunto tão d iverso deste segm ento socia l. O s d esem p regad os e  
trabalhadores da econ o m ia  inform al não se  identificam  com  os referenciais de c la sse  ou  
m esm o de categoria de trabalhadores, constitu ída principalm ente por sin d ica tos qu e não os  
representam . N ã o  ex iste  um  sujeito soc ia l e  p o lítico  que represente cam adas am plas da 
econ o m ia  inform al e  que tenha poder de n egociação .
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2.2. Agricultura familiar: a força de um ator social novo
Entre o s  agricultores, a situação é  bem  diferente. “A gricultura fam iliar” é  um  term o que 
com eço u  a incorporar-se ao vocabulário acad êm ico, dos m ov im en tos so c ia is  e  das p olíticas  
públicas a partir de m eados d os anos 1990. A té então se fa lava em  “pequena produção”, 
“pequena agricultura” , “agricultura de baixa renda” ou até “d e su b sistên cia” . Estas  
exp ressões indicam , m ais que fragilidade, um a esp éc ie  de ju lgam en to  histórico: estes  
em preendim entos serão elim in ad os socia lm en te p elo  próprio p rocesso  com p etitivo  ligado  
ao crescim ento agrícola. Corroborado por diferentes teorias eco n ô m ica s  e  so c io ló g ica s  
tradicionais, este  fata lism o era cada vez  m ais d esm entido p ela  força dos fatos: parte m uito  
sign ificativa da produção agropecuária nacional vem  exatam ente de em preendim entos  
fam iliares. M ais que isso: são  unidades produtivas cap azes de incorporar m udanças 
tecn o lóg icas im portantes, de participar de m ercados d in âm icos e  de operar de form a  
responsável com  crédito. A  p o lítica  pública deveria vo ltar-se, portanto, não a “proteger” um  
segm en to de “p eq uenos produtores” - enquanto o trem  do p rogresso não os elim in asse  
socialm ente - m as, ao contrário, a perm itir que m ais agricultores p u d essem  ter acesso  às 
con d ições necessárias a sua participação em  m ercados d in âm icos e  prom issores. O 
im portante é  que, na agricultura, a d istribuição de ativos m ostrava-se com p atível co m  a 
efic iên c ia  econôm ica: unidades produtivas com  exten são  de terra e  recursos à altura das 
capacidades de trabalho de um a fam ília  m ostravam -se (e não só  n o  B rasil) à altura dos 
d esafios com p etitivos da m aior parte dos setores. A li onde o  em preendim ento fam iliar  
con segu iu  acesso  à terra e on d e ex istiam  m ercados funcionando d e m aneira m inim am ente  
dinâm ica, os agricultores fam iliares -  no Sul do B rasil, por ex em p lo  - revelavam  
capacidades produtivas surpreendentes. Portanto, o problem a não  resid ia  na incapacidade  
conceituai de que o em preendim ento fam iliar pudesse m ostrar e fic iên c ia , m as no precário  
acesso  a con d içõ es básicas que perm itissem  m elhor participação n os m ercados.

Para isso , era n ecessário  construir um a política agrícola diferenciada, cuja pedra de toque  
estaria na am pliação do acesso  ao crédito, ao con h ecim en to , às tecn o lo g ia s, m uito m ais que 
aos m ecan ism os con v en cion a is  de garantia de renda. M as o  que constitu i a n ov id ad e na 
form ação do P R O N A F  é a am pla participação do m ov im en to  sind ica l de trabalhadores 
rurais e  de um  conjunto variado de O N G ’s em  sua con cep çã o  e ex ecu çã o . E m  contraste  
com  o  em preendedorism o urbano de p equeno porte, form ou -se  um  n ov o  su jeito  socia l e  
p olítico  que se  incorporou de form a durável às p olíticas públicas. A n tes de exam inar o 
alcance e os lim ites do P R O N A F  - que ta lvez p ossa  ser caracterizado co m o  a m ais 
im portante p olítica  nacional recen te de intervenção na geração d e renda de pop u lações  
pobres -  vale a pena algum as ob servações sobre a situação d estes agricu ltores fam iliares.

P odem  ser defin idas co m o  fam iliares aquelas unidades onde a gestão , o  trabalho e a 
propriedade dos principais m e io s  de produção (m as não n ecessariam en te da terra) 
pertencem  ao produtor direto. Por trás da unidade da exp ressão  é ev id en te a 
heterogeneidade socia l de seu s com ponentes. M uito m ais que no ca so  da E con om ia  
Inform al Urbana, o C en so  A gropecuário perm ite um a rigorosa estratificação deste  
segm ento, conform e pode ser exam inado no B o x  1, que resum e as in form ações m ais  
relevantes do trabalho fe ito  p e lo  C on vên io  FA O /IN C R A . C o n vém  destacar os aspectos  
m ais im portantes desta estratificação e  algum as de suas con seq ü ên cias para este  trabalho:
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a) A  agricultura fam iliar -  defin ida não por um a certa exten são  de área, m as pela  
gestão e, sobretudo p ela  presença majoritária do trabalho fam iliar no  
estab elecim en to  -  responde por um terço do valor da produção agropecuária  
brasileira. M as esta inform ação só  adquire todo o seu sentido quando se  observa que  
praticam ente m etade d os estab elecim en tos fam iliares gera um a renda m onetária  
praticam ente irrisória. O s 2 ,8  m ilh õ es de estab elecim en tos correspondentes aos 
segm en tos m ais pobres são 56%  das unidades produtivas, produzindo, entretanto, 
apenas 7,7%  do valor bruto da produção agropecuária. A  tabela 13, cujos critérios 
de estratificação são exp o sto s  adiante, m ostra bem  esta realidade: quase m etade dos 
agricultores fam iliares (o s m ais pobres, c la ssificad o s co m o  D ) contribui com  apenas 
4,1%  do valor da produção. O s 823  m il agricultores do segm en to  im ediatam ente  
superior entram com  som en te 3,6%  na com p osição  do valor da produção  
agropecuária. Já os agricultores fam iliares m ais prósperos (o s d o  grupo A ) form am  
quase 20%  do valor da produção agropecuária.

b) A  sob rev ivên cia  d os que v iv em  nestas unidades marcadas por tão extrem a pobreza  
(o s grupos D  e , em  grande parte, C ) não vem  fundam entalm ente da agricultura. O s 
am bientes socia is em  que se inserem  estes  estab elecim en tos são habitualm ente  
deprim idos e  com  p ou cas alternativas de trabalho. A s fam ílias v iv em  basicam ente  
da aposentadoria e, m ais recentem ente, de transferências diretas de renda, sob  a 
form a de bolsa-renda, seguro contra a seca, participação n o  Program a de 
Erradicação do Trabalho Infantil e  tam bém  do en v io  de recursos por parte de jo v en s  
que conseguiram  integrar-se (geralm ente de form a m uito precária) em  m ercados de 
trabalho m etropolitanos.

c) A s transferências p ú b licas de renda para os m ais pobres abrem  o cam in ho para a 
em ancipação p olítica  e  soc ia l nas reg iões deprim idas. A n tes da con so lid a ção  de 
m ecan ism os e direitos un iversa is, a obtenção de recursos para atenuar a m iséria  
vinha de form as personalizadas e  clien telistas de dependência  co m  relação a certos 
atores lo ca is  de que dependia  a sob rev ivên cia  dos m ais pobres. A  form ação recente  
de con se lh o s loca is para fisca lizar a d istribuição de cestas b ásicas n o  N ord este  é  um  
m ecan ism o im portante para reduzir o  im pacto das form as m ais perversas de 
dependência  produzidas p ela  m iséria.

d) A  característica central das reg iões de m uita pobreza entre os agricultores é  que seus 
m ercados tendem  a ser im p erfeitos e  in com pletos (E llis, 1988), co m o  será v isto  no  
item  c in co , deste trabalho. N ão  ex is te  um a clara separação entre o s  m ercados de 
produtos, insum os e  de crédito. A  ex istên cia , até hoje, da “ven d a na palha” , 
sobretudo no N ord este, exprim e bem  a dificu ldade d os pobres em  aceder a 
m ercados com p etitivos: a pobreza obriga os ind iv íduos a financiarem  a reprodução  
de suas fam ílias com prando seu s v íveres e  pagando com  a p rom essa  de entrega da 
safra, no m om ento da colh eita . A s taxas de juros em butidas n esta  n eg o c ia çã o , os 
preços p agos p elo s v íveres (e eventualm ente p elos in su m os) e  o s  receb id os p elos  
produtos ficam  totalm ente fora de qualquer jo g o  com p etitivo  típ ico  da n oção  de 
“m ercado”.
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e) Inúmeras tentativas de govern os e  de O N G ’s para reduzir a im portância destes 
“interm ediários” m ostram -se ineficien tes. A  chegada de um  agen te  governam ental 
num a região p ropondo-se a pagar p elo  produto um preço acim a do praticado p elo  
m ercado local é freqüentem ente frustrada. O agricultor, m uitas v eze s , não pode  
vender-lhe o  produto por estar com prom etido com  um  com erciante. Este 
com erciante, além  de financiar o  consum o de sua fam ília , p reen ch e um a função  
social im portante de aten d ê-lo  no caso  da d oen ça de um  m em bro da fam ília, de um  
anim al e  não pode ser sim p lesm en te substituído por a lgu ém  cuja presença na região  
é inteiram ente efêm era. A  intervenção n os m ercados de que dep en dem  o s pobres 
passa, antes de tudo, p ela  com preensão das estruturas so c ia is  de d om inação  
subjacentes à sua sobrevivência .

f) É  no N ord este  (e, sobretudo no sem i-árido) que se concentram  o s  segm en tos m ais 
pobres d os agricultores fam iliares d o  Brasil. A o  m esm o  tem po é  a í que as p olíticas  
de geração de renda encontram  m aior d ificu ldade em  sua im p lem en tação. N o  caso  
do P R O N A F , por ex em p lo , m esm o o s bancos estatais operando na região recusam -  
se  a correr os riscos da relação estável co m  um a p op u lação  desprovida da 
p ossib ilid ad e de o ferecer-lh es garantias e  contrapartidas em  suas op erações de  
financiam ento. A o  m esm o  tem po, a idéia  de que a agricultura n o  sem i-árido é  
tecnicam ente in v iável (contra a qual se  insurgem  inúm eras O N G ’s e  a própria 
E M B R A P A ) contribui para a precariedade das co n d içõ es  em  que os pobres que  
v ivem  n os estab elecim en tos agropecuários enfrentam  o  d esa fio  da geração de renda.

g) M ercados resultam  de um  conjunto variado de relações so c ia is  cuja transform ação  
só  pode ser encarada de m aneira sistêm ica. Seu  d esem p en h o  d epende de um  
am biente com p osto  por trajetórias h istóricas lon gas e  cu ja  alteração adquire form as  
freqüentem ente inesperadas. O fortalecim ento da socied ad e c iv il nas reg iões de 
m aior pobreza, durante os ú ltim os dez anos -  m ateria lizado na m aior con sistên cia  
das p o líticas públicas, na profusão dos co n se lh o s  gestores e  na aquisição de 
com p etên cias técn icas inéditas por parte das O N G ’s, do S E B R A E  e  tam bém  em  
crescente probidade das adm inistrações m unicipais -  é  o  e lem en to  central de que 
depende a m udança das con d ições de inserção dos pobres n os m ercados, conform e  
será v isto  no p róxim o item .

3. Intervenções recentes e seus resultados mais importantes
A s atividades produtivas da população m ais pobre no B rasil geralm ente são m arcadas por 
b aixos in vestim en tos de capital, precária q u alificação de m ão-d e-ob ra  e  alto grau de 
inform alidade. A s principais áreas são a agricultura fam iliar tradicional, o  extrativ ism o, o 
artesanato, a rec ic lagem  e o s serv iços e  com ércio  inform al nas áreas urbanas. A s p o líticas e  
in tervenções vo ltadas à m elhoria da inserção dos pobres n os m ercados p od em  ser d ivid idas  
em  quatro segm en tos b ásicos. E m  prim eiro lugar, estão aquelas que procuram  dotar os  
pobres de ativos vo ltados à am pliação de suas capacidades produtivas. A tin g in do  
agricultores - será aqui exam in ad o o P R O N A F  - estas p o líticas são , de lon ge, as m ais  
sign ificativas, n o  B rasil contem porâneo e  contam  quase sem pre co m  a participação ativa de  
O N G ’s. A  segunda form a de intervenção m aterializa-se em  m ercad os institucionais: de  
certa form a, o Program a F om e Zero (que, neste sentido, reedita um a in teressante p olítica
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in iciada no final d os anos 1970 p elo  extin to Instituto N acional de A lim en tação e  N utrição) 
é sua expressão atual m ais notável. M as o  docum ento program ático lançado há cerca de um  
ano por C ristóvão Buarque vai na m esm a direção: trata-se de fazer da satisfação im ediata  
das n ecessid ad es d os pobres (em  alim entação, m oradia e  infra-estruturas) a fonte essen cial 
de ocupação para o s próprios pobres. A  terceira área de in tervenção corresponde à 
“econ o m ia  solidária”, m as atinge tam bém  alguns m ercados de produto de qualidade que  
serão exp ostos no item  c in co  d este trabalho.

3.1. Ativos voltados à geração imediata de renda
O s estudos m icroecon om étricos recentes m ostram  que a ed u cação é  o  ativo m ais apto a 
m elhorar a capacidade de geração de renda dos ind iv íduos. S eu s resu ltados, entretanto, 
tendem  a ser dem orados. A n tes de in iciar a d iscu ssão  sobre o P R O N A F  e a R eform a  
Agrária é  im portante assinalar o  d esprezo com  que a im portância da educação na luta 
contra a desigualdade é  tratada p elo s m ov im en tos soc ia is  no B rasil. O  que caracteriza as 
regiões m ais pobres do P aís não é apenas um  acesso  precário à ed u cação  formal: é  um  
ambiente educacional que dissocia permanentemente o trabalho do conhecimento e  
que, portanto in ibe o s  p rocessos produtivos e  soc ia is  inovadores. O s m ov im en tos soc ia is  
concentram -se m uito m ais na luta pela  obtenção de terra e  crédito do que na alteração dos 
padrões tradicionais de relação entre o s  agricultores e  o  con h ecim en to . A té  hoje é  m uito  
com u m  que os filh os (e, sobretudo as filhas) dos agricultores co m  m aior aptidão n os  
estudos sejam  im ediatam ente destinados a sair do m eio  em  que v ivem , confirm ando o  que  
se constata no restante da A m érica Latina: de todos os filh o s , f ica  na unidade produtiva  
paterna “el que la  cabeza no le  da para m ás” . A  real preocupação d o  M ov im en to  dos 
Trabalhadores Rurais S em  Terra (M S T ) com  a educação n os assentam entos sob  seu  
controle m ais im ed iato  nem  de lo n ge  atenua este  con texto  geral.

3.1.1. Alcance e limites do PRONAF
E m  seus dois prim eiros anos de execu çã o  (1 9 9 6  e  1997) os créd itos do P R O N A F  atingiram , 
sobretudo um  segm en to  m ais abastado entre os agricultores fam iliares e  cuja inserção  
m ercantil era m ais estável. M esm o atingindo, de fato, os agricultores fam iliares -  e  não os 
tradicionais ben efic iários das p o líticas de crédito, o s  grandes fazen d eiros - o  program a  
caracterizava-se por um a tríp lice concentração: m ais de três quartos de seus b en eficiários  
estavam  no Sul do País; alguns produtos tendiam  a receber m aior atenção -  entre e le s  o 
fum o, que contava co m  m ais de 50%  do crédito de cu steio  em  Santa Catarina, por exem p lo; 
socialm ente, o s  fin an ciam entos d estinavam -se aos agricultores fam iliares cap azes de 
oferecer m elhores garantias e  contrapartidas aos bancos e  p referencialm ente àqueles que 
faziam  parte de sua c lien te la  habitual.

Esta concentração -  fortem ente atenuada, a partir de 1998 - deriva de um  con flito  no  
próprio d esen ho institucional do program a. N ão é p o ssív e l entrar aqui no detalham ento  
técn ico  do seu funcionam ento . O  im portante é que ex istem  m ecan ism o s loca is de controle  
para evitar que os recursos (su b sid iad os) do crédito d irijam -se a segm en tos soc ia is  que não  
fazem  parte do p ú b lico  por e le  visado: para atribuir o financiam ento o b an co d eve  receber  
um  certificado de aptidão p e lo  qual o  sindicato de trabalhadores rurais ou  a agên cia  lo ca l de 
exten são  garante que o tom ador faz realm ente parte do p ú blico  do program a. M as o risco  da
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operação é arcado p elo  banco. O  program a define um  certo público . O  banco tem  um a  
clien tela . Entre estes d ois un iversos -  o  p ú b lico  do program a e a c lien te la  do banco - a 
distância pode ser im ensa. A  generosa rem uneração que é  paga ao b an co , p e lo  T esouro  
N acion a l, para operar com  um  p ú b lico  não pertencente a sua c lien te la  habitual ( " )  não  
reduz a resistência em  em prestar aos segm en tos m ais pobres d os agricultores.

A  pressão local dos m ov im en tos soc ia is  fez  com  que os bancos se  abrissem  m uito m ais do  
que originalm ente pretendiam . O resultado é que, em  1999 , nada m en os que 56%  d os que  
conseguiram  financiam entos no âm bito do P R O N A F , jam ais haviam  p ega d o  um  crédito  
bancário, anteriormente. A  p esq u isa  do EBASE m ostra que 2 /3  d os b en efic iár ios eram  
agricultores fam iliares “em  p rocesso  de con so lid ação” e  1/3 p od em  ser caracterizados com o  
pobres (M inistério do Trabalho, 1999). N esta  ép oca  os recursos do Program a ch egavam  a 
cerca de 70 0  m il agricultores. M ais de 3 5 0  m il entre e les , portanto, puderam , de fato , ter 
acesso  a um recurso até in a cessíve l. O  im portante é  que a ex ecu çã o  d o  program a apóia-se  
num a vasta, capilarizada e , sobretudo, heterogênea rede com p o sta  por sind icatos, 
m ovim en tos socia is, bancos, ex ten sion ista s, Fundo de A m paro ao T rabalhador (de onde  
saem  85%  dos recursos do Program a) a lém  do M inistério da F azenda, da Secretaria do 
T esouro N acional e  do próprio B a n co  Central.

O P R O N A F  não fo i con ceb id o  co m o  program a de crédito e  sim  d e d esen vo lv im en to . 
E xatam ente por isso , sua linha de atuação m ais inovadora está na transferência de recursos 
a m u n icíp ios com  o ob jetivo ex p líc ito  de m elhorar a inserção d aq u eles que obtêm  crédito  
n os m ercados: o  “P R O N A F  infra-estrutura e  serv iços” destina dinheiro a cerca de 1,5 m il 
m u n icíp ios sobre a base de um  p lano de d esen vo lv im en to  rural, elaborado por um  con selh o  
com p osto  m ajoritariam ente por agricultores fam iliares. N ão  é  raro qu e a construção de 
centrais de abastecim ento ou abatedouros com unitários façam  parte d os iten s em  que os  
m u n icíp ios selecion ad os d esp end em  o s fundos recebidos. São, em  geral, m u n icíp ios com  
m en os de 25 m il habitantes, co m  grande proporção de agricultores em  suas p op u lações e  
caracterizados por alta in c id ên cia  d e  pobreza. D entre o s 27 m il co n se lh o s  gestores que  
ex istiam  no Brasil ao final dos anos 1990 , os do P R O N A F  situava-se entre o s  p ou co s com  a 
função de planejar o d esen vo lv im en to  (A bram ovay, 2001).

S e is  anos de execu çã o  do P R O N A F  tom aram  patentes seu s lim ites. Serão aqui 
m en cionad os os que m ais in teressam  à m udança da qualidade da in serção  d os pobres nos  
m ercados, já  que este  sem pre fo i um  ob jetivo  exp líc ito  do programa.

a) O P R O N A F  já  não é  m ais tão concentrado no Sul co m o  em  seu s prim eiros anos. 
A inda assim , não ch ega  à grande m aioria dos agricultores d o  N ord este . F oi criada 
um a sub-categoria, no interior do P R O N A F , voltada e sp ec ifica m en te  a agricultores  
m uito pobres do N ord este  (com  faturam ento anual m áxim o de R $  1,5 m il). S ó  que 
os obstácu los adm inistrativos que os bancos op õem  à ch egad a d os recursos aos 
agricultores são m uito grandes, m esm o n os casos em  que não há r isco  bancário. A  
interm ediação bancária d este tipo de crédito m ostra-se cara e  p o u co  e fic ien te . São

"  Para emprestar R$ 1.300,00 a um agricultor cujo faturamento anual máximo é de R$ 10.000,00, o  Tesouro Nacional 
gasta R$ 544,36, dos quais mais da metade destina-se a remunerar o risco e o custo administrativo do Banco do Brasil. 
Ver Abramovay, 2002. As cooperativas de crédito podem reduzir fortemente estes custos. Para uma visão mais geral do 
tema, ver Bittencourt e Abramovay, 2003.
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recursos de R $ 5 0 0 ,0 0 , sem  juros e  dos quais, na d evo lu ção  o  agricultor só  
reem bolsa  R $ 3 0 0 ,0 0 . É  bem  provável que um a transferência direta de renda ou a 
tram itação destes recursos por organ izações n ão bancárias produzisse resultados  
m elhores. D iferen tem en te do que ocorre com  o  crédito vo ltad o  a agricultores m ais  
abastados, no caso  deste segm en to  do P R O N A F  não há risco  bancário algum  e os  
recursos saem  diretam ente do T esouro N aciona l. A in da assim , a tram itação do  
financiam ento p elo  banco e x ig e  um  conjunto de d ocu m en tos de ob ten ção e  
m anuseio  d ifíce is  aos agricultores. E m  outras palavras, o  crédito para agricultores 
ainda é  de acesso  precário e  tem  um  custo  extrem am ente e lev a d o  para as finanças  
públicas.

b) A  in ovação  representada p elo  acesso  inéd ito de um  p ú b lico  ex c lu íd o  do sistem a  
bancário ao crédito não fo i acom panhada por m o d ifica çõ es  nas form as 
con ven cion a is de assistên cia  técnica. A  com issão  paga p e lo  agricultor a um  técn ico  
que assina o projeto em  que se apóia a tom ada de fin an ciam ento é  um  ritual 
burocrático sem  qualquer con seq ü ên cia  sobre suas práticas produtivas e  sem  
qualquer resp on sab ilização  do técn ico  sobre seu s resu ltados. E ste  é  um  d os m ais  
im portantes pontos de estrangulam ento no a cesso  d os pobres aos m ercados: o  
reconh ecim ento  unânim e da im portância da assistên cia  técn ica  para m elhorar a 
qualidade produtiva d os agricultores ch oca -se  contra a au sên cia  de qualquer  
d isp ositiv o  institucional que v in cu le  de fato a ob ten ção do crédito à m elhoria  do  
n ível técn ico  do beneficiário . N ão  ex istem  m ecan ism os de in cen tivo  ou  form as de  
punição que perm itam  distinguir o  trabalho ex ten sion ista  burocrático daquele  
voltado para atender, de fato, às n ecessid ad es de seu  p ú blico .

c ) A  contribuição do P R O N A F  infra-estrutura e  serv iços para m elhorar a qualidade  
dos m ercados loca is n ão parece ser m uito sign ificativa . C h egou  a ser criado, no  
interior do M in istério do D esen v o lv im en to  A grário, um  grupo vo ltad o a incentivar a 
form ação de m arcas localizad as de qualidade, co m  rastream ento de origem . M as  
nunca h ou ve, de fato, um a p o lítica  nesta direção. Para as áreas de assentam ento, o  
M D A  ch ego u  a criar organ izações loca is de com ercia lização  (as A sso c ia ç õ es  
R egion a is de C om ercia lização , A R C O s), m as não ex is te  um a avaliação sobre seus  
resultados. A  própria concepção estritamente municipal do P R O N A F  im p ed e um a  
abordagem  m ais am pla da relação entre seu  p ú b lico  ben efic iário  e  os m ercados. O s 
m u n icíp ios em  que atua não têm  d im ensão su fic ien te  para se  constitu írem  em  
unidades de planejam ento. E  não há m ecan ism os para que se  juntem  d iferentes  
m u n icíp ios em  tom o de in iciativas de valorização de produtos regionais ou  m esm o  
de prom oção de feiras e  even tos vo ltados à va lorização de saberes produtivos  
lo ca lizad o s. C ria-se assim  um  fo sso  entre a realidade soc ia l d os m ercados (que é  
regional, en v o lv e  atores pertencentes a um a d iversidade de m u n icíp ios) e  um a  
abordagem  paroquial, n os estreitos lim ites do m u n icíp io , da in tervenção pública.
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3.1.2. Reforma agrária e novos mercados
N ão ex iste  um acom panham ento m inim am ente rigoroso sobre o  d esem p en h o  econ ô m ico

1 "y i ̂das centenas de m ilhares ( ) se  assentados nos ú ltim os anos ( ). A s p esq u isas tóp icas e  
localizadas oferecem  um resultado trivial, m as im portantíssim o para este  relatório. O s 
assentam entos tendem  a um  m elhor desem p enh o nas reg iões m ais d esen vo lv id a s do País 
(B ittencourt et al. 1999). D e  m aneira geral, n os lugares m ais pobres, o  a ce sso  à terra não foi 
su ficien te para preencher duas exp ectativas básicas que se  poderia esperar da reform a  
agrária.

a) A  tese segundo a qual a leg a lizaçã o  dos ativos das p op u lações pobres perm ite que  
estabeleçam  relações duráveis co m  agentes financeiros cap azes d e estim ular suas 
atividades econ ôm icas não é  confirm ada pela  exp eriên cia  h istórica  dos 
assentam entos no B rasil. É  im p o ssív e l saber se is so  se  d eve  à pobreza dos 
assentados ou às restrições leg a is  que im pedem  que o patrim ônio fundiário  
conquistado p elo  agricultor lhes sirva de garantia, na relação co m  o  agente  
financeiro: pela  C onstitu ição de 1988 , a terra de que dep en de a sob rev ivên cia  da 
fam ília  (e dentro de lim ites estab elec id os por le i)  não p od e ser ob jeto  de h ipoteca  
( 14). Para o banco, a leg a lizaçã o  de um a p o sse  irregular não con stitu i assim  um a  
garantia patrim onial contra a qual p od e-se  con ced er um  em p réstim o. M esm o  que 
esta  restrição constitucional d esaparecesse, a verdade é  que os cu sto s de transação  
para executar h ip otecas sobre agricultores recém  in stalad os (e  apoiados a 
m ovim en tos soc ia is  m uito d in âm icos) seriam  m uito altos. O resultado é  que os  
assentados só  recebem  créditos co m  base em  garantia com p leta  do T esouro  
N acional e  sem  qualquer risco  bancário. 93%  dos agricu ltores p esq u isad os por 
H eredia et al. (20 0 2 ) que haviam  receb ido crédito nunca tinham  m antido qualquer  
relação anterior com  o  sistem a bancário. A inda assim , não se  pode deixar de 
observar que são financiam entos em  que o banco apenas repassa um  dinheiro  
p ú blico , sem  assum ir qualquer responsabilidade ou  fun ção e sp ec ifica m en te  bancária  
-  referente à idoneidade do tom ador e à con sistên cia  do projeto - na transação. 
C onseqüentem ente, a inadim plência  praticam ente é  generalizada (objeto  de 
sistem áticas e  caras ren egociações); da m esm a form a -  após terem  sido  
contem plados com  os em préstim os in ic ia is de instalação -  os assentados não se  
tom am  clien tes d os bancos: d os cerca de 50 0  m il assen tad os m en os de 5 .0 0 0  
conseguiram  créditos que en v o lv essem  algum  tipo de risco  bancário em  2 0 0 1 , ainda

'■ A guerra de números entre govemo e movimentos sociais oferece uma margem que vai de 350 mil a mais de 500 mil 
agricultores assentados durante os oito anos de Govemo Fernando Henrique Cardoso.
L O mais importante trabalho recente é o Heredia et al. 2002.
14 Este problema existe também nas áreas mais pobres das regiões metropolitanas em todo o mundo, como mostra De Soto 
(2000). A legislação brasileira dificulta que a casa particular oferecida como garantia seja executada numa hipoteca, 
contariamente ao que ocorre quando o indivíduo adquire um automóvel que serve, por meio da alienação fiduciária, como 
garantia de empréstimo e pode ser executado em tramitação extra-judicial. O resultado é que o financiamento habitacional 
brasileiro dirige-se a empresas e governos, mas nào às famílias. André Urani, diretor do Instituto de Estudos do Trabalho e 
Sociedade e ex-secretário do Trabalho do Rio de Janeiro resume: “Tanto na Constituição de 1946, no regime militar —  
quando existia o BNH —  e a partir da Constituição de 1988, a idéia é a mesma, que a habitação popular é 
responsabilidade dos governos... Com financiamentos disponíveis apenas para governos e empresas, sem reconhecer a 
família como protagonista da decisão de onde morar e como morar, esse modelo levou a construções arquitetônicas 
impositivas e de bgaixa qualidade” (Entrevista ao jornal Valor, 21/01/03, p. A 10).
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que tenha sid o  criada um a linha do P R O N A F  voltada esp ecificam en te  a este  
publico.

b) O acesso  à terra não é garantia tam pouco de form ação d e n o v o s  e  prom issores  
m ercados para os assentados. C om o bem  m ostra o estu d o de H eredia et al. (2 0 0 2 ) é  
difícil oferecer um a v isão  panorâm ica sintética a respeito: “C om  relação à 
com ercia lização  dos produtos agropecuários dos assentam entos, a p esq uisa  revelou  
que os assentam entos tanto podem  reproduzir situ ações lo ca is  p reexisten tes (sem  
inovar o s  canais de com ercia lização), quanto tam bém  p od em  criar novas  
p ossib ilid ad es ou alterar o  alcance de antigos canais. V a le  lem brar que a situação  
precária das estradas e  outros aspectos n egativos da infra-estrutura repercutem  nas 
con d içõ es e  p ossib ilid ad es de com ercia lização” . T a lvez  o  prob lem a m ais grave dos  
assentam entos é  que em  inúm eros casos, sua instalação corresponde a um a d ecisão  
tom ada p e lo  G o v em o  Federal, sem  o  acordo e a participação real das forças loca is  
que poderiam  tom ar o  assentam ento v iável. M al dotado em  infra-estruturas, os  
assentados são v isto s, m uitas vezes, com o um a carga para o  m u n icíp io  e  não com o  
o s atores da expansão de n ovas atividades econ ô m icas. O resultado é  que as 
dem andas d os assentados vo ltam -se ao poder federal q u e, ev id en tem en te, não  
con segu e atendê-las. O s assentados então se acabam  vin cu lan d o aos m ercados 
capazes de propiciar-lhes um  m ín im o de estabilidade. N a  Z ona da M ata de  
Pernam buco, por ex em p lo , o s  assentam entos fe ito s  em  terras anteriorm ente  
pertencentes a usinas de cana-de-açúcar - cuja fragilidade econ ô m ica  acabou  
determ inando sua desapropriação -  encontram , paradoxalm ente, na própria cana-de- 
açúcar e  na d ependência  em  relação aos próprios en gen h os o  ú n ico  canal de acesso  
a m ercados. O s donos de en gen h o  financiam  os agricu ltores, assegurando-lhes  
recursos para o con su m o, recebendo, em  contrapartida, a garantia de ob ten ção de 
sua co lh eita  a preços m uito b aixos. A  estabilidade da relação e  a p ossib ilid ad e de 
obter crédito contribuem  para perpetuar exatam ente o  tipo d e relação soc ia l contra  
cuja ex istên cia  o  assentam ento fo i instalado.

3.2. Mercados institucionais
A  le i brasileira de lic itações públicas im pede que os gastos das adm inistrações loca is  
v o ltem -se  exp licitam en te a fortalecer o  tecid o  socia l de suas próprias reg iões. T oda com pra  
su b m ete-se a um a lic itação  de caráter nacional. N ão  ex iste  estím u lo  institucional, portanto a 
que os poderes lo ca is  estim u lem  m elhor qualidade das organ izações d os produtores. É  
nítido o contraste co m  a leg isla ção  norte-am ericana que faz das m icroem presas as 
destinatárias obrigatórias de parte das com pras de qualquer organ ização estatal, conform e  
m ostra Sachs (20 0 2 ).

E ste caráter nacional e  desprovido de um  fo co  socia l p reciso  fo i um a das razões que 
m otivou  o m alogro do Program a N acion a l de A lim entação e  N utrição em  1978: con ceb id o  
exp licitam ente para associar com bate à fom e e fortalecim ento d os agricu ltores das reg iões  
pobres, o program a fo i destruído quando indústrias do Sul e  do S u deste  ofereciam  aos 
govern os produtos a preços m uito m ais interessantes que o s  praticados loca lm ente. A inda  
assim , alguns m u n icíp ios conseguiram  d esen volver experiên cias p o sitiv a s, n este sentido.
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O s 41 program as de que se  com p õe o  F om e Zero do atual G o v em o  resgatam , em  grande 
parte, o  essen cia l do que fo i o  P R O N A N  ao final dos anos 1980.

O m unicíp io  de S ão Paulo está im plantando um  program a de rec ic lagem  de lix o  (ver box 1) 
voltado a beneficiar o s que v ivem  da cata d o  produto. A  prefeitura ced e  o  com od ato  de urna 
usina aos catadores que passam  a responsabilizar-se não só  p e lo s detritos dep ositad os em  
recip ientes destinados a esta finalidade, m as tam bém  pela  separação do lix o  apanhado nas 
próprias residências e  estab elecim en tos com ercia is em  alguns p ontos da cidade.

A lgum as experiên cias abordando m ercados institucionais, com o  a m erenda escolar, podem  
apresentar características bastante distintas, associando produtos co lo n ia is  ou  preservação  
am biental. O caso  de H ulha N egra, no interior do estado do R io  G rande do Su l e  dos  
castanheiros do Pará podem  tam bém  ser encontrados no B o x  1.

3.3. A economia solidária
A s in ic iativas inspiradas n os m od elos de econ o m ia  solidária b u scam  fortalecer a 
cooperação entre o s trabalhadores e  entre o s  em preendim entos co le tiv o s  para v iab ilizar a 
com ercialização. E sta cooperação entre os em preendim entos p od e ser tanto utilizada para a 
com pra de in su m os e  a venda da produção em  conjunto, quanto para a rea lização  d e trocas 
com erciais entre o s  em preendim entos através da form ação de redes.

Projetos vo ltad os a fortalecer o com ércio  local em  áreas pobres —  on d e a carência de 
m oeda é  um a das principais restrições ao d esen vo lv im en to  de re la ções com ercia is —  
estim ulam  a criação de estratégias co m o  o  uso de cartões de créd ito  in form ais e  “m oedas  
socia is” . E stes m ecan ism os são m eios de troca criados por a sso c ia çõ es  de m oradores ou  
O N G s co m  o ob jetivo  de dinam izar trocas de serviços e de produtos dentro da com unidade. 
O s cartões de créd ito  in form ais fun cion am  sob os m esm os princíp ios de um  cartão de 
crédito com um . A través da fiança de um a organização loca l, são u tilizad os no com ércio  
local co m o  alternativa à com pra a fiado , que reduz as perdas para o s  com ercian tes e  e lev a  a 
auto-estim a através de um  crédito institucionalm ente reconh ecido . A s m oed as soc ia is  
viab ilizam  trocas de pequeno valor, m as de grande im portância para as com u n id ad es, que  
na ausência  de d inheiro não seriam  realizadas.

A s p op u lações pobres p ossu em  núm ero sign ifica tivo  de ativos (N éri et al., 2 0 0 1 ), 
produzidos com  b aixos cu stos, m as em  am bientes cuja b a ixa  densidade econ ô m ica , 
im pedem  sua troca, reduzindo a dem anda por m aior produção. E m  com u n id ades co m  baixo  
grau de m on etização , o u so  de m oedas soc ia is  é  um a form a de substituir poupanças na  
form a de bens, m ercadorias, etc. N estes grupos, as p essoas ou  p eq u en os em preendim entos, 
oferecem  - através de encontros regulares ou através de catá log os - seu s produtos e 
serviços. Cada um  recebe um a quantidade in ic ia l de m oedas que utilizada para o  pagam ento  
dos serv iços ou  aqu isição dos produtos.

A  organização m ais con h ecid a  é  o  B anco Palm as. A través de um a asso c ia çã o  de m oradores 
de um a favela  da periferia de Fortaleza são fornecidos serv iços de m icrocréd ito , cartão de 
crédito, incubação de cooperativas, feiras e  trocas através de um a m oed a  socia l (Palm ar).
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A s p essoas ou em preendim entos se cadastram  num sistem a inform atizado na associação  
apresentando suas ofertas e  dem andas. O sistem a faz o cruzam ento entre a oferta e  a 
procura e  prom ove o  encontro para a realização das trocas. A  m oed a serve co m o  crédito  
para ser utilizada ao lon go  do tem po ou  entre p essoas d iferentes.

N o  m unicíp io de São P aulo ex istem  “clu b es de trocas” que se reúnem  sem an alm en te para 
troca de serviços. E stas exp eriên cias se  inspiram  em  grupos que há m uito  tem po ex istem  na 
A rgentina, Estados U n idos e  Inglaterra. A lgu n s d estes grupos são grandes e  reúnem  um a  
grande diversidade de ofertas e  de agentes.

O principal problem a destas exp eriên cias é  que con ceb em  um a ativ idade com ercia l iso lad a  
do restante da econ om ia , lim itad o as p ossib ilid ad es de acesso  a m ercados m ais am plos.

Para grupos de produtores m ais organ izados, o  uso da internet para facilitar o  acesso  aos  
m ercados tam bém  vem  apresentando im portância crescente, esp ec ia lm en te  para produtos 
p ou co con h ecid os no m ercado, co m o  o s produtos ex ó tico s , e sp ec ia lm en te  o s  produtos da 
A m azônia . E x istem  b a lcões de n eg ó c io s  virtuais e  sites que ex ib em  cadastros de produtores 
e produtos, com  suas e sp ec if ica ç õ es , quantidade d isp on ível, preços e  form as de contato. 
E stes sistem as são m eio s auxiliares de marketing, porém  são sistem as m u ito  co m p lex o s e, 
quando abrangem grande núm ero de produtores apresentam  alto cu sto  para a perm anente  
atualização dos cadastros e  m uitas v eze s  não obtendo total e fic iên c ia , o  que reduz a 
credibilidade do instrum ento.

O Projeto Poema criou a B o lsa  da A m azôn ia  (h ttp ://w w w .b olsaam azon ia .com /') em  cujos  
site d ivu lgam -se produtos co m o  açaí, farinha de banana, m el, p a lm ito , castanha e  
artesanato. A  organização Amigos da Terra, criou o Balcão de Serviços para Negócios 
Sustentáveis (h ttp ://w w w .am azonia .com .b r/) . O banco de dados p ossu i produtos com o  
borracha, castanha, co sm ético s , d oces, farinhas, fibras, frutas, m adeira, m el, m ó v e is , 
pescad os, produtos m ed icin a is, guaraná, roupas, dentre outros produtos e  serv iços com o  
turism o.

A  criação de in stitu ições esp ecia liza d as na interm ediação com ercia l v e m -se  difundindo  
bastante. São form as bastante variadas de organização, com o agên cias de com ercia lização  
que difundem  in form ações sobre produtos e produtores e  e sta b e lecem  contatos com  
p o ssív e is  com pradores, centrais ou  cooperativas de com ercia lizaçã o , que reúnem  a 
produção de um  certo núm ero de produtores para a com ercia lização  co le tiv a , con sórcios  
entre pequenos n eg ó c io s , a sso c ia çõ es  de produtores ou apenas form as de cooperação  
inform al entre pequenos em preendim entos ou  pequenos produtores. E stas organ izações não  
se propõem  a criar grandes estruturas de arm azenam ento, transporte e  com ercia lizaçã o , m as 
apenas a realizar, com  b a ixo  cu sto , a interm ediação com ercial. A  in serção  d os produtores 
n os m ercados loca is m ostra-se a alternativa m ais v iável, p o is  e x ig e  m enor esca la  de 
produção e m enores ex ig ên c ia s  de qualidade. N orm alm ente a com erc ia lizaçã o  é  organizada  
através de feiras e  vendas em  p eq uenos m ercados.

A  venda em  superm ercados m ostra-se v iável apenas para agricultores co m  produtos de alta 
qualidade. O vo lu m e de produção não é  o  m ais determ inante, esp ec ia lm en te  para produtos
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que ex ig em  m enor escala , com o frutas e  verduras, m as as ex ig ên c ia s  de qualidade e  de  
regularidade da oferta, particularm ente n os m ercados de m édias e  grandes cid ades é  a m aior  
barreira para os produtores m en os estruturados. A s ex igên c ia s de co n d içõ es  m ín im as de 
form alização dos contratos tam bém  restringem  a entrada de grupos de produtores m en os  
organizados e  sem  asso ciaçõ es ou cooperativas form alizadas.

A  d iferenciação de produtos é um a estratégia que aum enta o  valor. D u as form as de 
d iferenciação de produtos vêm  sen d o adotadas n os m ercados de S ão  P aulo . A  
com ercia lização  d e produtos orgân icos é  lim itada a pequenas esca las vendidas em  
m ercados esp ecia is . Outra form a de d iferenciação é  a certificação  d e qualidade e  d e origem , 
utilizada por superm ercados (Carrefour). O s frutos são ind iv idualm ente id en tificad os por 
se lo s  co m  a m arca do superm ercado ou do produtor. O s estab elecim en tos porém  não têm  
ainda norm as esp ec ífica s  de certificação.

A lgu m as organ izações de produtores con seg u em  organizar um  vo lu m e m aior de produção  
com  padrões de qualidade que v iab ilizam  o a cesso  ao m ercado externo. N orm alm ente a 
exportação tem  im portante apoio de O N G s internacionais, m as dep en de de sistem as de  
certificação ou da participação em  redes de com ércio  justo . O a cesso  a estas redes e  
serviços representa um  alto cu sto  financeiro e  institucional, v iáv el apenas para grupos de 
produtores com  alta capacidade de organização.

4. Os riscos de mercado
P op u lações v iven d o  em  situação de pobreza d ific ilm en te p od em  aventurar-se a participar  
de m ercados de alto risco . N a  m aior parte das v eze s, perm anecem  em  produtos e  serv iços  
geradores de renda relativam ente baixa não tanto por descon h ecerem  alternativas ao que  
estão fazendo, m as p ela  estab ilização de v ín cu los soc ia is  que os m ercados de que  
atualm ente participam  propiciam . A  relação entre produtores e  atravessadores, por 
exem p lo , são m antidas co m o  form a de reduzir o risco  e  a incerteza d os produtores, m esm o  
que esta  relação seja desvantajosa para e les.

A  p esq u isa  do IB G E  in vestigou  com o se  determ inam  os preços d os produtos e  d os serv iços  
entre o s  em preendedores urbanos de pequeno porte. D as 9 ,5  m ilh õ es de em presas 2,5  
m ilh ões form am  seu s preços com  base no “preço das outras em presas con corren tes” ; 3,8  
m ilh ões d ecid em  a cotação do que vendem  na n ego ciação  co m  o s  c lien tes e  9 2 0  m il 
repassam  preços tabelados p elos fabricantes ou p e lo  g o v em o .

É claro que há agricultores que ven d em  seu s produtos em  feiras, form ando seu s preços  
tam bém  sob  esta  m odalidade. M as na sua grande m aioria, os agricultores ven d em  seus  
produtos a interm ediários e participam  m uito p ou co da form ação de seu s preços.

A té o s anos 1980  h av ia  instrum entos de p olítica  agrícola que regularizavam  e estab ilizavam  
o m ercado d estes produtos com o o crédito para a com ercia lização , o s  estoq u es reguladores 
e o s  preços m ín im os. E stes instm m entos raramente eram  a cess ív e is  para o s produtores m ais 
pobres, m as estes  se  b en eficiavam  do e fe ito  indireto provocado p ela  m enor o sc ila çã o  dos 
preços. O s agricultores patronais u tilizam  principalm ente os contratos d e com pra futura 
para se proteger das baixas de preço ou apenas aguardam, através da esto cag em  d os seus
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produtos em  cooperativas ou  nas próprias propriedades, preços m elh ores. N a  falta de  
con d içõ es próprias e  na im p ossib ilidad e de acesso  a estes m ecan ism o s, o s  produtores m ais 
pobres são os m ais prejudicados com  as quedas de preços, ou  raram ente se  b en efic iam  de  
suas altas.

Para o s produtores que con seg u em  su cesso  em  atividades de va lor m ais e lev ad o , co m o  
produtos ex ó tico s , os riscos estão  m ais relacionados à in ten sificaçã o  da produção em  
p ou cos produtos que os tom a dependentes das con d içõ es de m ercado de p ou co s ou  até de 
um  ú n ico  produto.

O utro risco  encontrado na inserção d os produtores pobres n o  m ercado tem  origem  com  a 
saturação do m ercado de produtos que obtiveram  bom  d esem p en h o . In ic ia  quando alguns 
produtores criam  um a in ovação  bem  sucedida n os seus sistem as de produção, co m o  a 
introdução de um  n ovo  produto ou a descoberta de um  n ich o  de m ercado. O corre em  
segu ida um a seq ü ência  de n ovas ad esões provocando grande crescim en to  do vo lu m e deste  
n o v o  produto n o  m ercado. C om o estes cam inhos norm alm ente são p o u co  p lanejados ou  
p ou co  coordenados, quando ocorrer saturação do m ercado haverá perdas para tod os os  
produtores. O  con h ecim en to  lim itado quanto ao m anejo ou quanto ao m ercado de n o v o s  
produtos reduz a capacidade d os produtores de encontrar alternativas nas s itu ações d e crise, 
am biental ou econ ôm ica . A s  perdas serão ainda m aiores e  poderão chegar a riscos  
sistêm icos, com prom etendo o d esen vo lv im en to  de toda um a reg ião , se  o  grau de 
esp ecia liza ção  chegar a tom ar os produtores fortem ente dependentes d o  produto principal. 
O corre aqui co m  produtos in ic ia lm ente esp ecia is, o  que constitu i a regra de m ercados  
altam ente concorrenciais, co m o  tendem  a ser os da agricultura (C ochrane, 1979). M ostra-se  
n ecessário  buscar um  equilíbrio , sem pre d inâm ico, entre esp ec ia liza ção , co m  a finalidade  
de alcançar econ om ias de e sco p o  e d e escala , e  d iversificação , co m  a fin alid ad e de reduzir 
riscos sistêm icos.

O s in vestim en tos realizados através do m aior acesso  ao crédito, p od em  trazer m aiores  
riscos d evido  ao custo  m ais e lev ad o  dos n ov os sistem as de produção. A  m aioria dos  
in vestim en tos em  n ovas tecn o lo g ia s é  m ais in ten siva em  capital e  m ão-d e-ob ra, am pliando  
os cu stos totais da produção. Perdas even tu ais ou osc ilaçõ es de preços norm alm ente afetam  
m ais aqueles produtores m ais in ten sivos que os produtores co m  sistem as de produção m ais  
ex ten sivo s. O risco  de en d ividam ento dos produtores pobres é  um  d os m ais graves riscos  
para a sobrevivência .

A  introdução de n o v o s produtos traz, em  geral, dois grandes r iscos. E m  prim eiro lugar, a 
in ovação supõe um a assim ilação  de con h ecim en tos partilhados que não se criam  do dia  
para a n oite e  que não se  con so lid am  nas práticas dos atores so c ia is  apenas por m e io  de 
cursos. É  o que exp lica  o  tão freqüente in su cesso  da introdução d e culturas e  práticas à 
prim eira vista  prom issoras. A lém  d isso , os m ercados para estes  n o v o s produtos dependem  
de um a prática e  de relações soc ia is  que estão ao alcance dos técn ico s  resp on sáveis p elos  
projetos, m as m uitas vezes d istantes dos próprios produtores. U m  d esen ten d im en to , ou  a 
perda do contato co m  um a p esso a  ou um a organização pode m otivar o  desabam ento de toda  
um a organização.
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5. Sumário da importância relativa dos vários mercados e pontos de venda 
(formal e informal) para produtores familiares (feiras, supermercados, 
agroindústria)

O asso cia tiv ism o tem  sido um a das form as de busca de contraponto à estrutura v igen te de  
integração d os produtores aos m ercados. Sanchez (2 0 0 2 ) argum enta que um a das con d içõ es  
necessárias para a inserção m ais e fic ien te  do produtor fam iliar no m ercado é  estar 
organizados em  cooperativas ou associações.

V a le  ressaltar, entretanto, que em bora o  associativ ism o perm ita que o s  produtores 
obtenham  ganhos em  term os de esca la  e  barganha, ob serva-se que m esm o  em  reg iões onde  
ex istem  asso c iaçõ es de produtores, os interm ediários ainda p od em  m anter um  papel 
preponderante nas transações co m  o  m ercado. Em  m uitas situ ações, o  interm ediário se  
constitui em  um a figura central para a circu lação dos produtos.

Esta é  a con clu são  de Larena e  F avero (2 0 0 2 ) ao analisarem  o  m u n ic íp io  d e B o n ito , Z ona  
do B rejo de Pernam buco. O s autores observam  que as 37  a sso c ia çõ es de produtores rurais 
têm  co m o  principal ob jetivo a b u sca de financiam entos bancários para seu s assoc iad os, 
enquanto os interm ediários continuam  exercendo papel d ec is iv o  na com erc ia lizaçã o  d os  
produtos. Ou seja, 90%  do ex ced en te  de inham e e  de banana são adquiridos por estes  
com pradores. E m  vista  d isto, os autores observam  que as estratégias d e produção são iguais  
tanto para o s produtores participantes de a ssoc iações co m o  para o s  in d ep en den tes, de form a  
que as d ificu ld ad es de in serção n o  m ercado perm anecem  as m esm as. T a is  d ificu ldades  
tom am -se im perativas em  m ercados em  que as ex igên cia s dos con su m id ores em  term os de  
qualidade são m ais sofisticadas.

Este ex em p lo  perm ite observar que o  associativ ism o por si só  não  é  capaz de rom per com  
as form as tradicionais de com ercia lização . Isso  porque a coop eração, em b ora seja  um a ação  
necessária para m elhorar a capacidade de inserção ao m ercado, não é  su fic ien te , p o is  ela  
pode estar sim p lesm en te replicando as m esm as estruturas d e re la ções que havia  
anteriorm ente. A  dependência  em  que, até hoje, os assentados na Z on a  da M ata de  
Pernam buco se encontram  co m  relação aos usineiros d e  cana-de-açúcar é  um a  
dem onstração da força das relações de dom inação na m aneira co m o  o s  in d iv íd u os p od em  se  
inserir em  determ inados m ercados.

A s exp eriên cias de in terven ções de m aior su cesso  são as que têm  o  caráter s istêm ico , isto  é, 
adotam  ações que buscam  coordenar todo o sistem a produtivo de dentro e  fora da 
“porteira” . A lém  d isso , o aum ento do poder de barganha co m  a união d os produtores se  
alia à estratégia de fuga para m ercados diferenciados. E sse  tipo de in terven ção tem  se  
tom ado um a tôn ica  das ações traçadas particularm ente por diversas O N G s para aum entar a 
renda dos produtores. U m  fator de su cesso  tem  sido a articulação entre E stado, O N G s e  
asso c iaçõ es com unitárias.

U m  ex em p lo  d isso  é  o caso  d os produtores de Capanem a, na região  su d oeste  do Paraná. O s 
agricultores in tegrados aos m ercados por m eio  da cooperativa e d e agroindústrias 
produzindo apenas com m od ities não estavam  con segu in d o  obter o s rendim entos  
n ecessários para se m anterem  na atividade. A  partir d os anos 9 0  foram  adotadas duas
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estratégias: a con versão  da produção tradicional em  lavouras orgânicas e  o  processam ento  
dos produtos dentro da unidade de produção (B ox  1).

O utros exem p los de busca de m elhores form as de com ercia lização  são o s das experiências  
com  a produção de algodão orgân ico , a cargo de produtores fam iliares de Tauá, e  da 
produção de ca fé  ec o ló g ic o  na Serra de Baturité, n o  Ceará (B o x  1).

M uitas vezes, produtos orgân icos são n egociad os por agricultores sem  um  m ín im o de  
organização. N estes  caso s os interm ediários revendem -nos para o  m ercado con ven cion a l 
sem  qualquer esp ecific id ad e. N em  produtores, nem  interm ediários, e  tam pouco o varejo se  
apropriavam  da renda p elo  fato de ser um  produto eco lóg ico /org ân ico .

Outras exp eriên cias que buscam  a preservação am biental e  e lev a çã o  de renda da 
com unidade é o projeto de banana orgânica são os casos da banana orgânica no Paraná e  
dos produtores de A ca í na A m azôn ia  (B o x  1).

H á tam bém  exp eriên cias de produtores fam iliares que, organ izados tanto em  asso c iaçõ es  
co m o  em  cooperativas ou sin d icatos, conseguiram  se inserir no m ercado d e m od o  
alternativo aos sistem as tradicionais de com ercia lização , co m o  o  caso  d o  S ítio  M ineiro , 
um a m arca própria, criada por agricultores da M ata de M inas G erais (B o x  1).

O s exem p los citados ressaltam  a im portância do estím u lo  à organ ização d os agricultores e  o 
aum ento da esca la  de produção. M ostram  ainda a d ificu ldade d e in serção d os produtos 
fam iliares n os m ercados form alizados.

N o  que se refere às feiras p od e-se  distinguir duas form as de inserção d os produtores pobres 
ao m ercado. U m a que se configura em  um  circuito m ais lon go  inclu i a figura do atacadista  
e do feirante, em  geral em  localid ad es m aiores. A  outra se refere a circu itos m ais curtos em  
que o  próprio agricultor com ercia liza  pequenas quantidades de seu s produtos, m ais  
freqüente em  localid ad es m enores.

N o  B rasil tem  ocorrido um  m ovim en to  interessante no que d iz resp eito  ao com portam ento  
do p rocesso  de concentração dos superm ercados. Enquanto ob serva-se  um a grande 
concentração entre o s grandes superm ercados (fu sões e  aq u isições), há ao m esm o tem po  
um crescim en to  do núm ero de pequenos varejistas no segm en to  de a lim en tos. E sse  
m ovim en to  d ev e-se  ao increm ento da dem anda aliado à estratégia de agroindústrias e  
atacadistas para dim inuir a d ependência  de p ou cos canais de com ercia lização . O com ércio  
de proxim idade, por m eio  dos m ercadinhos de bairro, reflete um a p ossib ilid ad e de inserção  
dos produtores pobres (Farina e  N u n es, 20 02 ).

N o s  grandes superm ercados as con d içõ es para o ingresso  de produtos d ev em  ob ed ecer aos 
segu in tes requisitos: transporte próprio, qualidade, pontualidade e  acim a de tudo preço. 
G rande parte das verduras provém  de agricultores fam iliares, m as que estã o  organizados, 
seja em  asso c iaçõ es ou em  grupos. É  m uito  com u m  um  agricultor do tip o  A  ou  B  reunir a 
produção dos outros produtores. Para reduzir riscos os superm ercados preferem  trabalhar
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com  um  núm ero m aior de produtores, p o is  evita  que o  abastecim ento fiq u e  dependendo de  
apenas p ou cos fornecedores. Já n o  caso  de legu m es e frutas, a n ecessid ad e  de vo lu m e de 
produção e  a falta de organização lim ita  m uito a participação d os produtores m ais pobres, 
co m o  os dos grupos C e  D . D e ssa  form a, a produção d esses ú ltim os tip os é  praticam ente  
destinada aos m ercados loca is e  centrais de abastecim ento.

Outro fator lim itante para a participação de agricultores pobres n os grandes superm ercados  
é  a ex ig ên c ia  de nota fisca l. A lém  d isso , no caso dos produtos orgân icos, o  superm ercado  
som ente ced e  o esp aço . A  ex p o siçã o  e  reposição dos produtos ficam  a cargo  dos próprios 
agricultores, co m  um  ônus m uito grande m esm o quando organizados em  a sso c ia çõ es.

U m a grande parcela dos agricultores fam iliares é  integrada à agroindústria, principalm ente  
n o caso  dos produtores de soja, aves, su ín os e  fum o. S e, de um  lad o , a in tegração facilita  a 
com ercia lização , rem uneração m ais estável e  ascensão a grupos de renda m ais e lev ad os, de 
outro gera um a série de co n flito s  co m  a grande esp ecia lização  e  redução de autonom ia, que  
acabam  exclu in d o  o s produtores do tipo C e  D . N a  agroindústria artesanal um a lim itação  
im portante é  a falta de leg is la çã o  sanitária à pequena esca la  de produção. O utros entraves 
são a ex ig ên c ia  de regularidade d e oferta, a lém  da falta de organ ização e  d e capacitação.

A  inserção dos produtores ao m ercado externo já  pressupõe um  grau m aior de coordenação  
diante da burocracia n ecessária  para exportação. A lém  de q u estõ es sanitárias, a n ecessid ad e  
de inform ação das regras que regem  d iferentes m ercados extrapola o s lim ites das relações  
p essoa is  que ocorrem  em  b oa  parte das experiências já  realizadas.

6. Descrição dos mercados de insumos e importância como uma restrição e 
vantagens para os produtores familiares

O EBGE perguntou aos em preendedores urbanos de p equeno porte o  valor total das 
despesas realizadas em  outubro de 1997 e  exp ôs os resultados por grupo de atividade. A  
m aior parte da d esp esa  realizada fo i na com pra de m ercadorias para a revenda. Esta  
in form ação ganha ainda m ais sentido quando se observa que d os 8 ,2  m ilh õ es de 
estab elecim en tos por conta-própria 3 ,7  m ilh ões são de com ércio  d e m ercadorias e serv iços  
de reparação, p esso a is , d om iciliares e  de diversão. A penas 1,2 m ilh ão  d e em presas por 
conta-própria declararam  ter fe ito  in vestim en tos ou aq u isições n os ú ltim os 12 m eses  que 
antecederam  o  levantam ento do IB G E . D estas 596  m il gastaram m en os d e R $  5 0 0 ,0 0  com  
in vestim en tos ou aq u isições. O  p eso , n os gastos dos estab elec im en tos, de com pras para 
revenda m ostra que são unidades com  um  giro m uito rápido d os recursos d isp on íveis . Esta  
observação d ev e  ter con seq ü ên cia  im portante na d iscu ssão  sobre m icrofinan ças e 
em preendedorism o de p equeno porte.

Entre os agricultores fam iliares, p ou co  m ais de um terço, (37% ) usam  adubos e  corretivos, 
com  grande variabilidade co n form e as reg iões e  os tipos de produtor. A  R eg iã o  Sul detém  
os m aiores percentuais (77 ,1% ), segu ida  das regiões Su deste (60 ,6% ), C entro-O este  
(34,2% ), N ord este  (16,8% ) e N orte  (9% ). A  proporção do u so  d estes in su m os é  decrescen te  
conform e os tip os de agricultores. A d u b os e  corretivos estão  presentes em  69 ,2%  dos 
produtores fam iliares do tipo A , 50,6%  do tipo B , 32,7%  do tipo C e 24,4%  do tipo D . Os
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dados do Projeto IN C R A /F A O  não fazem  m enção ao u so  de agrotóx icos por estes  
agricultores.

N o s  lo ca is  de m aior pobreza é  com um  que a obtenção de in su m os p elo s produtores 
fam iliares p asse p e lo s m esm os canais de com ercia lização  d os quais dep en de a venda da 
produção. Ou seja, não é  em  um am biente com p etitivo  para o s  produtores que têm  acesso  a 
in su m os de origem  industrial. A s con d içõ es em  que ocorrem  a aq u isição  de in su m os estão  
relacionadas ao m ercado fragm entado ou in ex isten te  de capital e  crédito. U m a parcela  
dim inuta da p op u lação de produtores fam iliares tem  acesso  a créd itos bancários. A  grande 
m aioria está sujeita à obtenção de recursos por m eio  de fon tes lo ca is. A s circunstâncias  
p essoa is  e  o  con h ecim en to  m in u cioso  por parte d o s  agentes en v o lv id o s  na operação são  
básicas nas relações de dependência que aparecem  co m o  m an ifestações de reciprocidade  
(E llis , 1988; A bram ovay, 1992 /19 98 ).

Paradoxalm ente, a utilização de in su m os, notadam ente fertilizantes e  agrotóx icos, pode  
apresentar-se em  extrem os. Ora a carência de recursos se  tom a tão proem inente que d eix a  a 
com pra proibitiva, ora a ind icação não esp ecia lizad a  e  sem  assistên cia , no qual o  vendedor  
procura indicar quantidades m aiores que a recom endada, p od e levar ao m anejo incorreto e  
acim a das esp ec if ica çõ es  da produção. É  recorrente o  caso  de produtores in tox icad o s com  
u so inadequado d e agroxóticos. T em -se  tom ad o com u n s casos de dep ressão associad os ao 
uso de agrotóx icos na produção de fum o no sul do País.

A  d ificu ld ad e na aquisição de insum os p ode, entretanto, se  constitu ir em  vantagens para os  
produtores. O s produtos podem  ser valorizados p e lo s con su m id ores tanto p e la  form a  
característica com  que estes produtores trabalham, que é  a b u sca  da reprodução social 
através do trabalho fam iliar, com o pela  form a que trabalham a terra, co m  o m anejo das 
culturas sem  o  u so  de in su m os q u ím icos e  fertilizantes so lú v e is . N este  caso  tom a-se  m ais  
fácil a con versão  para sistem as de produção orgânicos.

E x em p lo  d isso  é  a banana orgânica produzida na região litorânea do Paraná. U m a das 
m aiores d ificu ld ad es para a introdução de práticas ag roeco ló g ica s, segu n d o o  coordenador  
do projeto, tem  sid o  o  uso de agrotóx icos. N as com unidades em  que o s agricultores não  
con h eciam  os agrotóx icos, a con versão para agricultura orgânica fo i m ais fácil. N as áreas 
onde e le s  são u tilizad os pode se levar até quatro anos para con segu ir  a certificação , que é  
realizada pela  IM O  C ontrol do B rasil, em presa co m  sed e na S u íça, e  co m  e la  os  
agricultores con seg u em  agregar m ais de 100%  ao preço do produto ( 15).

A  falta de recursos e  de assistên cia  técn ica  são o s principais fatores que im p ed em  a 
aquisição de in su m os p e lo s agricultores fam iliares, notadam ente os m ais pobres. O que  
aparentem ente é  um a d esvantagem  p od e abrir n ovas oportunidades para a m elhor inserção  
no m ercado co m o  produtores d iferenciados de produtos orgân icos. V a le , entretanto, 
ressaltar que o apoio  de organ izações que forn ecem  con h ecim en to  técn ico  n esse  sentido e

15 Enquanto o valor da caixa de 22 Kg de banana convencional na região é R$ 1,50, a banana orgânica vale R$ 3,50. 
Quando toda a propriedade é manejada organicamente, inclusive os animais, e se consegue alcançar o padrão para 
exportação, esse valor chega a R$ 4,00.
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v iab ilizem  canais de com ercia lização  é  im prescindível. O  caso  do ca fé  orgân ico de 
Baturité, citado no item  6, ilustra bem  esta questão ( 16).

Várias organ izações não governam entais d esen vo lvem  alternativas tecn o ló g ica s  que visam  
reduzir a dependência d os agricultores fam iliares a insum os industriais e  reduzir o s  seus 
cu stos de produção. O resgate das variedades nativas é  tam bém  de grande im portância  
ag roeco ló g ica  d ev id o  à “erosão gen ética” provocada pela  proliferação de sem en tes híbridas 
e  p e lo  desprezo das variedades nativas por parte da assistên cia  técn ica  tradicional. A s  
exp eriên cias m ais bem  suced idas são aquelas reunidas na rede sem en tes da rede P T A  
(Projeto T ecn o log ias A lternativas). É  um  programa im plem entado em  tod o o país para 
resgatar variedades nativas, identificar as variedades m ais produtivas e  adequadas aos 
ecossistem as onde são produzidas e  m ultiplicar sem entes para a produção agrícola.

E m  p rocessos participativos as sem en tes de variedades nativas são identificadas ju n to  às 
com unidades de agricultores fam iliares e  são arm azenadas em  b an cos de sem en tes. O s 
experim entos para a id en tificação das variedades m ais produtivas e  adaptadas à loca lização  
e utilização desejadas são realizados em  propriedades de agricultores e  acom panhadas por  
técn icos das O N G s da rede. Para a se leçã o  das sem entes são lev ad os em  conta d iversos  
fatores além  da produtividade fís ica , co m o  resistência a pragas e  d oen ças, resistên cia  no  
arm azenam ento, m elhor aceitação n o  m ercado, m elhores características alim entares, dentre 
outras. O s próprios agricultores, co m  a orientação dos técn icos, se lec io n a m  as sem en tes  
co m  m elhor d esem p enh o para m ultip licação . O s m étod os e  as técn icas u tilizad os e  a análise  
d os resultados d os experim entos são d esen vo lv id o s com  o apoio  técn ico  da Embrapa. A p ó s  
a se leçã o  das sem en tes, a m u ltip licação  é  planejada por grupos de agricultores. E m  alguns  
casos foram  criados fundos rotativos para o financiam ento da aq u isição  das sem entes.

O s bancos de sem en tes são u tilizad os tam bém  para, na região sem i-árida, preservar as 
sem en tes. A p ós períodos de secas m ais intensas, é m uito com u m  que o s agricultores pobres 
tenham  perdido ou con su m id o o s  grãos que seriam  utilizados co m o  sem en tes. Sem  recursos 
para com prar sem en tes são m uito com u n s as trocas entre v iz in h o s, m as quando a seca  é 
avassaladora, a produção é am eaçada pela  in ex istên cia  de sem en tes necessárias para o 
plantio.

Outras form as de organ ização são criadas tam bém  com  a finalidade d e reduzir o  cu sto  e 
m elhorar o acesso  de agricultores fam iliares pobres aos in su m os n ecessários à produção. 
N a região su l, em  m uitos m u n icíp ios, as prefeituras criam  program as de calcário. A través  
deste program a, a com pra do calcário é  financiada por fundos rotativos e  as prefeituras 
cadastram  os produtores e  organ izam  com pras conjuntas d iretam ente nas m inas de calcário, 
a preços m ais baixos. O u so  asso cia tiv o  de m áquinas é tam bém  outra prática com u m , 
principalm ente entre agricultores fam iliares da região sul. São  criadas a sso c ia çõ es para a 
com pra de m áquinas e  para o  p lanejam ento e  a organização do u so  das m áquinas.

16 Antes da organização dos produtores pela Fundação Cepema, os produtores vendiam café arábica orgânico com preço 
inferior ao do café robusta (menos valorizado) (Saes et al, 2002).
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7. Visão geral das tendências dos principais mercados para os produtores 
familiares

A  área total ocupada pela  agricultura fam iliar com  produção anim al, fruticultura, culturas 
perm anentes e  tem porárias corresponde a 30,5%  da área agríco la  total. C om  relação à 
produção anim al, o s  agricultores fam iliares produzem  58,5%  d os su ín os, 52 ,1%  da pecuária  
de leite , 39,9%  de aves e  o v o s  e  23,6%  da pecuária de corte. N as culturas perm anentes, a 
produção fam iliar é  responsável por 57,6%  da banana, 47%  da uva, 27%  da laranja e  25,5%  
do café  produzido no País. N as culturas tem porárias estes produtores são  resp on sáveis por 
97,2%  do V B P  total da produção de fum o, 83,9%  da de m andioca, 72 ,4%  da ceb ola , 67,2%  
do feijão, 48 ,6%  do m ilho , 33,2%  do algodão, 31,6%  da soja, 30 ,9%  d o arroz e  9,6%  da 
cana. H á um a forte esp ecia liza ção  de produtos co m o  uva, ceb o la , ca fé , a lgodão, fum o e  
soja, conform e a região (F A O /IN C R A , 20 0 0 ).

Em bora representada na m aioria das culturas produzidas no B rasil, a agricultura fam iliar  
tem  ganhos quando com parada à patronal no que d iz respeito à produção de determ inados 
produtos e  perde co m  relação a outros. E ssa  característica é o que vai apontar as tendências  
e cam inhos quando se  propõem  p olíticas agrícolas. A  segu ir p rocuram -se apresentar 
algum as d essas tendências assinalando as principais vantagens e  desvantagen s da 
agricultura fam iliar, de acordo com  o tipo de produção.

Commodities
C onform e observado no item  5, de um a form a geral, m esm o os agricu ltores fam iliares  
integrados aos m ercados, seja por m eio  de cooperativas ou de agroindústrias, que produzem  
apenas commodities não con seg u em  obter os rendim entos n ecessários para in vestir  na 
atividade, esp ecia lm en te os do grupo C e  D . Isso  porque tais produtores não  p ossu em  escala  
su fic ien te  que perm ite com petir com  as outras categorias de agricu ltores (K iyota  e  G om es, 
2002).

A  exploração da terra nas propriedades fam iliares, tipo C e D , é  fe ita  por m eio  de m étod os  
m ais in ten sivos em  m ão-de-obra. M uitas destas fam ílias não abandonam  suas atividades  
por representarem  a sua segurança, por poderem  controlar os e lem en tos de sua produção e 
por contar com  a com ercia lização  garantida na co locação  do produto em  m ercado loca is, 
m esm o considerando as adversidades clim áticas e  as co n d içõ es de barganha com  os 
fornecedores. N este  caso , a produção se  perpetua de form a estagnada em  contraposição à 
produção em  m aior esca la  em  que a redução de custos m arca um a b u sca  in cessan te de  
lucros.. A lém  d isso , a fragm entação da propriedade com  o cresc im en to  fam ilia  ou  a 
exp u lsão  dos seu s m em bros para os centros urbanos são características d esse  tipo de 
produção.

A  m anutenção d os produtores nesta atividade se exp lica , de acordo co m  N u n es (200 0:2 ), 
pela integração vertical do trabalho, e  secundariam ente pela organ ização  m en os form al da 
em presa (produtor p essoa  f ís ica ), que perm ite às unidades fam iliares incorrer em  cu stos  
m onetários, por unidade de receita, m enores que os observados em  estab elecim en tos  
patronais. “A  não-separação da gestão , do trabalho e  da propriedade (não n ecessariam ente
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da propriedade da terra, m as do produto da exploração agropecuária) gera in cen tivos para 
garantir o  em penho no trabalho, elim in an d o cu stos de m onitoram ento e controle do  
trabalhador. A  rem uneração d o  trabalho fam iliar é f lex ív e l e  diretam ente associada ao valor  
da produção” .

A  falta de esp ecific id ad e da produção de commodities im p ed e diferenciais de 
com p etitiv id ad e, trazendo um a p erspectiva de perda cada vez  m aior de participação na 
produção d esses bens, co m o  ocorre com  a soja, arroz, m ilho , café, le ite  e  algodão.

É  aí que cresce a im portância da d iferenciação por n ov os atributos. E m  algum as  
commodities, co m o  por ex em p lo  o café , as p ossib ilid ad es de d iferen ciação  e  segm en tação  
pod em  ocorrer tanto p e lo  sistem a de produção orgân ico , quanto p ela  qualidade superior do  
produto. C om o con seq ü ên cia  d isso , d iversos atributos de qualidade, p assív e is  de  
certificação, estão sendo incorporados em  d iversos segm en tos do sistem a agroindustrial, 
co m o  instrum ento de concorrência do produto final. A lém  d isso , a crescen te  dem anda, 
particularm ente na U n ião  E uropéia, por produtos saudáveis e  socia lm en te corretos, 
poten cia lizam  a p ossib ilid ad e do surgim ento de produtos com  n o v o s atributos (S ou za  et al., 
2002).

A  certificação de produtos é  um  procedim ento que requer um a adaptação dos sistem as  
produtivos a um a série de regras estab elecid as pelas agências certificadoras, para fin s de  
in sp eção  e  em issã o  de certificad o de conform idade. E ste  p roced im ento p od e estar restrito 
não apenas a um  segm en to , co m o  tam bém  ao sistem a agroindustrial, considerado co m o  um  
todo. Q uando a certificação  en v o lv e  todo o sistem a, é  n ecessário  rastrear o cam inho  
percorrido p e lo  produto, o  que im p lica  em  m onitoram ento e  con trole para que o  
con su m id or tenha certeza de que o  produto con su m id o detém  o  atributo por e le  desejado. 
O u seja, os produtos certificad os apresentam  n ovos atributos que o s  d iferenciam  dos  
d em ais diante do consum idor.

A  reorganização do sistem a agroindustrial para adaptação às regras de agências  
certificadoras traz um a série de im p actos tanto econ ô m icos co m o  soc ia is . E stes im pactos  
não d izem  respeito som en te a m udanças n os sistem as de produção, m as tam bém  traduzem  a 
flex ib ilid ad e das em presas para adaptação a transform ações soc ia is . N o  que se  refere à 
inserção da produção fam iliar n estes m ercados d iferenciados, cresce  a im portância do apoio  
de asso c iaçõ es de in teresse privado e de organ izações públicas e  não governam entais.

Orgânicos
O s m ercado de commodities agrícolas, de m odo geral, crescem  co m  esca la  e  redução de  
cu stos. O s n ich os de m ercado, por sua v ez , d evido a atributos e sp ec íf ico s , são adaptados à 
produção em  esca la  m enor e  em prego de m ão-de-obra fam iliar, co m o  é  o  caso de produtos  
orgânicos. U m  dos e fe ito s  m ais p o sitiv o s em  term os só c io -eco n ô m ico s  da criação de n ov os  
m ercados com  atributos e sp ec ífico s  é  a p ossib ilid ad e de incorporação de produtores 
fam iliares n esse  p rocesso .

Isso  d e certa form a ex p lica  por que o s agricultores fam iliares ligad os a a sso c ia çõ es  e  grupos 
de m ov im en tos soc ia is  são resp on sáveis por 70%  da produção orgân ica brasileira, com
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m aior expressão na R eg iã o  Sul do P aís e  respondem  por parcela s ig n ifica tiva  da renda 
gerada com  estes  produtos (D arolt, 20 02 ).

E stim ativas do B N D E S  -  B anco N aciona l de D esen v o lv im en to  E co n ô m ico  e  S ocial 
indicam  que as hortaliças detêm  o segundo lugar quanto ao núm ero de propriedades 
dedicadas à agricultura orgânica, perdendo apenas para a soja. S ão  5 4 9  produtores, 
representando 7,8%  do núm ero total de agricultores orgân icos, que ocupam  1,1% da área 
cultivada organicam ente, ou  seja, 2 .9 8 9  ha. Isso  é  con seq ü ên cia  da adequação d os sistem as  
orgânicos de produção às características de propriedades com  gestão  fam iliar, tanto pela  
diversidade de cu ltivo s num a m esm a área quanto p elo  m aior em p rego  de m ão-de-obra, 
m enor dependência  d e recursos externos e  m enor necessid ad e de capital.

A  resolução 2 .8 7 9 /0 1  d o  B an co  Central do Brasil determ inou tratam ento prioritário ao 
atendim ento de propostas de financiam ento a projetos de produção ag ro eco ló g ica  ou  
orgânica, con d u zid os por produtores que se  enquadram  no grupo C  do PR O N A F: 
agricultores fam iliares co m  renda anual entre R $ 1,5 m il e  R $ 10 m il. T am bém  aum enta em  
até 50%  o  lim ite  de crédito se os produtores forem  certificad os de acordo com  as 
orientações da Instrução N orm ativa 0 0 7 /9 9  do M in istério  da A gricultura, qu e regulam enta a 
produção orgânica n o  país (O rm ond et al., 20 02 ).

Entretanto, se  a adequação à pequena propriedade é  fator im portante co m o  op ção  de 
sustentabilidade da agricultura fam iliar, os cu stos de con versão e  d e certificação  são  
obstácu los aos agricultores não cap ita lizados, p o is ainda não ex istem  n o  m od elo  atual de 
crédito rural instrum entos cred itic ios adequados à atividade nem  so lu ção  para o  período de 
conversão.

A s organ izações que m ais colaboram  para am pliar a participação de produtores fam iliares  
no segm ento orgân ico são a sso c ia çõ es e  O N G s dedicadas à d ifu são  de práticas 
a groeco lóg icas, seja no apoio  à com ercia lização  ou na geração e  d ifu são  de tecn o logias. 
A lgu n s certificadores p rom ovem  d escon tos n os cu stos da certificação quando se trata d esse  
tipo de agricultores.

A  certificação, entretanto, v em -se  tom ando um a barreira não tarifária para o  in gresso  nos  
m ercados internacionais. Cada país reconh ece apenas alguns certificadores o  que onera os  
agricultores que pretendem  participar do m ercado externo.

Frutas, verduras e legumes
O s alim entos frescos p ossu em  um a alta elasticidade renda da dem anda e  poucas barreiras 
tradicionais em  m ercados de renda m ais elevada. C om o tal p od em  representar um a  
im portante oportunidade para os produtores fam iliares, um a v ez  q u e são bastantes 
adaptados à unidades de pequena esca la , principalm ente no caso  de verduras e  legu m es.

O s m ercados lo ca is  são os principais canais de recepção d esses produtos. N orm alm ente os  
produtores só entram  em  m ercados que ex ig em  m aior vo lu m e por m eio  d e atravessadores,
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que com pram  a produção de vários agricultores. E m  função da alta perecib ilidade e  dos 
m enores custo  de transação ex istem  b o lsõ es de produtores esp ec ia liza d os na produção de  
determ inados produtos. É  o  caso , por exem p lo , da produção de hortaliças na região do  
cinturão verde das grandes cidades.

U m  grande problem a é  a falta de padronização. A  c la ssificaçã o  varia de acordo com  a 
qualidade m édia  do produto vend ido no dia. O tam anho e  o aspecto  do tom ate tipo A , por 
ex em p lo , pode ser d iferente conform e a qualidade da oferta do dia. Isso  ilustra a d ificu ldade  
de com u n icação  entre os m ercados em  diferentes localidades.

A lém  da padronização, na região do V a le  do São F rancisco o s  fruticultores fam iliares  
enfrentam  dificu ldades na com ercia lização  decorrentes de esca la  para alcançar m elhores  
preços no m ercado loca l. A  so lu ção  proposta p ela  cooperativa recém  form ada é  a venda  
direta ao consum idor seja na sede da própria cooperativa (C O M A IA M T  -  C ooperativa  
M ista  de Produtores do R am o de Fruticultura do Projeto M aria T ereza), seja em  d om ic ílio  
n o caso  das frutas frescas. U m a outra op ção que vem  sen d o encam inhada é  a da 
con stitu ição  de um a fábrica de d oces co m o  form a não só  de absorver a produção co m o  de  
agregar valor e  gerar m ais em pregos na região (S E B R A E /A D S /C U T , 2 0 0 2 ).

U m  outro entrave é  a falta de p lanejam ento de safra. É  freqüente a situação de e x c e sso  de 
oferta, quando na safra anterior o s  preços se situavam  em  patam ares e lev ad os, o  que resulta  
em  forte depressão das cotaçõ es. Q uando is so  ocorre p elo  fato da concentração regional da 
produção há um a queda generalizada da renda na região.

U m  ex em p lo  contrário da falta de p lanejam ento ocorre com  o s  orgân icos. O fato de os  
produtores de hortaliças estarem  vin culad os com  a associação  que forn ecem  diretam ente 
para superm ercados, perm ite a realização de estudos de m ercado con form e a sazonalidade e 
previsão  de dem anda. D essa  form a, os agricultores podem  ser orientados p ela  associação  
sobre o  que d evem  produzir.

A pesar de serem  produtos co m  grande atrativo para o m ercado externo, esp ecia lm en te as 
frutas, tais produtos podem  estar sujeitos a riscos de segurança alim entar (pela  p resença de  
m icrotoxin as e  altos n ív e is  de resíduos de agrotóx icos) e  por barreiras sanitárias. A  adoção  
de boas práticas agrícolas, testes de qualidade e , particularm ente, a certificação  reconhecida  
n os m ercados internacionais, im p licam  em  cu stos que d ependem  da ação coordenada entre 
setor privado e  setor público . N o  caso  do setor p ú blico  estas ações são m ais im portantes no  
que d iz respeito  à provisão de infra-estrutura (U nneverhr, 20 0 0 ).

Alimentos processados
A  in tegração vertical para o processam ento tem  sid o  vista  com o estratégia de controle dos  
fo co s  de d ependência  em  relação a outros agentes da sociedade. A  com ercia lização  de 
produtos processados p elo s agricultores é  um a form a de agregar valor e  d im inuir a 
d ep en dên cia  d os com erciantes, co m o  m ostram  as experiências apresentadas anteriorm ente.
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A s principais d ificu ld ad es encontradas para se im plem entar um a agroindústria de p equeno  
porte são: (i) falta de acom panham ento técn ico; (ii) tecn o log ia  e  leg is la çã o  voltada para as 
agroindústrias de grande porte; (iii) au sên cia  de crédito; e  (iv ) d ificu ld ad e de se organizar  
enquanto grupo para efetivar um a atividade econ ôm ica  (K iyota  e  G o m es, 20 0 2 ). A lém  
d estes fatores, há ainda a n ecessid ad e de capacitação d os fun cion ários e  m aior  
con h ecim en to do m ercado (S E B R A E /A D S /C U T , 2002).

Principais Tendências
N o  caso  das com m od ities (le ite , m ilh o , fe ijão , café e  arroz) a ten d ên cia  é  de concentração  
dos m ercados d ev id o  à n ecessid ad e de esca la  para garantir a com p etitiv id ad e. U m a p ossív e l  
alternativa de m aior in serção ao m ercado é  a conversão da produção para produtos 
orgânicos ou fair trade. A s plantas m ed icin a is e  produtos ex ó tico s  têm  grande in teresse por 
parte de m ultinacionais /  O N G s internacionais.

N este  caso , co m o  já  d iscutido, um a das principais tendências reveladas é  a ex ig ên c ia  de  
certificação, que im p lica  em  instrum entos de rastreabilidade. Isso  p od e ser um a  
oportunidade para os produtores fam iliares alcançarem  m ercados de p a íses  d esen vo lv id o s, 
que tem  um a alta elastic id ad e renda. A  grande questão é  quem  irá pagar a con ta  da adoção  
d essa  estratégia, que traz em  seu  bojo  um  im pacto sig n ifica tivo  sobre o s cu sto s de produção  
(Farina e  Reardon, 2 0 0 0 ).

Em bora ainda não se tenha um a resposta para a questão, p od e-se  inferir, a partir de 
estim ativas do acréscim o d os cu stos m éd ios sobre os segm en tos da cad e ia  produtiva, que é  
na produção agropecuária que o im pacto  d os custos será m aior. Entretanto, dado o  in teresse  
do varejo em  adotar a estratégia de rastreabilidade haverá um a tend ên cia  d e que este  
segm en to arque co m  os cu sto s e  p asse  a im por seus padrões a m ontante da cadeia, 
adquirindo o  controle d os u sos d os m eio s de produção para garantir a qualidade final do  
produto.

O quadro 1 (ver n os an ex os) resum e, de acordo com  as características esp ec ífica s  dos  
produtos, os principais p on tos fortes, pontos fracos e  tendências d e m ercado para os  
produtores fam iliares dos grupos C e  D .

8. Importância dos investimentos em infra-estrutura, controle de qualidade e outros incentivos para os produtores pobres
É grande a im portância d os in vestim en tos em  infra-estrutura de arm azenam ento, 
beneficiam ento, com ercia lizaçã o  e  transporte da produção. Produtores qu e contam  com  
acesso  a infra-estrutura correm  m enores riscos com  perdas de produção e  o sc ila çõ es  de 
m ercado, além  de m enores cu stos para o  transporte. A  con servação  das estradas rurais 
representa um  alto cu sto  para o s orçam entos m unicipais. C om o a m aioria das prefeituras, 
esp ecia lm en te em  p eq u en os m u n icíp ios, enfrenta crise financeira, as estradas rurais em  
geral são de p éssim a qualidade.
O Pronaf/infra-estrutura tem  sid o  um  dos poucos program as de in v estim en tos em  áreas 
rurais pobres, m as o s  in v estim en tos realizados com  recursos d este program a são  lim itados
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pela precária capacidade d os agen tes de planejam ento e  a ssistên cia  técn ica  d os pequenos  
m u n icíp ios de form ular projetos inovadores que ofereçam  m elh ores co n d içõ es  de geração  
de renda para o s agricultores fam iliares. A lém  d isso , a esco lh a  d os m u n icíp ios apenas por 
critérios que enfatizam , em  últim a análise, a pobreza não leva  em  con sideração a 
capacidade organizativa d os produtores, fazendo assim  in vestim en tos em  com unidades com  
reduzida capacidade de gestão  d os projetos. Em  m u n icíp ios co m  projetos de 
desen vo lv im en to  m ais bem  constru ídos o Pronaf Infra-estrutura tem  sid o  um a im portante  
fonte de financiam ento para a criação de pequenas agroindústrias que aum entam  a renda 
gerada p elos agricultores.

N o  sem i-árido o s  in v estim en tos em  sistem as de captação de água e  em  sistem as de  
irrigação de b a ixo  custo  representam  um a im portante estratégia para a sob rev ivên cia  nos  
períodos de seca  e que geram  m elhores con d ições para o d esen v o lv im en to  de atividades 
produtivas geradoras de renda. O  program a para a construção d e um  m ilh ão  de cisternas  
vem  m obilizando centenas de organ izações da região do S em i-Á rid o , m ostrando-se um a  
in ic iativa  de grande im portância para o d esen volv im en to  da região.

E x istem  tam bém  diversas cooperativas para a eletr ificação  d e áreas rurais, 
predom inantem ente na reg ião  sul. A  m oradia é  de grande precariedade nas áreas rurais 
pobres, m as só  recentem ente fo i criado um  program a de fin an ciam ento hab itacional para a 
área rural p ela  C aixa E co n ôm ica  Federal.

O s S erv iços de In speção E staduais e  Federal vêm  sendo m ais r igorosos n o s  ú ltim os anos, 
tanto na adoção de critérios m ais ríg idos e  m aior fisca lização , principalm ente a partir de  
1989 , com  a n ova  le i que esta b e lece  as com petências para a in sp eção . A  m aior d ificu ldade  
dos produtores é  atender às ex ig ên c ia s  de infra-estrutura n ecessárias nas in sta lações onde  
são processados os a lim en tos, aum entando os investim entos n ecessários.

E m  alguns p ou cos m u n ic íp ios brasileiros ex istem  Serviços de In speção  M unicipal que  
regulam entam  e fisca lizam  a produção e  com ercialização de a lim en tos em  âm bito  
m unicipal. E stes serv iços m ostram -se im portantes para a criação de pequenas  
agroindústrias, sen d o em  geral m ais voltados para produtos artesanais, ou  produtos 
co lon ia is, na região S u l, co m  norm as m ais f lex ív e is , m as atentos a co n d içõ es  básicas de 
sanidade. E m  F rancisco B eltrão (Su d oeste  do Paraná) um a lei m unicipal criou  o  SIM /PO A . 
C om  ao apoio da prefeitura à criação de agroindústrias estão registrados n o  serviço  45  
estab elecim en tos de pequenas agroindústrias.

U m  im portante instrum ento d e valorização de produtos no m ercado é  a criação de m arcas 
de qualidade e  se lo s  de origem . A  certificação dos produtos agrega va lores territoriais e  
culturais aos produtos. C om unidades tradicionais, onde reside grande parte da população  
rural pobre, p ossu em  d iversos ativos naturais e  culturais com  grandes p oten cia is  para serem  
u tilizados na m elhoria da renda destas reg iões. M uitas áreas rurais estão situadas n o  entorno  
de patrim ônios h istóricos, reservas naturais, co lôn ias de m igrantes ou  de grupos étn icos, 
co m o  qu ilom bos ou  aldeias ind ígenas, festas relig iosas ou  de antigas tradições lo ca is, 
regiões turísticas, etc. O u so  de m arcas que estabeleçam  um a id en tificação  entre os  
produtos e  as suas reg iões de origem  am plia o s  in teresses d os con su m id ores, tanto nos 
produtos com o nas reg iões. Para isto , apenas a criação de m arcas é  in su fic ien te , d even d o
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estar acom panhada de outras políticas de m arketing, co m o  a d iv u lga ção  em  m eio s de  
com u n icação , a foca lização  n os c lien tes p oten cia is, etc. Porém , a m aioria das organ izações  
tanto governam entais com o não governam entais não se apropriaram de técn icas e fic ien tes  
de com u n icação  com  o  m ercado consum idor.

U m  b om  exem p lo  deste tipo é o  C ircuito da Cachaça. N este  projeto da Embratur em  
parceria com  o  M in istério do E sporte e  Turism o, instituiu um  am p lo  program a de  
d esen vo lv im en to  que com b ina políticas de estím u lo  à produção de aguardente de cana-de- 
açúcar com  p olíticas de estím u lo  ao turism o nas cidades históricas d e M inas G erais, 
turism o ligado à natureza e  à cultura m ineira. O s produtores se organ izam  na cooperativa  
dos produtores de cachaça de qualidade e  em  outras 16 organ izações com  o objetivo  
principal de p rofission alizar a produção, principalm ente para o m ercado externo. A  
fabricação m antém  as técn icas artesanais em  pequena esca la , o  que con fere  ao produto a 
sua d iferenciação e  alta qualidade.

9. Casos de sucesso
Já foram  citadas até aqui d iversas exp eriên cias b em  sucedidas. O quadro 2 (an exos)  
sin tetiza e  fornece as características m ais im portantes de algum as das exp eriên cias  
reconhecidam ente de m elhor desem penho.

10. Sumário das abordagens subjacentes às diversas formas de intervenções
10.1. Organizações não governamentais

N ão é  d ifíc il com preender que, até o  in íc io  dos anos 1980, as O rganizações N ão  
G overnam entais brasileiras, em  sua grande m aioria, não tivessem  preocu p ações exp líc itas  
com  a integração dos pobres a m ercados. O  regim e ditatorial fazia  da m aior parte destas 
organ izações, lo ca is  onde se  concentrava parte da m ilitância  op o sic io n ista , cujo objetivo  
central era a p lena conquista  da liberdade política. A  própria Igreja C ató lica  —  e is so  não  
fo i um  fen ôm en o  exclu sivam en te  brasileiro, m as m an ifestou -se no que Jorge C astañeda  
(1 9 9 3 ) cham ou da exp losão  das b ases, em  b oa parte da A m érica L atina —  en v o lv eu -se  
profundam ente nestas lutas. O h orizonte cultural e  id eo ló g ico  das m ais im portantes 
organ izações não governam entais m isturava —  com  d oses e  tem peros variados, bem  
entendido —  o m arxism o d os ex-m ilitan tes de grupos de esquerda co m  a perspectiva  
em ancipadora da teo lo g ia  da libertação. M ais que op osição  à ditadura, n o  p lano  
exclu sivam en te p olítico , e ste s  grupos procuravam  não só  m obilizar o s in d iv íd u os por 
reiv in d icações de m elhoria de suas co n d içõ es de vida, m as, sobretudo, construir um  
cam inho que p u desse representar um a alternativa ao sistem a resp on sável p ela  m iséria  de 
parcela tão am pla da população.

O fim  do regim e m ilitar, a con q u ista  da liberdade sindical e  de organ ização  p olítica  
perm itiu institucionalizar e  im prim ir v isib ilid ad e pública a um  conjunto de asp irações que, 
até então, não podia exp lod ir  à lu z do dia. O grande trunfo das organ izações não  
governam entais não estava tanto em  sua capacidade de elaboração o u  de propor um a  
alternativa g lobal de conjunto às p o líticas do período ditatorial, m as sobretudo em  seu
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enraizam ento localizad o , n o  trabalho de base em  que se esp ecia lizaram  seu s com ponentes. 
Albert H irschm ann (1 9 8 4 ), n o  in íc io  d os anos 1980 fez  um a v ista  por d oze  países la tino­
am ericanos, a con v ite  da Interam erican Foundation, e  percebeu  bem  que parte exp ressiva  
dos jo v en s que, anteriorm ente, voltaram -se à resistên cia  armada contra as ditaduras do  
C ontinente, estavam  n os bairros das periferias e  nas zonas rurais não m ais para organizar  
guerrilhas, m as constru indo, de form a m uito concreta exp eriên cias em aneipatórias com  
resultados práticos na leg a lizaçã o  de terras, na form ação de c lu b es de m ães, na 
reorganização sindical e  em  ações que hoje não se poderia hesitar em  caracterizar co m o  de 
construção de m ercados —  em bora até o in íc io  dos anos 1980 , esta  exp ressão tiv esse  
am argo sabor para aqueles que dedicaram  suas vidas a provar que m ercados são o correlato  
da econ o m ia  capitalista e  esta  a base de toda á m iséria contra a qual atuavam .

O ca ld o  de cultura em  que se form am  estas O N G ’s não se apóia na crença de que m ercados  
são so lu ções racionais para o s problem as a locativos da socied ad e. A o  contrário, a ên fase  
dos d iscursos, e  da própria ativ idade educativa da m aior parte d estes grupos, estará nas 
distorções distributivas que o  puro funcionam ento d os m ercados acaba por trazer. São  
grupos que tendem  a abordar o s m ercados pensando, antes de tudo, n aq u eles que são d eles  
exc lu íd os. A ssim , a exp eriên cia  prática de base, a ligação  co m  p op u lações v iven d o  em  
situação de pobreza faz co m  que a tentativa de organizar n ovos m ercados acabe ganhando  
um a d im ensão em ancipatória d istante da retórica e das co n v icçõ es  n eoclássica s. O esforço  
por am pliar a participação d os pobres em  diferentes m ercados é , v ia  de regra, acom panhado  
de um a preocupação exp líc ita  co m  sua organização socia l e  produtiva. N a  Paraíba, por 
exem p lo , a crítica aos m od elos con ven cion a is de progresso técn ico  —  b aseados n o  u so  de  
in su m os qu ím icos em  larga escala  —  é que está na base da organ ização de feiras de 
produtos orgân icos em  que o s agricultores estão não só  garantindo sua própria renda, m as 
form ando as b ases de um a outra agricultura, alternativa e  que m aterializa um a v isão  crítica  
da própria organização soc ia l contem porânea. D a  m esm a form a, escapar dos agentes  
tradicionais que com ercia lizam  sem en tes de m ilho é  tam bém  um a form a de resgatar 
con h ecim en tos seculares, de proteger a b iodiversidade e de m ostrar que ex istem  outros 
cam inhos para a organ ização produtiva que os propostos nas form as estilizad as p elo s  
padrões da revo lu ção verde.

Se no caso  da A S -P T A  (A ssesso r ia  e  Serviços -  Projeto T ecn o lo g ia s  A lternativas) da 
Paraíba, os agricultores com ercia lizam  seus produtos na feira livre de um  p equeno  
m u n icíp io , não é  raro que O N G s procurem  criar m ercados e sp ec ífico s  para as p op u lações  
pobres. Esta criação abre cam in hos interessantes, m as en v o lv e  um  sério  risco: o s pobres 
libertam -se das forças loca lizad as que o s vinculavam  a certos atores de form a dependente e  
clien te lista  e  acabam  caindo em  circu itos que só funcionam  quando o técn ico  da O N G  está  
presente e  desabam  quando o s recursos —  m uitas v eze s  v in dos do exterior —  se  esgotam . 
A s O N G s p adecem  então de um a am bigüidade cujos cam in hos de superação só  a 
experiência  será capaz de mostrar: por um  lado, en v o lv em -se  de form a d ec is iv a  na 
construção de alternativas a canais tradicionais de com ercia lização  em  que se  m aterializam  
as estruturas soc ia is  básicas da própria dom inação sobre os pobres. Sua ação, porém , corre 
sem pre o risco  de con fin ar-se a determ inados circuitos sobre o s quais o  controle dos  
próprios pobres é  necessariam ente precário: são relações soc ia is  desprovidas dos atributos 
universalizantes próprios à n oçã o  d e m ercado e  cujos cam inhos de entrada passam  m uitas  
v eze s  por v ín cu los loca lizad o s com  determ inados agentes da Igreja, das O N G s ou  dos
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sindicatos. A  com ercia lização  de m elão  por parte de assentados de Baraúna, descrita por 
A bram ovay (2 0 0 2 ) p adece, em  grande parte, d este problem a. O s exportadores tradicionais 
não incorporam  a produção d os assentados e  a O N G  que com ercia liza  a produção das áreas 
de assentam ento fica  na dependência  de v ín cu los sobre o s  quais o s  agricultores têm  
precário controle.

O am biente dem ocrático da socied ad e brasileira contribui de form a rápida para que os 
diferentes particularism os ligados a estas form as de inserção de p op u lações pobres em  
m ercados sejam  superados. M as a verdade é que são ainda p ou cas as exp eriên cias que 
en v o lv em  atores de com p o sição  socia l e , sobretudo, de horizontes culturais m uito  
diferentes.

10.2. A atuação empresarial
É  recente a incorporação da id éia  de responsabilidade socia l à prática das grandes em presas  
brasileiras. H oje é  m uito com u m  que em pregados graduados ded iq u em , voluntariam ente, 
um a parte de seu tem po livre para açõ es junto a pop u lações pobres, sobretudo n o  m eio  
urbano. A  partir de m eados d os anos 1990 diversas em presas publicam  —  além  de seu  
balanço contábil —  um  balanço soc ia l, que relata o s  in vestim en tos das em presas na luta 
contra a pobreza. E stes in vestim en tos são um a referência capaz d e valorizar o  próprio nom e  
da em presa. E x iste  um  se lo , por exem p lo , referente às em presas que garantem  não  
em pregar trabalho infantil. A  ex istên c ia  de cursos universitários d e esp ecia liza ção  para a 
gestão de organ izações do Terceiro Setor m ostra tam bém  um  cam po im portante para a 
atuação em presarial.

Em presas que exploram  produtos dependentes da preservação da b iodiversidade vêm  
atuando na organização da produção e  m esm o dos m ercados. N a  área de co sm ético s  e 
m edicam entos ex istem  algum as exp eriên cias, n este sentido. O projeto P O E M A , citado  
acim a, recebeu  pedido da M erced ez-B en z para aproveitam ento da palha de c o c o  na  
fabricação de assentos de v e ícu lo s .

10.3. Governos
O s govern os caracterizam -se por ações m uito m ais assisten cia is do que cap azes de 
favorecer p rocessos de geração de renda. E ste relatório procurou m ostrar que h ou ve um  
progresso im portante na capacidade de localizar os pobres e  de n e les focalizar as 
transferências de renda. E  claro que a oferta de bens p ú blicos b ásicos —  rodovias, m e io s  de  
com u n icação  —  contribui para reduzir o  iso lam en to dos pobres e , por aí, am plia suas 
chances de obter m elhores oportunidades de m ercado em  suas transações. M as a verdade é  
que estes bens p ú blicos tendem  a ser aproveitados por aqueles que já  estão em  m elhor  
situação de m ercado e não p elo s m ais pobres. R azão pela  qual é  im portante que os  
govern os sejam  capazes de estim ular in ic iativas loca lizad as vo ltadas exp licitam en te para 
am pliar as chances e  as oportunidades de inserção de p op u lações pobres em  m ercados m ais  
p rom issores que aqueles em  que se  encontram . A s transferências de renda m elhoram  a 
circu lação dos produtos e  in ten sificam  as lig a çõ es  co m  os m ercados. M as são in su fic ien tes  
para produzir d inam ism o loca l.

34



A  ex istên c ia  de tantas exp eriên cias de O N G s, a crescente preocupação socia l dos  
em presários e  a constatação governam ental de que é  fundam ental estim ular a capacidade de 
geração de renda dos m ais pobres podem  ser a b ase para form ar um  conjunto de contratos  
loca lizad os entre, por um lado, o  E stado e, por outro, a jun ção  do setor associa tivo , dos  
e le ito s  loca is e  d os em presários em  tom o de ob jetivos p assíve is de avaliação e  que resultem  
na alteração d os am bientes que b loqueiam  o  acesso  dos m ais pobres a m elhores con d içõ es  
de m ercado. E  é aqui que as agên cias in ternacionais podem  desem penhar um  papel 
im portante.

10.4. Agências internacionais

A té aqui, não se tem  notícia  de projetos cuja p rem issa  seja a jun ção das forças v iva s —  
con v ém  repetir: d os em presários, do setor a ssocia tivo , e  d os e le ito s lo ca is  —  em  to m o  de  
projetos sobre cuja base se  estab eleça  um  contrato a ser avaliado (e eventualm ente  
renovado) a partir de seus resultados. A s organ izações in ternacionais de d esen vo lv im en to  
—  tanto as agên cias m ultilaterais, co m o  as que financiam  as O N G ’s —  precisam  repensar o  
form ato de suas políticas de ajuda e o s  m ecan ism os de in cen tivo  em  que se  apóiam .

E bem  verdade que o  p eso  d os financiam entos in ternacionais às O N G s brasileiras reduziu- 
se  m uito  n os ú ltim os anos, co m o  reflexo  não só  de n ovas urgências para as agên cias  
in ternacionais (Á fr ica  sub-saariana, leste  europeu), m as tam bém  co m o  con seq ü ên cia  da 
redem ocratização brasileira que am pliou  os recursos nacionais —  p ú blicos, m as tam bém , 
em  m enor proporção, privados —  para a luta contra a pobreza. Várias O N G s v iv em  de 
recursos de fundos vo ltad os à luta contra o desem prego, à form ação de m ão-de-obra. N ão  
são poucas as O N G s que co n seg u em  recursos in ternacionais em  virtude de um a vocação  
esp ec ífica  à qual a agên cia  do exterior tam bém  está  ligada: agricultura orgânica, 
preservação da b iodiversidade, proteção dos m ananciais das reg iões m etropolitanas, por 
exem p lo .

M as quando se trata da am pliação e  da criação de m ercados co m o  base para a luta contra a 
pobreza, a exp eriên cia  já  é  bem  m en os rica. E  é  exatam ente aí que reside um  im en so  esp aço  
para a in ovação  institucional em  direção a projetos que con sigam  extrapolar os lim ites de 
um a p equena com unidade ou  m esm o um  pequeno m u n icíp io  e  se com prom etam  a interferir 
na d inâm ica econ ôm ica  de um a região, a partir da descoberta de seu s poten cia is e  da 
unidade de seus atores eco n ô m ico s  m ais im portante em  to m o  da va lorização de suas 
m elhores vo caçõ es. N um a socied ad e tão m arcada pela  desigualdade não é  fácil juntar em  
tom o  de um projeto de d esen vo lv im en to  em presários, o  setor a sso c ia tiv o  e  os e le ito s  locais. 
M as é  claro que se o ob jetivo  é  m elhorar o  funcionam ento d os m ercados para am pliar as 
oportunidades dos que v iv em  em  situação de pobreza, isto  só  pode ser alcançado por m eio  
de alterações n os am bientes lo ca is  cu jo  m otor não partirá de um a só  de suas forças 
com p onen tes. M elhorar as infra-estruturas, sim p lesm en te, não basta para am pliar o  acesso  
dos m ais pobres aos m ercados. Já n os projetos das O N G s o s segm en tos em presariais loca is  
raram ente estão  in clu íd os, até porque, com  freqüência, são e le s  que controlam  as estruturas 
de que decorre a própria pobreza. M as é  claro que sem  os em presários m uito d ific ilm en te  
vão abrir-se n o v o s horizontes de m ercados para o s m ais pobres, a m en os que tenham  por
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trás um a estrutura pesada de O N G s que d ific ilm en te se m antém  e que se sustenta com  
recursos externos que ced o  ou tarde desaparecerão.

Formar técn icos e  capacidades vo ltadas à elaboração de projetos que possam  ser 
caracterizados, de fato, co m o  de d esen vo lv im en to , ta lvez seja esta  a m ais im portante  
contribuição das organ izações internacionais de d esen vo lv im en to  que tanto apoio  já  deram, 
até aqui, na luta contra a pobreza no B rasil.

CONCLUSÕES
Este relatório procurou fornecer um  conjunto variado de in form ações sobre o  
funcionam ento real de diferentes m ercados dos quais d ependem  os pobres e  de alguns  
p ou cos que lh es o ferecem  cam inhos n o  sen tido  de sua em ancipação soc ia l. A  id éia  segundo  
a qual a econ o m ia  de m ercado sem pre aprofunda as d esigualdades n ão corresponde à 
realidade histórica das soc ied ad es contem porâneas. É  verdade que o crescim en to  
econ ô m ico  não reso lv e  por si só  as im en sas diferenças soc ia is  em  que tantas v eze s  se apóia. 
M as não é m en os certo, co m o  b em  m ostra o  livro recente de John M ac M illan  (2 0 0 2 :2 0 7 ), 
que “ países com  m elhor d istribuição de renda crescem  m ais rápido, em  m édia , que aqueles  
com  profundo fo sso  entre seu s habitantes. E m  p aíses co m  extrem a desigualdade, 
inversam ente, a desigualdade por si só  p od e ser um  freio ao cresc im en to” .

M elhores oportunidades de a cesso  a m ercados não são o resultado de m udanças sistêm icas  
e não de um a ação tópica, e sp ec íf ica  e  localizada. O s pobres não são produtores “de  
subsistência” : e le s  dependem  inteiram ente de m ercados que são , entretanto, re flexo s das 
estruturas soc ia is  de d ep en dên cia  c lien te lista  em  que con seg u em  sobreviver. A lterar estas  
estruturas num  am biente d em ocrático su p õe antes de tudo m elhorar d e m aneira m uito  
sign ificativa  o n ível educac ional e, sobretudo, o am biente educacional das reg iões em  que  
v ivem  as p op u lações pobres, para que não continuem  a ser encaradas co m o  portadoras 
perm anentes de m ão-de-obra barata e  trabalho desqualificado.

O m elhoram ento da qualidade do en sin o  form al e  p rofission al é  im portante para que a 
socied ad e brasileira p ossa  associar o que constitui a pedra de toque do d esen vo lv im en to: o  
trabalho e  o  con h ecim en to . A pesar de im portantíssim a, esta  a sso c iaçã o  pode ser lenta e  
exclu ir  gerações que d ific ilm en te voltarão aos bancos escolares.

A  m aior parte d os pobres brasileiros depende de m ercados para assegurar sua m iserável 
sobrevivência. O s pobres não são a m inoria que v iv e  em  reg iões ex cess iv a m en te  distantes e  
quase in acessíveis: não basta co loca r-lh es à d isp osição  bens p ú b licos co m o  estradas ou  
bancos. M esm o quando estão  n o  interior, habitam  em  loca is de acesso  relativam ente fácil. 
Sua distância co m  relação aos m ercados que poderiam  m elhorar sua ex istên c ia  não é  
basicam ente física: é  soc ia l, p o lítica  e  cultural.

Exatam ente por isso , o E stado é apenas um  d os atores na construção de oportunidades 
capazes de m elhorar a inserção soc ia l dos m ais pobres. Q uando se tom a  ator ú n ico  tende a 
provocar d istorções gravíssim as, que resultam  em  clien te lism o  p o lítico , co m  cu stos fisca is  
insuportáveis. A  n oção tão difundida de que o Estado brasileiro p ossu i um a d ív ida socia l
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com  os m ais pobres con tém  perigosa armadilha: a de inibir a d iscu ssão  a respeito do  
form ato institucional que d eve  assum ir a luta contra a pobreza no B rasil. A té aqui, 
conform e este  trabalho procurou destacar, m uito se avançou na lo ca lizaçã o  dos m ais pobres 
e em  destinar-lhes, sem  interm ediários, recursos a que fazem  ju s a títu lo de aposentadorias  
e outras form as de sustentação de renda. H ou ve tam bém  algum  avanço —  em bora, é  o  que  
se viu  n este trabalho, tóp ico , loca lizad o  e nunca m assivo  —  na organização de alternativas 
inovadoras nas relações dos pobres co m  os m ercados. O d esa fio  agora está  em  um novo  
passo  nas p olíticas de luta contra a pobreza cuja questão central d ev e  ser: de que maneira 
transferir recursos para regiões e famílias pobres de forma a estimular a revelação de 
suas capacidades produtivas e a manifestação destas capacidades em mercados 
promissores?
Quatro m udanças im portantes d evem  ser feitas para que tal questão passe a nortear a 
p olítica  d e luta contra a pobreza:

a) É  preciso  que o G o v em o  Federal p ossa  estab elecer relações co m  grupos de m u n icíp ios  
e não só co m o  cada m u n icíp io , iso ladam ente. C onform e fo i assinalado acim a, um  
m u n icíp io  de 10 m il habitantes não p od e ser considerado um a unidade apta a planejar o 
p rocesso  de d esen vo lv im en to . Q uando se  trata de políticas voltadas à m elhor inserção  
d os pobres em  m ercados, é  claro que a d im ensão paroquial de um  pequeno m u n icíp io  
d ific ilm en te  dá lugar a ativ idades inovadoras e  auto-sustentáveis.

b) É  p reciso  que o s projetos en vo lva m  diferentes segm en tos so c ia is , p rofission ais e  
p olíticos. Projetos de d esen vo lv im en to  não se  confundem  co m  a exp eriên cia  p ilo to  que  
se faz junto a um a certa com u n id ade, nem  co m  a transferência de recursos para 
construir um  hospital, um a estrada ou  um  conjunto de p oço s. E le  e n v o lv e  um  horizonte  
para a m elhor inserção em  m ercados, sobretudo para os m ais pobres. E n v o lv e  a 
form ação de v ín cu los loca lizad os de con h ecim en to  e  con fian ça  que estão na base dos  
próprios p rocessos de in ovação . Q uanto m ais desigual é  um a socied ad e, m enor é  a 
tendência  de aglutinação d os segm en tos ligados a cada um  dos diferentes grupos socia is  
de que e la  se  com p õe. A o  m esm o  tem po, sem  esta aglutinação o  am biente local 
responsável pela pobreza não se  altera. Por isso , a presença do Estado lançando  
lic itações a projetos co m  características n ecessariam ente d e in o vaçã o  pode ser um  
elem en to  im portante na alteração d estes am bientes. Claro que o p ressuposto  aí é  a 
form ação de capacidades localizad as de planejam ento, hoje quase nunca ex isten tes.

c) E  p reciso  que a relação entre as forças v ivas loca lizad as, territorializadas e  quem  
financia seu projeto de d esen vo lv im en to  seja objeto de contratos cuja avaliação vá além  
do puro cum prim ento burocrático de seus itens com p onen tes. P lanificar o  p rocesso  
loca lizad o  de d esen vo lv im en to  tem  sid o , até aqui, no B rasil, form ular lista  de 
reiv in d icações tóp icas endereçadas ao poder central que as atende à m edida de suas 
p ossib ilid ad es. A  in ovação  organ izacional representada p elo  P R O N A F  infra-estrutura, 
n este sentido, fo i im portante, já  que estim u lou  um a real participação soc ia l na 
elaboração d os projetos lo ca is. M as estes projetos quase nunca vão  além  da tentativa de  
suprir carências im en sas, sem  que adquiram a coerência de um verdadeiro projeto.
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d) É  preciso que os projetos sejam  aprovados por seu m érito e  não p ela  con d ição  de 
precariedade em  que se  encontra a população que ju stificou  sua elaboração. A  prática 
de lançar lic itações para que entidades loca is —  form adas p elo s setores em presarial, 
associativo  e  p e lo s e le ito s loca is —  se  candidatem  a receber recursos em  virtude da 
qualidade de seus projetos, de sua natureza inovadora, esta prática é  totalm ente estranha 
aos hábitos brasileiros.

A  principal recom endação d este relatório é  que a ação de um a agên cia  internacional no  
Brasil deveria contribuir para inovar institucionalm ente as práticas de planejam ento  
voltadas a m elhorar a inserção d os pobres em  m ercados prom issores. O s quatro itens 
listados acim a poderiam  tam bém  ser ob servad os por um a entidade estrangeira que q u isesse  
contribuir para a redução sustentável da pobreza n o  Brasil.
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SUGESTÃO DE ENTIDADES E PESSOAS A SEREM CONVIDADAS PARA 
UM WORKSHOP SOBRE A INSERÇÃO DOS POBRES EM MERCADOS

1. ASSESOAR - Christophe Lanoy
C operiguaçu
A v: G eneral O sório , 500
85 8 0 4 -2 4 -
F rancisco Beltrão - PR  
0 4 6  5 2 4  19 81
E xperiências com  agricultores fam iliares em  d iversos m u n icíp ios do S u d oeste  do  
Paraná (entre e le s , Capanem a)

2. APAEB -  E xperiências co m  sisa l e  caprinocultura no sem i-árido da B ahia  -  W ilso n  
D ias: (75 ) 99  92  06  4 0

3. Projeto Dom Hélder Câmara', experiên cias com  d esen vo lv im en to  em  reg iões onde há 
assentam entos em  cin co  E stados do N ord este, sobretudo n o  sem i-árido. 
http://w w w .proietodom helder.org.br/agenda.htm l - Tel: (8 1 ) 3 3 0 1 .1 3 5 5 /7 4 2 4  - 
Wilheim Jansen - A rticulam  vasta rede de contato em  todo o  sem i-árido.

4. PATAC -  P ioneira em  projetos de construção d e cisternas de p laca e  im portante  
organização na área de preservação e  trocas de bancos de sem en tes. Paulo Diniz: (83)  
3 4 2 -4 3 3 0 /(8 3 )  3 6 1 -9 0 4 0  ou  90 41  ou  Ghislaine Duque (professora na U niversidade  
Federal de C am pina Grande): 83 33 3  21 70

5. DESER -  Departamento de Estudos Rurais -  D e sen v o lv e  d iversos projetos ligad os a 
agricultores fam iliares no Sul do P a ís -  Amadeu Bonatto - deser@ deser.org.br

6. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra -  E xperiên cia  de assentam entos no  
Sul do P aís e  cooperativas -  Pedro Christoffoli -  m stpr@ m st.org.bfr -  Tel: (41 ) 345  
4 2 2 5

7. Capina -  E xperiências diretas co m  organ izações com ercia is populares por todo o Brasil
- Gabriel Kraicheti - gabrielkr@ uol.com .br

8. APACO -  E xperiências variadas co m  organização para a com ercia lização  de 
agricultores fam iliares no Su l do B rasil - Afonso: 0 4 9  7 2 2  01 54  - 0 4 9  723  36  57

9. Projeto Gurupá (FASE -  Amazônia) - P au lo  H enrique O liveira  -  T el. (9 1 ) 2 4 2  4341

10. ADS/CUT -  R ec ic lagem  de lix o , trabalho co m  fruticultura em  Petrolina, a lgodão  
orgânico -  Projetos em  vários p on tos do Brasil em  tom o d os “co m p lex o s coo p erativo s”
-  Reginaldo Magalhães - reg in ald o-sm  @ uol .com .br -  T e l . (1 1 ) 3 2 7 2  9411

11. ESPLAR -  O N G  do Ceará que d esen v o lv e  tecn o lo g ia  e  organiza a produção de a lgodão  
orgânico -  Pedro Jorge -  (85 ) 2 5 2  2 4 1 0
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12. AS-PTA
Rua da Candelária, n° 9, 6 o andar - 20  091 -  C entro - R io  de Janeiro -  RJ - 021 253  
83 17 - aspta@ ax.apc.org - asp ta@ altem ex .c o m .br - É  a m ais im portante organização  
da R E D E  P T A  que reúne 21 organ izações atuando com  tecn o lo g ia s alternativas na 
agricultura por todo o Brasil -  Silvio Gomes de Almeida e  Jean-Marc von der Weid

13. POEMA -  Parceria U niversidade e  em presa -  E n vo lv im en to  com  o  projeto da 
M erced es-B en z de utilização de palha de co co  para fabricação de esto fam en tos de  
veícu los, h ttp ://w w w .b olsaam azon ia .com / - A  equ ipe não m an teve contato direto com  
esta  organização, não tendo um  n om e a sugerir.

14. Café orgânico -  ACOB /  Sapucaí -  Associação Brasileira de Cafeicultura Orgânica, 
Pouso Alegre, MG; entidade ligada ao Café orgânico -Iva n  Caixeta - Tel. (35) 295- 
2366/(35) 9962-0002; e Sérgio Pedini - Tel. (35) 9962-2821 /  spedini @ axnet.com .br

15. Sítio Mineiro -  A sso c iação  d os P equenos A gricu ltores de T o m b o s, M G  -  projetos de  
agroindustrialização e  com ercia lização  de produtos da agricultura fam iliar - Derli ou 
Margarida- T e l .  (32) 3751  1745

16. RECA -  A sso c iação  dos P equenos Produtores do Projeto R eca  -  Hamilton Condack -  
Tel: (68 ) 2 3 6  1046

17. Amigos da Terra -  d esen v o lv e  projetos de produção e  com ercia lização  na A m azôn ia  - 
Renata Brito -  Tel: (11 ) 38 87  9 3 6 9

18. Instituto Ethos de Responsabilidade Social -  Oded Grajew -  É  a m ais im portante 
organização voltada a in ic iativas soc ia is  no m eio  em presarial -  T el. (1 1 ) 38 97  2 4 0 0

19. ABRINQ (A ssoc iação  Brasileira de Fabricantes de B rinquedos) - Hélio Mattar - 
hm attar@ fundabrinq .org.br - H élio  M attar tem  um a reflexão  in teressantíssim a sobre a 
responsabilidade socia l no m eio  em presarial e  sobre tem as ligad os ao con su m o  
sustentável. E le  faz parte tam bém  do con selh o  do P lanet F in an ce

20 . ILDES -  Friedrich Ebert S tiftung -  h ttp ://w w w .fes.org.b r - F undação p olítica  alem ã que 
coordena no Brasil um grande grupo de in stitu ições para form ação de um a rede de 
com ércio  solidário -  Cassio França -  (11 ) 32 53  9 0 9 0

21. UNITRABALHO -  R ede de universidades que realizam  estu d os sobre o trabalho, 
organiza um a rede de incubadoras de cooperativas populares -  M a zeo  -  (11) 3873  69 65

22. CRA1SA - C om panhia de A b astecim en to de Santo André, SP  -  Emiliano Milanez Graziano da Silva -  (11) 4 9 9 7  21 88 .
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ANEXOS



______________________________Box 1 -  Casos de Acesso de Produtores Pobres ao Mercado______________________________
APAEB_____________________________________________________________________________________________________
A APAEB (Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da Bahia) é considerada uma das experiências mais bem sucedidas de inserção de 
agricultores pobres no mercado. Recebeu recentemente prêmio da Fundação Getúlio Vargas pela natureza inovadora de suas iniciativas. E uma 
associação sem fins lucrativos, fundada em 1980, com o objetivo de organizar os trabalhadores e promover o desenvolvimento. A APAEB foi criada a 
partir de uma mobilização ocorrida no final da década de 70, contra a cobrança de impostos sobre a venda nas feiras livres.
A organização destes agricultores familiares tem uma origem —  como em  tantas outras regiões brasileiras —  nas Comunidades Eclesiais de Base que 
proliferaram pelos bairros pobres de periferia e pelo interior do Brasil. A  teologia da libertação fornece o substrato cultural destas experiências que 
reúnem a luta contra a injuustiça a uma verdadeira obsessão em  dar a palavra aos pobres e fazer deles os protagonistas na construção dos projetos. 
Foi importante, nesta e em outras experiências, o  apoio de agências financiadoras internacionais (Misereor, Pão para o Mundo, Oxfam, entre outras) 
movidas pelo mesmo tipo de abordagem da questão da pobreza. A  primeira experiência mais concreta de organização, em Valente, próximo ao 
município de Feira de Santana, foi a criação de uma bodega comunitária. A associação foi criada com  o apoio do MOC, Movimento de Organização 
Comunitária, sediado em Feira de Santana. Foram criadas APA EBs em  seis municípios, posteriormente desmembradas em  associações independentes. 
Atualmente, a associação gera 800 empregos e movimenta quase R$ 10 milhões por ano.
A primeira atividade a ser desenvolvida e a principal até hoje é  o sisal. Mas o desafio era exatamente o  de conciliar a prática da população com  o cultivo  
do sisal com  formas organizativas inovadoras que permitissem ampliar a geração de renda e quebrar as estruturas de dependência em que os agricultores 
se inseriam. A  produção era toda comercializada por atravessadores. O primeiro passo foi a venda em  grupo; depois, os produtores adquiriram uma 
batedeira comunitária, em 1984 graças ao financiamento de uma organização Holandesa, começando a exportar em  1989. Posteriormente a associação 
fez o financiamento no Banco do Nordeste para a implantação de uma indústria de tapetes e  carpetes. O BNB financiou a fábrica e é pago mensalmente 
R$ 200 mil, faltando pagar por 8 anos. O preço dos produtos vem permanecendo estável, com  pequena tendência de crescimento devido à maior 
valorização de produtos naturais. Para obter informações de mercado são contratadas consultorias para realizar pesquisa de mercado e as ONGs 
internacionais facilitaram contatos com  empresas estrangeiras. Hoje a associação tem equipe profissional de vendas. A  fábrica de tapetes e outros 
produtos de sisal pertence à associação: a gestão profissional não se choca com  a propriedade associativa. A fábrica emprega 600 operários, na sua 
grande maioria filhos de agricultores. A existência da fábrica permitiu a elevaçãqo nos preços do sisal e, por aí, da renda dos produtores. M esm o os 
atravessadores tradicionais foram obrigados a vender o sisal a um preço superior ao praticado antes da existência da fábrica. O sucesso da experiência é 
tal que a renda gerada pelas diversas atividades da APAEB em  Valente supera o próprio orçamento da prefeitura.
Agora a mesma luta se inicia na criação de caprinos e ovinos, no com ércio de leite, peles e  derivados. A  associação possui uma usina de leite, para o 
beneficiamento da produção de leite e derivados de caprinos, um curtume, para curtimento de peles e fabricação de produtos artesanais de pele de 
caprinos. O laticínio produz atualmente 500 litros de leite por dia.
O apoio financeiro aos agricultores se iniciou com  a criação de uma poupança que deu origem a um fundo rotativo. Mas os problemas de inadimplência 
com  este fundos rotativo (comuns a praticamente todos os lugares em  que esta modalidade de empréstimos foi implantada) levaram os agricultores a 
criarem um sistema de cooperativismo de crédito que está entre os mais inovadores do Brasil: embora pertencentes ao sistema cooperativista tradicional 
(o SICOOB) as cooperativas ligadas à APAEB formaram uma associação própria cujo eixo  está em  atender àqueles até então excluídos do acesso a 
serviços bancários.
A APAEB exerce também uma função educativa, desenvolvendo inúmeras atividades que abordam a convivência com  o semi-árido, a conscientização

1



política dos produtores e as atividades voltadas para a produção. Para isto foi criada uma Escola Família Agrícola, baseada na pedagogia da alternância, 
com currículo voltado para convivência com  a seca. Para receber um financiamento agropecuário, por exemplo, o agricultor faz um mapa de sua 
unidade produtiva e estabelece um plano de manejo, com  acmopanhamento técnico.
A associação incentiva também o uso de energia solar, o reflorestamento, a hidroponia, o artesanato produzido por mulheres em comunidades rurais, a 
educação e cidadania, através da promoção de seminários, cursos, reuniões nas comunidades, peças de teatro, apoio a associações comunitárias, a 
comunicação, através da Rádio Comunitária Valente FM, programa Conversa da Gente, na Rádio Sisal e informativo Folha do Sisal, e o apoio a grupos 
de cultura nas comunidades rurais.
Há um trabalho de organização para o desenvolvimento local. As entidades dos municípios se reúnem num Fórum da Cidadania, com  o objetivo de 
cobrar e fiscalizar os atos do poder público municipal. Além  disso, a APAEB e o MOC são duas das mais importantes organizações no interior da 
Articulação do Semi-Árido (ASA), rede voltada à construção de um milhão de cisternas e outras iniciativas de desenvolvimento na região.
O trabalho de assistência técnica é orientado para a convivência com  a seca, através do acompanhamento permanente dos agricultores beneficiados com  
crédito, programas de construção de cisternas para armazenamento de água e diversificação da produção. A  associação possui posto de vendas para a 
comercialização de leite, com a capacidade de regulação do mercado de Valente, com  melhores preços para os produtores e menor preço para 
associados e população em geral.
Segundo o coordenador da Apaeb, os principais fatores de sucesso são a persistência de achar que é possível e não desistir, a busca de profissionalizar 
cada ação e levar a sério tudo o que se faz, a confiança no grupo, muita transparência, pelo menos na diretoria da associação, a esperança de mudança, e 
a criatividade para fazer algo diferente. As principais dificuldades são as lim itações de capital para a implantação total da fábrica, que ainda apresenta 
muitos processos artesanais, a necessidade de crédito para capital de giro, de chegar mais próximo do consumidor, vendendo um produto acabado -  
precisaria investimento para máquina que colocasse anti derrapante nos tapetes -  e a necessidade de educação profissional para os trabalhadores da 
fábrica que não estão habituados a rotinas de trabalho com o cumprir horários, trabalho noturno, etc.
No planejamento da associação há uma preocupação com  a cadeia com o um todo, com  a orientação e a organização dos produtores, em  conscientizar da 
importância da qualidade e regularidade, em reestruturar a unidade de produção para enfrentar a seca e manter a produção. Percebe-se a necessidade de 
promover mudanças culturais para a sustentação deste projeto.
A associação busca sempre conciliar uma ação econômica com  uma ação social. Para isto a Apaeb possui um departamento de desenvolvimento 
comunitário e um departamento comercial, sendo que as duas áreas trabalham de forma articulada. Porém, há um dilema, pois há dificuldades para 
inserir os produtores com  áreas muito reduzidas. Para isto buscam-se alternativas para melhorar renda, mas é um problema ainda não resolvido. Em  
outras palavras, uma certa dimensão de área (variável segundo as condições locais) é necessária, m esm o para sistemas que se apóiem nas práticas 
produtivas já adotadas pelos agricultores e que invistam sobretudo em  sua renovação organizacional.

Reciclagem__________________________________________________________________________________________________
A reciclagem de lixo urbano é uma atividade de grande importância social, ambiental e econômica. Pode chegar a gerar renda para um grande número 
de trabalhadores em valores surpreendentemente muito maiores que a média. Cooperativas bem organizadas, que desenvolvem  atividades de coleta 
seletiva e beneficiamento dos materiais recicláveis chegam a propiciar renda de até R$ 1.000,00 por mês para os seus sócios. Na maioria das vezes as 
condições de trabalho chegam perto da semi-escravidão. “Catadores” e “carrinheiros” são em geral subordinados à “aparistas” e intermediários que 
controlam a organização do trabalho, definem unilateralmente os preços a serem pagos aos catadores e exercem  este controle através do monopólio e do
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endividamento dos catadores pelo uso dos barracões de lixo para moradia e pelo uso de equipamentos de trabalho. A melhor organização do trabalho 
combinada com a criação de cooperativas para beneficiamento e comercialização de materiais recicláveis pode despertar um potencial de geração de 
renda diversas vezes superior ao atual. Segundo o IBGE, em 2000 havia 24.340 trabalhadores nesta atividade.
A expansão da reciclagem tem uma grande importância ambiental. Por um lado ela reduz a poluição e a degradação ambiental causada pelos lixões, 
aterros sanitários e a poluição de rios, e, por outro, reduz a pressão ambiental sobre recursos não renováveis, com o o plástico, reduz a pressão pelo 
desmatamento, com  a reciclagem de papel, e a degradação causada pela extração de minérios, além da redução do consum o industrial de energia.
A importância econôm ica revela-se na redução do custo da produção industrial com a utilização de matérias-primas recicladas, com o alumínio, plástico 
e vidro e  reduz significativamente os custos dos serviços públicos de limpeza. Apesar de todas estas vantagens, com  exceção do alumínio, a coleta 
seletiva e a reciclagem são ainda inexpressivas no Brasil.
O projeto de organização do com plexo cooperativo de reciclagem é desenvolvido por cooperativas, associações e fóruns de catadores e por prefeituras 
da região metropolitana de São Paulo e assessorado pela Agência de Desenvolvim ento Solidário.
O projeto visa formar um com plexo cooperativo para ampliar a capacidade de organização e  de melhorar o acesso ao mercado pelos próprios catadores, 
com  a criação de organizações coletivas para a coleta seletiva, com o cooperativas e associações, cooperativas e centrais de comercialização, uma bolsa 
de negócios e uma cooperativa de crédito. A Prefeitura de São Paulo está construindo o projeto de criação de centrais de triagem gerenciadas por 
cooperativas e tem um grande programa de formação em econom ia solidária.
A Prefeitura de Santo André (SP) organiza a coleta seletiva e, através de uma incubadora, apóia a organização de cooperativas de catadores. O projeto 
desenvolvido pela prefeitura melhorou as condições de trabalho, tirando os catadores do lixão e triplicou a renda com  o  beneficiamento e o aumento da 
escala proporcionado pela cooperativa.

CAPINA
A CAPINA, Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Alternativa, foi criada em 1989, por um grupo de pessoas vinculadas a instituições de apoio 
aos movimentos populares, especialmente preocupadas com  as necessidades e demandas de diversos setores desse movimento no que diz respeito à 
aliança entre a qualidade democrática e a eficácia administrativa de seus projetos.
Com origem em trabalhos de assessoria a lutas de movimentos sociais urbanos e rurais a equipe da Capina possuía uma grande experiência em
processos de mobilização, mas pouco conhecimento sobre produção, gestão e negócios, mas com  a expectativa de construir ações inovadoras em
processos democráticos e solidários.
O objetivo da instituição é fortalecer a autonomia das iniciativas populares tendo em  vista a construção de formas inovadoras de empresariamento de 
caráter social, participativo e auto-gestionário, condições favoráveis à sustentabilidade e  desenvolvimento dessas iniciativas, via expansão de suas 
interconexões e um processo de auto-educação para o pleno exercício da cidadania por parte daqueles que hoje estão ameaçados de exclusão.
O campo de trabalho da Capina se constitui por aquelas iniciativas voltadas à criação e  reprodução das fontes de vida através da produção de bens ou 
serviços, materiais ou simbólicos, realizada de modo compartilhado e cujos resultados não sejam apropriados de forma assimétrica. A  saber: o  cultivo, 
beneficiamento e comercialização de produtos agrícolas ou extrativistas; manufaturas, indústrias e serviços diversos; iniciativas de compras coletivas 
e/ou abastecimento de comunidades ou bairros populares, em  áreas rurais ou urbanas; iniciativas de educação e  qualificação para o exercício  
profissional; e ações de serviço ou de representação social.
As linhas de trabalho são: (1) a assessoria técnica para reordenação estrutural, planejamento e estratégias organizacionais; operacionalização de
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sistemas de controle administrativos e financeiros, implantação e acompanhamento de processos de gerenciamento, aprimoramento técnico dos 
processos de beneficiamento de produtos e de comercialização e serviços de documentação acionável à distância. (2) a promoção e apoio a redes de 
intercomplementariedade institucional de produtores agrícolas associados, de produtores industriais ou de manufaturas associados, de produtores e 
consumidores num comércio equitativo e de iniciativas de formação profissional do ponto de vista da educação dos cidadãos trabalhadores. (3) Outros 
serviços, como consultoria jurídica, acompanhamento de estudos de viabilidade econômica, pesquisa, produção de subsídios e publicações concorrentes 
aos objetivos e linhas de trabalho da Capina, promoção de oficinas, seminários e encontros e informatização e participação nos atuais circuitos de 
comunicações.
As principais dificuldades encontradas pelos empreendimentos assessorados pela Capina são o desconhecimento do mundo fora da comunidade, a 
desorganização para organizar volume de produto para comercializar e para superar dependência do atravessador, a dificuldade em  conhecer exigências 
de mercado, a falta de sensibilidade do produtor para um comportamento adequado às regras de mercado, a dificuldade de competir com atravessadores 
que conhecem mais os produtores, sua produção, suas relações políticas que as próprias organizações dos agricultores familiares e a dificuldade de 
confiança entre os próprios produtores com o comerciantes.
A Capina busca superar esta dificuldade com  trabalho de sensibilização e proporcionar um aprendizado sobre com o funciona o mercado e com o deve 
ser a venda através da experiência prática de comercializar.
C om o contrapartida aos serv iços oferecid os pela  C apina, o s  em p reen d im en tos d evem  organizar a produção em  vo lu m e para v iab ilizar a 
com ercia lização  através de contatos com  atacadistas d o  R io  de Janeiro realizados pela  C apina. S ão  repassadas orien tações d e co m o  fazer e  
inform ações sobre o s m ercados, através d e in form ações por te lefo n e e  presença lo ca l de assessoria . A  C apina tam bém  prepara o s contatos  
com erciais, organ iza am ostras de produtos e  as subm ete aos com pradores, d iscu te preços e  form a de contratação e  faz a cobertura de  
cobrança. O s gerentes com erciais de organ izações da agricultura fam iliar participam  tam bém  de um curso rápido de gestão  que aborda 
tem as com o cá lcu lo  d e preços, m argens, co m o  se  defender do ca lo te  e , ao final é  realizada um  v isita  ao C easa.
A prioridade é  a comercialização de produtos nos mercados atacadistas. A  primeira experiência no mercado varejista é  a comercialização de palmito em  
supermercados. N os dois canais de comercialização há uma grande dificuldade de manter regularidade na oferta. O padrão de qualidade é bom, mas a 
desorganização toma difícil manter a qualidade, os produtores quando não conseguem reunir toda a produção com  a qualidade contratada, acabam  
incluindo produtos de baixa qualidade o que compromete a relação comercial.
A  maior dificuldade é então a organização dos produtores. A  Capina ficou 10 anos tentando repassar processo de organização através de assessoria 
pontual, mas percebeu a necessidade de uma assessoria local permanente.
A  partir de 20 03  serão realizados cursos para assessores loca is (O N G s, Em aters, Prefeituras, C ooperativas, Igreja) para aliar a ativ idade que  
já  é  realizada à ativ idade com ercial. O s técn icos loca is têm  b a ix íss im o  con h ecim en to  de m ercado. P erceb eu -se  co m  esta  exp eriên cia  que é
n ecessária  um a m udança com portam ental. _____________________________________________________________________________________________________
Hulha Negra_________________________________________________________________________________________________
No município de Hulha Negra, no interior do estado do Rio Grande do Sul desenvolveu-se um programa para permitir o acesso dos agricultores 
familiares da região às licitações para a merenda escolar. As principais medidas adotadas foram a criação de uma associação dos produtores e a adoção 
de um “enfoque cultural” na merenda escolar, priorizando produtos regionais nos cardápios. A  definição dos produtos a serem comprados é tomada no 
Conselho da Merenda Escola, do qual participam também os agricultores. Os editais são explícitos em  priorizar os produtos regionais (coloniais). Um
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fundo rotativo de crédito financia pequenas agroindústrias. O programa é executado pela prefeitura municipal, com  o apoio da Emater e do Serviço de 
Inspeção Municipal. O principal resultado do trabalho foi a redução do custo e a melhoria da qualidade da merenda escolar. A principal dificuldade 
encontrada é que a especialização de alguns produtores, principalmente os de ovos, frango, ovinos e salame, exige maior capacidade da assistência 
técnica no suporte ao processamento destes produtos e aos processos de organização e comercialização. Porém, a experiência dos órgãos de assistência
técnica é limitada à produção agrícola, restrita aos produtos tradicionais._____________________________________________________________________________
Castanheiros do Pará_________________________________________________ _________________________________________
Este caso associa a preservação ambiental e o processamento industrial com  castanheiros que fabricam biscoitos, de forma cooperada, em plena Floresta 
Amazônica, no Amapá. Foi implantada uma fábrica de biscoitos de castanha-do-Brasil (ou castanha do Pará), com  capacidade para produzir 24 
toneladas por mês, opera sob a administração das próprias cooperativas de castanheiros da região. Construída na Reserva Extrativista do Rio Iratapuru, 
localizada no município de Laranjal do Jari, a fábrica contou com  um financiamento de R$ 400 mil do govem o do Estado e começou a operar em  
fevereiro deste ano. Segundo informações da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Amapá, o empreendimento gerou 40 empregos diretos, 
além de indiretos, relacionados à coleta, armazenamento e  transporte da castanha. Está sendo construída ainda uma unidade de processamento do óleo  
da castanha, com  vistas ao mercado nacional e  internacional de produtos ecologicam ente corretos. A fábrica faz parte do Programa de Desenvolvim ento  
Sustentável do Amapá, que vem sendo desenvolvido no Estado desde 1995. A partir da identificação do potencial da castanha para a economia regional, 
o govem o passou a investir no apoio às cooperativas, com o a Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas do R io Iratapuru (Comam, Cooperativa 
Mista dos Produtores Extrativistas de Laranjal do Jari (Comaja) e Cooperativa dos Produtores de Castanha do A lto Cajari (Cooperalca). O Estado tem o 
compromisso de comprar a castanha in natura, para ser utilizada na merenda escolar da rede pública. Processado nas cooperativas, o produto toma a 
forma de cremes, mingaus e biscoitos destinados à merenda. Até então, os castanheiros trabalhavam na base do escambo, trocando a coleta de castanha 
por produtos com o sal, açúcar, café e óleo (Graça et al., 2002).
Capanema
A  região sudoeste do Paraná tem uma das mais importantes tradições de organização social entre agricultores de todo o Brasil. Foi ali que, em  1957, 
teve lugar a única revolta camponesa vitoriosa, que resultou numa estrutura fundiária desconcentrada da qual resultou uma agricultura familiar forte e 
diversificada. No início dos anos 1960, um grupo de padres belgas funda a Associação de Serviços, Estudos e Orientação Rural (Assesoar) a partir da 
qual difundem-se tantos a formação de Comunidades Eclesiais de Base com o também atividades de assistência técnica voltadas à difusão de técnicas 
capazes de valorizar o meio ambiente e que fizessem  dos próprios agricultores seus agentes de divulgação. Daí resultou uma densidade organizativa que 
hoje se materializa em centenas de associações e no sistema de crédito reconhecido com o o de maior sucesso entre as experiências inovadoras recentes 
no Brasil, o  Sistema CRESOL de Crédito Solidário. Fruto deste movimento, Capanema já  elegeu um deputado federal agricultor e tem intensa atividade 
na construção de mercados inovadores. Uma constatação generealizada entre os agricultores é que a integração aos mercados convencionais por meio 
da cooperativa e de agroindústrias produzindo apenas com m odities não conduzia a obter os rendimentos necessários para se manterem na atividade.
A  partir dos anos 90 foram adotadas duas estratégias: a conversão da produção tradicional em lavouras orgânicas e o  processamento dos produtos dentro 
da unidade de produção. Os produtos transformados, as frutas, verduras e  frangos são comercializados no com ércio local (feiras semanais e na feira 
anual do Melado). O açúcar mascavo e o feijão são negociados por meio da rede regional CRAPA (Conselho Regional das Associações de Pequenos 
Agricultores). D e acordo com  Kiyota e Gomes (2002) estas relações fazem  com  que o produtor se aproxime dos consumidores, promovendo um 
aprendizado que propicia a melhora gradativa da qualidade e, conseqüentemente, agregando valor ao produto. Capanema é apenas um exem plo de
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iniciativas variadas de novas formas de relação a mercados, por parte de agricultores familiares, no Sudoeste Paranaense.______________________________
Algodão Ecológico______________ _____________________________________________________________________________
Um outro exemplo de busca de melhores formas de comercialização é o da experiência com  a produção de algodão orgânico, a cargo de produtores 
familiares de Tauá, no Estado do Ceará, que conta com  a orientação do ESPLAR -  Centro de Pesquisa e Assessoria. Os produtores estão organizados na 
Associação de Desenvolvimento Econômico e Cultural (ADEC), responsável pelo beneficiamento e comercialização do algodão.
A fibra orgânica foi inicialmente comercializada para a fabricação de camisetas promocionais, para o Greenpeace. O principal limite para a 
continuidade do projeto foi a pequena escala de produção. A  fiação necessitava grande volume de fibra. Ao redirecionarem as vendas para uma 
tecelagem artesanal de São Paulo, ocorreu uma inversão do problema: a demanda era muito menor do que a oferta. N ão tendo com o comercializar o 
produto altamente específico houve um desestímulo à produção. Um novo projeto ( l7) de cooperativas têxteis industriais de São Paulo foi criado
revigorando novamente os plantios. Este projeto caminha lentamente e está vinculado a uma proposta de compra no longo prazo._______________________
Café Ecológico_______________________________________________________________________________________________
N o Ceará pode-se também citar a experiência de produtores de café sombreado da Serra de Baturité, uma “ilha” de Mata Atlântica situada em m eio à 
caatinga, a 100 km de Fortaleza, no Ceará. Cerca de 160 produtores do Projeto Café Ecológico, a maioria deles com  área de até 30 ha, foram  
organizados através da APEMB -  A ssociação dos Produtores Ecologistas do M aciço do Baturité. Segundo a Fundação Cultural Educacional Popular em  
Defesa do M eio Ambiente - CEPEMA, que desenvolve o projeto em  conjunto com  a Sociedade Sueca de Proteção à Natureza, a meta é criar novas 
relações com  o ecossistema local e ajudar a recuperar a econom ia da região, que mostrava sinais de decadência antes da execução do Projeto.
Em 1999 os cafeicultores da APEMB exportaram 500 sacas de sua produção recebendo 50% de prêmio em  relação aos cafés comuns. O café foi 
comprado por uma torrefadora sueca e vendido como um produto orgânico, cultivado na sombra da Mata Atlântica do Ceará, com fortes conotações de 
comércio solidário. A experiência durou três anos. Dificuldades em  obter financiamento para a certificação aliada à concorrência com  cafés orgânicos 
produzidos em outros países inviabilizaram a continuidade das transações. A partir de então, os atores se reorganizaram para manter a diferenciação do
produto lançando uma marca própria depois de um acordo com uma torrefadora local (Saes et al., 2002).______________________________________________
Banana Orgânica_____________________________________________________________________________________________
Uma outra experiência que caminha no sentido de preservação ambiental e elevação de renda da comunidade é o  projeto de banana orgânica 
coordenado pela ONG Sociedade de Pesquisa em  Vida Selvagem  (SPVS). Tal projeto busca a preservação dos recursos naturais e o processamento do 
produto pelas próprias famílias, que mantêm, na região litorânea do Paraná, três reservas particulares de Mata Atlântica, voltadas para projetos de 
seqüestro de carbono, através de recuperação de matas nativas ( l8). Com o objetivo de elevar o bem estar social e econôm ico da população local, a 
SPVS incentivou a produção e industrialização de banana orgânica por cerca de 75 produtores familiares. A  iniciativa, além  de aumentar a renda desses 
agricultores, está colaborando para evitar a depredação da Mata Atlântica e de seus recursos naturais, com o o palmito juçara, ainda o principal produto

17 Esse projeto faz parte do complexo cooperativo de têxteis orgânicos estimulado pelo convênio entre o SEBRAE -  Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequena Empresas e a 
ADS -  Agência de Desenvolvimento Solidário.
18 O cultivo da banana na região ainda é extrativista, com a lógica do pousio, ou seja, quando a produção cai, muda-se de lugar. No entanto, hoje existem restrições a essa prática 
tradicional, uma vez que estão situados em área de preservação -  Área de Preservação Ambiental (APA) de Guaraqueçaba -, não podendo abrir novas áreas de mata. Está se 
estimulando o  manejo do bananal, através da poda e da presença de espécies que sombreiem as bananeiras.
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local. O trabalho com  os agricultores faz parte do componente de desenvolvimento sustentável dos projetos de carbono, ou seja, apontar alternativas de 
geração de renda compatíveis com  a preservação ambiental. A  banana foi escolhida por ser o foco dessas comunidades, já que a extração do palmito é 
uma atividade proibida e informal. A produção é obtida da utilização de técnicas de agroecologia, que inclui, além da agricultura orgânica, o resgate do 
saber popular. O produto é vendido para uma fábrica administrada por quatro famílias da comunidade de Batuca. A  empresa foi construída com  
recursos da Universidade Federal do Paraná, que presta assessoria à comunidade. As exportações começaram em  2001, por meio da Terra Preservada, 
empresa exportadora de produtos orgânicos de Curitiba. Da capital paranaense, a banana-passa dos pequenos exportadores vai para a Suíça e, de lá, é  
distribuído na Europa. O maior gasto do processo é com  as visitas da certificadora -  uma a duas por ano - que custa R$ 200,00 por produtor. A SPVS  
pretende, ainda, associar a banana ao manejo comunitário do palmito, já que as áreas utilizadas pelos agricultores correspondem a apenas 20% de suas 
terras (Rede Agroecologia, 2002).

Produtores de Açaí____________________________________________________________________________________________
Na atividade extrativista, o projeto das comunidades de Gurupá é o primeiro plano de manejo comunitário de açaizais do Pará, desenvolvido por 
moradores das várzeas estuarinas do rio Amazonas, próximas à Ilha do Marajó. A  grande inovação do projeto, que beneficia 24 famílias, é se concentrar 
na exploração dos frutos de açaí e não apenas no palmito. A  utilização dos frutos é mais vantajosa para as comunidades do que o palmito. Com o corte 
de mil cabeças de palmito, a uma média de R$ 0,25 por cabeça, uma família pode obter R$ 250,00, aproveitando a estipe somente uma vez. Manejando 
o açaizeiro para comercializar o  fruto, a renda média mensal pode chegar a R$ 470,00", explica o engenheiro florestal Carlos Augusto Ramos, 
responsável pela execução do plano de manejo. Elaborado pela Associação dos Trabalhadores Rurais do Rio Marajoí (ATRM), do município de 
Gurupá, em  conjunto com  a Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase), o projeto totaliza 72 hectares de açaizais nativos, com  
cada família manejando 3 ha, área que não extrapola a capacidade familiar de trabalho. Com o plano de manejo, a comunidade espera conseguir 
também a certificação florestal e, com  isso, agregar ainda mais valor ao seu produto. Este é o segundo plano de manejo comunitário de açaizais do 
Projeto Fase Gurupá. O primeiro, aprovado em novembro de 2001, na ilha de Santa Bárbara, no Amapá, já está em execução (Graça et al, 2002).

S ít io  M in e iro  __________________________________________________________________________________________________________________________________
Os produtores da Zona da Mata mineira criaram uma marca própria, Sítio Mineiro, que destaca a origem familiar da produção e industrialização. A  
comercialização é feita através de uma loja em Muriaé, que concentra a venda de produtos da agricultura familiar local com  a mesma marca com o café, 
arroz, feijão, farinha de mandioca e cachaça, entre outros. A  iniciativa foi fruto de uma parceria entre o  CTA -  Centro de Tecnologias Alternativas, 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Associações da região. Em 2000 o projeto abrangia 3.550 produtores, dos quais 2.201 são parceiros ou meeiros e 
1.529 são pequenos proprietários. Estes agricultores estão espalhados em  76 comunidades. Produziram neste ano 111.915 sacas de café, das quais 
52.350 sacas em sistema de produção convencional, 59.340 com  adubação convencional mas sem uso de agrotóxicos e 225 sacas somente usando 
produtos naturais com o ‘supermagro’ e compostagem orgânica (Souza et al., 2002).

RECA______________________________________________________________________________________________________
O Projeto R eca é  um a das experiências de organização da produção e  com ercia lização  m ais con h ecid as e  bem  su ced id as do país. A  
A sso c ia çã o  do Projeto R E C A  tem  12 grupos de fam ílias, co m  o  total de 3 0 0  fam ílias organizadas em  sua base. O s grupos têm  um a longa
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história de organização e cooperação, com atividades coletivas como mutirões, trocas de dias de trabalho e diversas tarefas comunitárias. O 
RECA possui uma agroindústria de beneficiamento de cupuaçu, para a separação da polpa e da semente. A polpa é congelada e utilizada 
por indústrias de sucos e sorvetes e a sementes, secas e fermentadas, são utilizadas como matéria prima para o chocolate de cupuaçu 
(cupulate). No projeto também é produzido e comercializado o palmito de pupunha.
A m aior parte dos agricultores que fazem parte deste projeto é de migrantes da região sul que se integraram nos projetos de colonização da 
Amazônia. Nos primeiros anos até 1996-97 passaram por grandes dificuldades devido ao desconhecimento das condições ambientais locais 
e a impossibilidade de reproduzir os mesmos cultivos e as mesmas técnicas que conheciam. A situação social no início era de pobreza e 
grande incidência de malária. “Se não fosse o Reca isso aqui seria hoje uma grande fazenda”.
Iniciaram então a produção de cultivos de plantas nativas, principalmente o cupuaçu. Os principais problemas que encontraram foi a falta de estrutura 
de armazenamento e beneficiamento, a falta de conhecimento do mercado e o desconhecimento do mercado sobre o cupuaçu. Com o apoio de várias 
instituições, ONGs e Igreja, participaram de muitos cursos e viagens. Recentemente realizaram uma viagem por todo o país para fazer novos contatos 
comerciais. O projeto investe muito na capacitação, possuindo um centro de treinamento. O pouco apoio especializado que tiveram, na área de mercado, 
foi da Capina, mas em geral o apoio foi prioritariamente para atividades de capacitação e participação em encontros com a finalidade de trocar 
experiências. Seu principal parceiro atualmente é o Ministério do Meio Ambiente, através da Secretaria da Amazônia, especialmente nas áreas de 
produção e organização. Possuem também apoio de instituições de pesquisa, principalmente para pesquisa sobre o uso de resíduos, como a casca de 
cupuaçu para adubação orgânica.
As fontes de recursos principais são a cooperação internacional, mas conseguiram também mobilizar recursos próprios para os investimentos na 
produção. Utilizaram uma vez financiamento do Banco do Brasil, mas tiveram dificuldades no pagamento devido aos juros elevados.
Seus principais compradores são empresas distribuidoras de polpas e sucos de São Paulo e Bahia. Buscam a alternativa de exportação que ainda não é 
uma realidade. No início da produção havia uma grande oscilação de preços, mas atualmente o mercado está mais estável. Porém, o aumento de 
produção de cupuaçu motivado pelo sucesso no mercado, toma os produtores dependentes do desempenho deste produto.
Os maiores problemas ainda são a infraestrutura, principalmente a deficiência de câmaras frias, o custo muito elevado do frete, o custo muito elevado 
dos recipientes de vidro para embalagem de palmito de pupunha que tem que ser comprado em São Paulo o que encarece muito o custo final de 
produção.
Um dos principais riscos para a produção é o ataque de pragas. No último ano houve uma perda na produção de cupuaçu de 40 a 45% devido ao ataque 
de uma broca no cupuaçu. Porém a qualidade do produto é boa. A ação de atravessadores é pequena e não há concorrência porque o produto é muito 
perecível, o que exige uma forte organização para que não haja perdas na comercialização.

Programa Fogo_______________________________________________________________________________________________
O Programa é resultado de uma parceria entre Amigos da Terra e Cooperação Italiana. A Amigos da Terra - Amazônia Brasileira existe no Brasil desde 
1989 e atua na promoção do uso sustentável dos produtos florestais, na prevenção do fogo, no atendimento a comunidades isoladas e na formulação e 
acompanhamento de políticas públicas. A entidade faz parte de Amigos da Terra Internacional, rede de entidades ambientalistas, sem fins lucrativos, 
reconhecida pelas Nações Unidas desde 1971, com atuação em 68 países. Na área de produção e mercado trabalha com produtos florestais sustentáveis. 
O trabalho se inicia com a definição de um protocolo sobre o uso do fogo com a participação de toda a comunidade. O objetivo é construir



alternativas ao uso do fogo. As principais atividades do programa são o investimento nas associações de produtores familiares para a 
aquisição de equipamentos agrícolas, educação ambiental e assistência técnica de um veterinário e um agrônomo, especialmente no manejo 
da pecuária sem fogo.
Um dos projetos, localizado em Xapuri, está organizado um grupo de 12 produtores. Os produtores deste grupo possuem nível de renda médio, área de 
terra maior que a média dos pequenos produtores, maior infraestrutura produtiva e social, porém alguns membros do grupo são agricultores mais 
pobres. Já em Acrelândia a limitação econômica é grande, os produtores são desestruturados, descapitalizados, com uma renda média de menos de R$ 3 
mil ao ano.
O trabalho de capacitação é realizado em parceria com a Embrapa. O projeto se concentra na introdução do de leguminosas, manejo de pastagem, uso 
de cerca elétrica, administração e inseminação artificial. Como os produtores têm uma capacidade mínima de investimento, o projeto fornece a fundo 
perdido cerca elétrica e equipamentos de inseminação artificial.
Através do uso de unidades demonstrativas, as novas tecnologias são disseminadas para outros produtores, com um trabalho de capacitação integrado à 
assistência técnica e à adoção da novas tecnologias, surgindo assim, através desta metodologia, resultados mais rápidos no aprendizado e no uso 
adequado das técnicas de manejo. Porém, com os produtores mais pobres o processo é mais lento devido ao seu baixo nível educacional.
Este projeto vem resultando em um significativo aumento de produção e, por conseguinte, aumento na renda dos produtores. O acesso ao mercado é 
pouco trabalhado, devido a uma demanda maior que a oferta do produto. Os agricultores têm pouca dificuldade de comercializar a sua produção. Neste 
caso as suas maiores limitações não estavam no acesso ao mercado, mas na sua baixa capacidade produtiva.

A PA CO ________________________________________________________________________________________________________________________
A Associação dos Pequenos Agricultores do Centro Oeste Catarinense faz um trabalho de apoio à agroindústrias de pequeno porte. Sua estratégia para 
viabilizar um melhor acesso ao mercado é através da cooperação entre os agricultores familiares para alcançar uma maior escala para a comercialização, 
através da formação de redes de produção e consumo. Buscam também fomentar um mercado diferenciado, valorizando os aspectos culturais que estão 
por trás dos produtos da agricultura familiar.
A principal dificuldade encontrada é a restrição legal para a formalização de organizações aptas legalmente a comercializar. A criação de cooperativas 

exige um número mínimo de 20 sócios, um número difícil de mobilizar em pequenas comunidades. A carga tributária sobre os produtos também onera a 
produção e a comercialização. Os sindicatos da região propõem a redução do ICMS e do DPI para os produtos de origem da agricultura familiar. As 
necessidades de capacitação e de assistência técnica são maiores para as atividades industriais e normalmente os órgãos de assistência técnica não 
dispõe de capacidade técnica adequada para esta atividade._______________________________________________________________________________
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Box 2 -  Características dos Agricultores Familiares Conforme os Grupos
A agricultura familiar foi segmentada em quatro grupos de renda. O grupo A, de maior renda, representa 406.291 estabelecimentos (8,4% do total) 
ocupando urna área de 24.141.455 ha, que equivalem a 6,8% da área total, detendo uma área média de 59,4 ha. Quase 89% são proprietários das 
terras, 3,7% são arrendatários, 2,4% são parceiros e 4,8% são ocupantes. Respondem por 19,2% do valor bruto da produção, recebendo 11,7% do 
financiamento total. A maior concentração dos agricultores do grupo A é na Região Sul do país. Sua renda média total por estabelecimento é de R$ 
15.986 e a renda monetária equivale a R$ 11.898. A participação desse grupo no valor bruto da produção representa 12,7% da pecuária de corte, 
22,3% da pecuária de leite, 32,5% dos suínos, 22,2% de aves e ovos, 13,4% do arroz, 17,1% do feijão, 30,6% da mandioca e 19,5% do milho. 
Quase 43,5% destes agricultores são especializados, 40,2% são diversificados, 8,6% são muito diversificados e 7,7% são muito especializados. 
Cerca de 53% do VBP desse grupo são de agricultores especializados, enquanto 32% provêm de diversificados, 10,2% dos muito especializados e 
5,2% dos muito diversificados.
O grupo B apresenta 993.751 estabelecimentos, equivantentes a 20,4% do total e ocupam 9,6% da área, o que alcança 33.809.622 há, com área 
média de 34 ha. Os proprietários representam 83%, os arrendatários 4,1%, os parceiros 3,9% e os ocupantes 9%. São responsáveis por 11,1% do 
valor bruto da produção, recebem 6,2% do financiamento total e estão mais concentrados nas Regiões Nordeste e Sul. A média da renda total por 
estabelecimento equivale a R$ 3.491, com uma renda monetária de R$ 2.172. A participação do grupo B no VBP alcança 6,7% da pecuária de corte, 
19% da pecuária de leite, 14,7% dos suínos, 8,9% de aves e ovos, 8,4% do arroz, 22,6% do feijão, 32,6% da mandioca e 15,5% do milho. Pouco 
mais de 45% destes agricultores são diversificados, 31,1% são especializados, 16,7% são muito diversificados e 6,6% são muito especializados. 
Cerca de 42% do valor bruto da produção do grupo B são de agricultores diversificados, enquanto 36,9% provêm de especializados, 13,9% dos 
muito diversificados e 7,2% dos muito especializados.
O grupo C corresponde a 823.547 estabelecimentos -  16,9% do número total -  que ocupam 5,2% da área total, o que representa 18.218.318 ha. A 
área média destes estabelecimentos é de 22,1 ha. Cerca de 74% são proprietários, 6% são arrendatários e parceiros e 14% são ocupantes. 
Concentram 20% das pessoas ocupadas na agricultura familiar. São responsáveis por 3,6% do valor bruto da produção e recebem 1,9% do 
financiamento total, estando mais concentrados na Região Nordeste. A média da renda total anual desse tipo de estabelecimento é de R$ 1330 e a 
renda monetária é de R$ 714. Quanto à participação no total do VBP representam 2,2% na pecuária de corte, 5,6% na pecuária de leite, 4,2% dos 
suínos, 3% de aves e ovos, 4,4% do arroz, 12,2% do feijão, 11,5% da mandioca e 6% do milho. Cerca de 48% destes agricultores são 
diversificados, enquanto 26,6% são especializados, 17,9% são muito diversificados e 7,6% são muito especializados. Quase 44% do valor bruto da 
produção do grupo C são de agricultores diversificados, enquanto 31,5% provêm de especializados, 15,6% dos muito diversificados e 9% dos muito 
especializados.
Já o grupo D é mais representativo, com 1.915.780 estabelecimentos, o que corresponde a 39,4% do número total, que ocupam 8,9% da área, o que 
soma 31.599.055 ha. A renda média dos estabelecimentos é de 16,5 ha. Cerca de 68% são proprietários, 7% arrendatários, 9% parceiros e 17% 
ocupantes. Concentram 40% das pessoas ocupadas na agricultura familiar. São responsáveis por 4,1% do valor bruto da produção e recebem 5,6% 
do financiamento total, estando também mais concentrados na Região Nordeste. A média da renda total anual desses estabelecimentos é bem mais 
reduzida, R$ 98 e a renda monetária é negativa em R$ 104, onde se inclui a renda destinada ao auto-consumo. Sua participação no total VBP 
representa 2,1% da pecuária de corte, 5,1% da pecuária de leite, 7% dos suínos, 5,8% de aves e ovos, 4,7% do arroz, 15,3% do feijão, 9,1% da 
mandioca e 7,7% do milho. Os agricultores diversificados deste grupo são 42,6%, enquanto 26,8% são especializados, 16,6% são muito
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especializados e 9,3% são muito diversificados. O VBP do grupo D tem valores muito próximos para os agricultores diversificados e os 
especializados, com 38,7% e 38,6%, respectivamente, enquanto os muito especializados são responsáveis por 14,3% do VBP e os muito 
diversificados por 8,4%. Cabe destacar a importância dos tipos de agricultores familiares C e D que representam 56,3% do número total de 
estabelecimentos apesar de serem responsáveis por 7,7% do VBP.
Quanto à renda total por unidade de área, os tipos familiares A, B e C obtêm uma renda total por hecatre de R$ 269, R$ 103 e RS 60, 
respectivamente, valores estes que são superiores aos R$ 40/ha obtidos pelos agricultores patronais. O grupo familiar D apresenta renda total de R$ 
6 por unidade de área, podendo registrar valores negativos nas regiões Sudeste (- R$ 15%), Centro-Oeste (- R$ 5) e Sul (- R$ 1), conforme a tabela 
abaixo. Pode-se ainda observar que as rendas mais elevadas por unidade de área são de agricultores do tipo A das Regiões Sul, com R$ 465/ha e 
Sudeste com R$ 347/ha.
A heterogeneidade da agricultura familiar manifesta-se também em suas formas de integração ao mercado.. Considerando-se o conjunto dos 
agricultores familiares apenas 19% são muito integrados aos mercados (19), representam 38,8% do VBP. São os que apresentam maior renda média 
por estabelecimento e por hectare, com R$ 4.604 e R$ 158 anuais, respectivamente, mesmo contando com 21,6% da área. Os agricultores 
integrados ao mercado, que representam 37,2% do VBP, são 34,4% dos estabelecimentos e ocupam 37,4% da área. Sua renda total é de R$ 3.058 e 
R$ 108 por hectare. O grupo mais expressivo, no entanto, é o dos pouco integrados aos mercados, que representam 44,1 % dos estabelecimentos e 
38,2% da área e apresentam proporções menores do valor bruto da produção (24%), da renda total por estabelecimento (R$ 1.795) e da renda total 
por hectare (R$ 80) (Tabela 14).
Essas proporções, contudo, sofrem algumas alterações quando se consideram os agricultores vivendo em situação de pobreza: os tipos C e D da 
estratificação do estudo FAO/INCRA. Apenas 15,3% dos agricultores do tipo C são muito integrados. Os integrados correspondem a 35,7% e os 
pouco integrados representam 48,7%. No grupo D os agricultores pouco integrados são quase 50% e ocupam 44% da área e 34,9% do VBP (Tabela 
14).
Os agricultores familiares muito integrados ao mercado apresentam maior renda média por estabelecimento e por unidade de área. O grupo D é uma 
exceção, apresentando valores negativos de renda total por estabelecimento (- R$ 205) e por hectare (- R$ 11) (Tabela 14). Neste caso, a integração 
ao mercado não parece ser um caminho eficiente, o que é um claro indicativo das deficiências dos mercados em que atuam habitualmente. A 
estrutura pulverizada do lado da produção aliada a um sistema de intermediação complexo e concentrado estão entre as principais fatores que 
dificultam a inserção dos produtores de forma mais eficiente.__________________________________________________________________________

19 Os agricultores muito integrados ao mercado comercializam mais de 90% de seu VBP; os integrados ao mercado comercializam entre 50% e 90% do VBP; os pouco integrados 
ao mercado comercializam menos de 50% do VBP. Vale observar que muitos agricultores produzem culturas objetivando a alimentação de seus animais, como milho e mandioca, 
por exemplo. Essa produção é computada no valor bruto da produção, sendo que apenas os animais serão comercializados. Com um VBP maior o percentual comercializado em 
relação ao VBP será menor mas nem por isso pode considerar que o produtor terá uma baixa integração ao mercado (INCRA / FAO, 2000: 70-71).
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Tabela 1 - Empresas do setor Informal, por número de pessoas ocupadas,

segundo os grupos de atividade

B rasil-1 9 9 7

Empresas do setor informal

Grupos de atividade Número de pessoas ocupadas

1 2 3 4 5 Mais 
de 5

Sem de­
claração

Total 9 477 973 7 545 317 1 155 450 389 016 196 352 109 681 81 114 1 043
Indústrias de transformação e extrativa 
mineral

1 126 654 830 676 143 202 70 372 29 215 34 674 18 210 304

Indústrias da construção 1 479 674 1 280 539 143 324 30 401 14 400 6 616 4 393 -

Comércio de mercadorias 2 465 993 1 848 917 380 763 118070 65 148 29 614 23 309 172

Serviços de alojamento e alimentação 790 644 551 679 149 821 47 677 22 943 9 386 9 137 -

Serviços de transporte 637 952 575 708 42 943 13 112 3 374 1 985 831 -

Serviços de reparação, pessoais, domiciliares 
e de diversões

1 882 630 1 627 384 153 416 53 370 29 054 8454 10 435 517

Serviços técnicos e auxiliares 1 058 199 806 441 139 823 54 173 28 145 17 159 12 409 49

Outros serviços 31 996 23 243 2 100 1 767 705 1 791 2 390 -

Sem declaração 4 232 730 59 74 3 369 - - -

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 2 - Empresas do setor informal, por constituição jurídica,

segundo o tipo de empresa e as classes de valores da receita em outubro

Brasil -1997
Empresas do setor informal

Constituição jurídica

Possui Não possui Sem declaração

Total 9 477 973 1 275 521 8 202 279 173

1 a 100 1 154 476 6 144 1 148 332 -

101 a 200 1 283 680 13 731 1 269 949 -

201 a 300 944 490 17 774 926 716 -

301 a 500 1 395 315 52 308 1 343 007 -

501 a 1 000 1 686 208 191 384 1 494 824 -

1 001 a 2 000 1 283 315 264 387 1 018 928 -

2 001 a 5 000 954613 404 594 550 019 -

5 001 ou mais 474 535 290 945 183 590 -

Sem receita 236 430 20 057 216 283 90

Sem declaração 64 912 14 198 50 631 83

Conta-própria 8151 616 675 252 7 476190 173
1 a 100 1 144 398 4 649 1 139 749 -

101 a 200 1 262 673 13 420 1 249 253 -

201 a 300 902 694 14 872 887 821 -

301 a 500 1 318 788 44 772 1 274 016 -

501 a 1 000 1 487 429 146 732 1 340 697 -

1 001 a 2 000 999 505 169 448 830 057 -

2 001 a 5 000 577 753 185 000 392 753 -

5 001 ou mais 177 351 75 730 101 621 -

Sem receita 226 428 14 809 211 529 90

Sem declaração 54 597 5 821 48 694 83

Empregador 1 326 357 600 269 726 088 -

1 a 100 10 079 1 495 8 584 -

101 a 200 21 007 311 20 696 -

201 a 300 41 796 2 901 38 895 -

301 a 500 76 526 7 536 68 991 -

501 a 1 000 198 779 44 652 154 127 -

1 001 a 2 000 283 810 94 939 188 871 -

2 001 a 5 000 376 860 219 594 157 266 -

5 001 ou mais 297 185 215215 81 969 -

Sem receita 10 002 5 248 4 754 -

Sem declaração 10315 8 377 1 938 -

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 3 - Empresas do setor informal, por grupos de atividade,

segundo os planos para o futuro do negócio

Brasil -1997

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Indústrias
de

transforma­
ção e 

extrativa 
mineral

Indústrias
da

construção

Comércio
de

mercado­
rias

Serviços 
de aloja­
mento e 
alimen­
tação

Serviços
de

transporte

Serviços 
de repara­
ção, pes­
soais, do­
miciliares 

e de 
diversões

Serviços
técnicos

e
auxiliares

Outros
serviços

Sem
decla­
ração

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058199 31 996 4 232
Aumentar o negócio 3 543 836 454141 349 680 994 501 314 309 185 885 738 301 485 671 17 918 3 428

Continuar o negócio no mesmo 
nível

2 843 884 339 286 541 804 657 552 204 659 250 342 557 114 285 441 7 612 74

Mudar de atividade e continuar 
independente

.885 272 101 088 150 236 259 277 90 367 56 892 130 416 94 604 2 391 -

Abandonar a atividade e 
procurar emprego

1 145 466 111 965 282 596 286 844 69 107 66 491 244 329 81 986 2 001 148

Outros planos 228 420 27 410 18 743 53 949 27 338 16410 53 870 29 749 461 491

Não sabe 827 550 92186 135 853 213 030 84 864 61 849 157 677 80 484 1 606 -

Sem declaração 3 545 579 760 840 - 83 922 265 7 90

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 4 - Empresas do setor informal, por grupos de atividade,

segundo o comportamento do negócio nos últimos 12 meses

B rasil-1997

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Indústrias
de

transforma­
ção e 

extrativa 
mineral

Indústrias
da

construção

Comércio
de

mercado­
rias

Serviços 
de aloja­
mento e 
alimen­
tação

Serviços
de

transporte

Serviços 
de repara­
ção, pes­
soais, do­
miciliares 

e de 
diversões

Serviços
técnicos

e
auxiliares

Outros
serviços

Sem
decla­
ração

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Aumento do número de 
pessoas ocupadas ou da 
capacidade produtiva

374 104 49 671 42 135 84 441 34 883 26 758 76 979 56 544 2 693 -

Redução do número de 
pessoas ocupadas ou da 
capacidade produtiva

205 683 42 233 15 403 58 001 13 997 10 185 45 545 20 203 115 -

Diversificação das atividades 118 722 19 145 10 992 33 203 11 791 4 964 14 140 23 568 920 -

Redução das atividades 2 974 236 352 351 526 801 731 508 248 958 194 691 626 316 282 309 10 663 639
Ampliação da jornada de 
trabalho

425 153 42 108 71 778 93 569 30 280 36 533 73 605 76 605 541 133

Redução do número de horas 
trabalhadas

295 586 35 650 53 272 67 665 17 639 18 598 69 206 33 505 52 -

Permaneceu igual 5 073 452 583 318 756 191 1 396 058 432 792 345 683 975 312 563 716 17011 3 369
Sem declaração 11 037 2178 3 101 1 548 304 539 1 526 1 749 - 90

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 5 - Empresas do setor informal, por tipo de empresa,

segundo as características de funcionamento

Brasil -1997
Características Empresas do setor informal

De Tipo de empresa

Funcionamento Conta-própria Empregador

Total
Funcionamento do negócio

9 477 973 8151 616 1 326 357

Todos os meses do ano 8 587 140 7 331 168 1 255 972

Sazonal 620 118 559 794 60 324

Eventual 269 745 260189 9 556

Sem declaração 970 465 505

Número de meses que luncionou nos 
últimos 12 meses

Até 3 490128 440 894 49 234

De 4 a 6 540 207 495 311 44 896

De 7 a 11 1 342 984 1 191 885 151 098

12 7 104 655 6 023 526 1 081 129

Fonte: IBGE (1997).

Tabela 6 - Pessoas ocupadas nas empresas do setor informal, 
por posição na ocupação, segundo o nível de instrução 

Brasil -1997
Pessoas ocupadas nas empresas do setor informal

Posição na ocupação

Conta-própria Empregador Empregado 
com carteira 

assinada

Empregado 
sem carteira 

assinada

Não-
remunerado

Total
Sem instrução ou menos de 1 ano de estudo

12 870 421
1 082 462

8 589 588
737 200

1 568 954
64 220

874 043
60 985

1 320 682
169 236

517 153
50 822

1a grau incompleto 5 745 316 4 152 184 516 057 223 381 594 315 259 379

1" grau completo 1 710 546 1 092 522 174 883 190 685 194 493 57 962

2“ grau Incompleto 1 016 829 553 619 102 823 123 836 165 237 71 314

2a grau completo 1 994 854 1 218 017 343 347 215 641 159 147 58 702

Superior incompleto 301 813 179 362 61 040 29 628 23 299 8 485

Superior completo 855 834 521 903 282 422 29 214 12 040 10 254

Sem declaração 162 766 134 782 24 161 672 2 916 235

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 7 - Proprietários de empresas do setor informai, por posição na ocupação e sexo, 
segundo os grupos de idade 

Brasil -1997

Proprietários de empresas do setor informal

Posição na ocupação e sexo

Conta-própria Empregador

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Total 9 959 065 6 562 397 3 396 668 8 421 991 5 437 562 2 984 429 1 537 074 1 124 835 412 239
Grupos de idade

10 a 17 anos 138 962 92 972 45 989 136 765 91 149 45 616 2 196 1 823 373

18 a 24 anos 799 662 534 989 264 673 715 673 474 005 241 668 83 989 60 984 23 005

25 a 39 anos 4 202 790 2 718 492 1 484 298 3 493 961 2 231 540 1 262 421 708 828 486 952 221 877
40 a 59 anos 4 133 864 2 728 790 1 405 073 3 480 283 2 226 443 1 253 840 653 581 502 348 151 233
60 anos ou mais 683 787 487 153 196 634 595 308 414 425 180 883 88 479 72 729 15 750

Fonte: IBGE (1997).



Tabela 8 - Proprietários de empresas do setor informal, por posição na ocupação e sexo, 
segundo a idade com que começaram a trabalhar 

Brasil -1997

Proprietários de empresas do setor informal

Posição na ocupação e sexo

Conta-própria Empregador

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Total 9 959 065 6 562 397 3 396 668 8 421 991 5 437 562 2 984 429 1 537 074 1 124 835 412 239
Menos de 10 anos 1 400 753 1 065 467 335 286 1 174 309 866 962 307 347 226 444 198 505 27 939

10 a 14 anos 4 249 280 3 071 206 1 178 074 3 621 758 2 565 134 1 056 624 627 523 506 072 121 450

15 a 18anos 2 834 648 1 821 432 1 013 216 2 405 016 1 527 587 877 429 429 632 293 845 135 787

19 a 24 anos 1 044 701 527 441 517 260 851 157 423 298 427 859 193 544 104 143 89 401

25 a 39 anos 353 016 74 453 278 563 304 038 53 396 250 642 48 978 21 057 27 921

40 a 59 anos 71 119 1 224 69 895 61 531 966 60 564 9 589 258 9 331

60 anos ou mais 2 497 - 2 497 2 497 - 2 497 - - -

Sem declaração 3 050 1 174 1 876 1 685 218 1 467 1 364 955 409

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 9 - Empresas do setor informal lucrativas e lucro médio em outubro,

por tipo de empresa, segundo os grupos de atividade

Brasil -1997
Empresas do setor informal lucrativas e lucro médio em outubro (RS)

Grupos de atividade Tipo de empresa

Conta-própria Empregador

Lucrativas em outubro

Total 8 803 044 7 597 192 1 205 853

Indústrias de transformação e extrativa 
mineral

1 018 783 842 918 175 865

Indústrias da construção 1 413 079 1 254 101 158 978

Comércio de mercadorias 2 260 048 1 925 139 334 909

Serviços de alojamento e alimentação 724 028 605 097 118 930

Serviços de transporte 591 909 548 358 43 550

Serviços de reparação, pessoais, domiciliares 
e de diversões

1 785 305 1 617 581 167 724

Serviços técnicos e auxiliares 975 634 780 029 195 605

Outros serviços 30117 23 270 6 847

Sem declaração 4 141 698 3 443

Lucro médio em outubro (RS)

Total 629 489 1 513

Indústrias de transformação e extrativa 
mineral

540 360 1 402

Indústrias da construção 432 407 631

Comércio de mercadorias 626 425 1 781

Serviços de alojamento e alimentação 489 382 1 037

Serviços de transporte 821 784 1 278

Serviços de reparação, pessoais, domiciliares 
e de diversões

391 326 1 010

Serviços técnicos e auxiliares 1 388 1 105 2 517

Outros serviços 1 579 1 220 2 797

Sem declaração 5 262 1 524 6 019

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 10 - Empresas do setor informal, por grupos de atividade,

segundo o tipo de empresa e a forma de contabilidade

B ras il-1997

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Indústrias
de

transforma­
ção e 

extrativa 
mineral

Indústrias
da

construção

Comércio
de

mercado­
rias

Serviços 
de aloja­
mento e 
alimen­
tação

Serviços
de

transporte

Serviços 
de repara­
ção, pes­
soais, do­
miciliares 

e de 
diversões

Serviços
técnicos

e
auxiliares

Outros
serviços

Sem
decla­
ração

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Não registra nada 4 380 871 555 526 1 085 181 823 238 309 236 302 544 1 059 906 238 458 6143 639

Registra sozinho 3 727 072 430 755 364 116 1 033 285 306 599 297 270 676 163 597 937 17 446 3 502

Tem contador que taz o 
Controle

1 296 704 137 280 23 533 585 401 171 053 27 189 134 238 210 640 7 370 -

Outra forma 41 447 1 558 4 020 14 669 2 030 8 019 4 021 6 696 434 -

Sem declaração 31 879 1 536 2 824 9 400 1 725 2 930 8 302 4 468 604 90

Conta-própria 8151 616 932 931 1 316 370 2 072 926 659 808 591 829 1 700 081 852 985 23 896 788

Não registra nada 4 1 25 516 520 027 989 671 787 838 287 582 286 741 1 017 766 230 049 5 203 639

Registra sozinho 3 288 767 363 914 306 438 949 017 268170 274 245 606 867 505102 14 955 59

Tem contador que faz o 
Controle

673 815 46 601 13418 316 155 101 907 19 953 65 496 107 399 2 885 -

Outra forma 37 391 884 4 020 13 907 1 546 7 960 2 733 6 092 250 -

Sem declaração 26127 1 506 2 824 6 009 603 2 930 7 219 4 342 604 90

Empregador 1 326 357 193 723 163 303 393 067 130 835 46 123 182 549 205 214 8100 3 443

Não registra nada 255 355 35 499 95 511 35 400 21 654 15 803 42 140 8 409 940 -

Registra sozinho 438 305 66 841 57 678 84 268 38 429 23 025 69 296 92 835 2 491 3 443

Tem contador que faz o 
Controle

622 889 90 679 10 115 269 246 69146 7 236 68 742 103 241 4 484 -

Outra forma 4 055 674 - 762 484 59 1 288 604 184 -

Sem declaração 5 752 30 3 391 1 122 - 1 083 126 -

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 11 - Empresas do setor informal, por grupos de atividade,

segundo os indicadores de formalização

Brasil -1997

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Industrias
de

transforma­
ção e 

extrativa 
mineral

Indústrias
da

construção

Comércio
de

mercado­
rias

Serviços 
de aloja­
mento e 
alimen­
tação

Serviços
de

transporte

Serviços 
de repara­
ção, pes­
soais, do­
miciliares 

ede 
diversões

Serviços
técnicos

e
auxiliares

Outros
serviços

Sem
decla­
ração

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Licença municipal ou estadual

Possui 
Não possui 
Sem declaração

3 192 416 
6 278 626 

6 931

295 227 
830 671 

757

146 568 
1 332 408 

698

1 020 087 
1 445 417 

488

384 864 
405 351 

429

314 662 
319 483 

3 806

478 832 
1 403 569 

228

530 745 
527 020 

434

17 570 
14 427

3 861 
281 

90

Filiação a sindicato ou órgão 
de classe

Filiado 
Não-filiado 
Sem declaração

1 117 643 
8 269 231 

91 100

49 530 
1 065 025 

12 099

35 232 
1 413 438 

31 004

258 529 
2198176 

9 288

61 211 
727 499 

1 933

148 259 
482 383 

7 309

100199 
1 760 674 

21 757

454 744 
595 837 

7 618

9 938 
22 058 4 141 

90

Tipo de constituição jurídica

Firma individual 
Sociedade ou cooperativa 
Não tem 
Sem declaração

822 812 
450 643 

8 202 279 
2 239

90 213 
52 072 

983 742 
627

11 897 
8 572 

1 458 994 
211

394 356 
196 869 

1 874 031 
737

139 891 
47 784 

602 594 
376

12 485 
8 462 

616 975 
29

94 645 
45 077 

1 742 821 
86

73 762 
88 266 

896 089 
83

5 564 
3 540 

22 892 4 141 
90

Fonte: IBGE (1997).
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Tabela 12 - Empresas do setor informal, por grupos de atividade, 
segundo a principal dificuldade enfrentada 

Nos últimos 12 meses para desenvolver o negócio 
Brasil • 1997

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Indústrias
de

transforma­
ção e 

extrativa 
mineral

Indústrias
da

construção

Comércio
de

mercado­
rias

Serviços 
de aloja­
mento e 
alimen­
tação

Serviços
de

transporte

Serviços 
de repara­
ção, pes­
soais, do­
miciliares 

e de 
diversões

Serviços
técnicos

e
auxiliares

Outros
serviços

Sem
decla­
ração

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058199 31 996 4 232
Falta de clientes 3181 939 377 256 609 993 689 968 270 271 181 660 704 553 338 892 9 124 222

Falta de crédito 92 625 14 348 3 246 36 287 9 596 1 910 18 022 8 753 463 -

Baixo lucro 677 091 77 234 67 469 232 720 68 589 57 951 106 979 64 896 1 254 -

Problemas com fiscalização/
regularização do negócio 68 141 4 286 1 234 24 617 4 362 18 083 6 628 5 463 99 3 369

Falta de mão-de-obra
qualificada 26 644 5 490 6 244 4 044 2 665 140 4 663 3 359 38 -

Concorrência muito grande 1 784 534 182 812 340 288 513145 126116 159 902 278 846 176 860 6 566 -
Falta de instalações adequadas 171 839 32 439 2 433 30 178 19 233 1 705 60 178 24 042 1 631 -
Falta de capital próprio 1 174 708 180 535 80 364 446 786 124 840 41 365 213 522 82 257 5 039 -

Outras dificuldades 519 957 63 087 54 208 129 196 36 575 36 648 103 832 92 959 2 960 491
Não teve dificuldade 1 778 822 189 030 313 980 358 932 128 397 138 389 385 243 259 969 4 823 59
Sem declaração 1 674 137 215 121 - 198 164 749 - 90

Fonte: IBGE (1997).

Tabela 13. BRASIL -  Agricultores Familiares - Estabelecimentos, área, valor bruto 
da produção e financiamento total (FT) dos tipos

FAMILIAR Estab.
Total

% Estab. 
s/ total

Área 
Total (ha)

% Área 
s/ total

VBP 
(mil R$)

% VBP 
s/ total

FT 
(mil R$)

% FT 
s/ totalTIPOS

A 406.291 8,4 24.141.455 6,8 9.156.373 19,2 433.295 11,7
B 993.751 20,4 33.809.622 9,6 5.311.377 11,1 228.965 6,2
C 823.547 16,9 18.218.318 5,2 1.707.136 3,6 68.911 1,9
D 1.915.780 39,4 31.599.055 8,9 1.942.838 4,1 206.656 5,6

TOTAL 4.139.369 85,1 107.768.450 30,5 18.117.725 37,9 937.828 25,3
Fonte: INCRA/FAO (2000).
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Tabela 14. Brasil: Agricultores Familiares - Estabelecimentos, % da área, % do VBP, 
RT/estab. e RT por ha (Em R$), segundo o grau de integração ao mercado (20)

TIPOS Estab. % Estab. % Área % VBP RT / Estab. R T/H a
FAMILIAR
Muito integrado 799.911 19,3 21,6 38,8 4.604 158
Integrado 1.422.675 34,4 37,4 37,2 3.058 108
Pouco integrado 1.824.046 44,1 38,2 24,0 1.795 80
TIPO A
Muito integrado 138.204 34,0 34,8 49,3 20.557 338
Integrado 170.628 42,0 42,6 34,6 13.374 222
Pouco integrado 97.082 23,9 22,5 16,0 14.063 251
TIPO B
Muito integrado 193.960 19,5 17,6 27,3 3.762 122
Integrado 421.207 42,4 43,7 44,2 3.700 105
Pouco integrado 377.355 38,0 38,5 28,4 3.120 91
TIPO C
Muito integrado 126.229 15,3 14,8 22,7 1.443 68
Integrado 294.269 35,7 36,5 37,2 1.370 61
Pouco integrado 401.447 48,7 48,4 40,1 1.266 58
TIPO D
Muito integrado 341.518 17,8 19,8 34,8 (205) (11)
Integrado 536.571 28,0 27,4 30,3 200 12
Pouco integrado 948.162 49,5 44,0 34,9 236 16
Fonte: INCRA/FAO (2000).

20 A diferença em relação ao percentual de 100% refere-se aos casos não identificados.
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Quadro 1: Vantagens, desvantagens e tendências da produção familiar do tipo C e D, 
conforme as especificidades dos produtos.
Produtos Especifi­

cidades
Vantagens Desvantagens Tendências

Commodities -Padronização
oficial

- Venda do 
excedente de 
produção

- Competição via 
preço: necessidade de 
escala, baixo custo, 
produtividade

- Perda de participação na 
produção total

Frutas, 
legumes e 
verduras

- Atributo de 
Qualidade 
(uniformidade e 
padrão visual)

-Mão-de-obra 
intensiva 
Tratos culturais 
mais adaptados 
para propriedades 
familiares

-Demanda mais 
sofisticada que exige 
padrões e certificação 
de qualidade

- Menor utilização de 
pesticidas;
- Rígidos padrões de 
qualidade (certificação)

Frango / suínos - Depende de 
contrato com a 
indústria e ou 
distribuidores

-Mais adaptado 
para propriedades 
familiares 
-Ganhos 
competitivos de 
pertencer ao 
mercado informal 
(não paga 
imposto) 
-Explorar a 
produção de 
produtos da 
fazenda (caipira)

- Escala das produções 
integradas
- padrões da legislação 
sanitária não 
adequados ao porte

- Produção integrada e 
rastreamento
- Alta concorrência via 
preço se não houver 
atributos de diferenciação

Orgânicos - Tratos
culturais
específicos

- Produtores 
utilizam poucos 
insumos externos
- Emprego de 
mão-de-obra 
familiar
- incorporar 
margens

- Custo da certificação 
e da conversão

- Preços tendem a cair com 
a expansão da oferta
- demanda crescente por 
produtos orgânicos

Alimentos
processados

- Tecnologia 
(ativos 
específicos -  
irrecuperáveis)

- Agregar valor ao 
produto
- diminuir a 
perecibilidade
- incorporar 
margens

- Canais de 
distribuição mais 
complexos
- necessidade de 
investimentos
- capacitação
- padrões da legislação 
sanitária não 
adequados ao porte

- crescimento de lojas de 
produtos especiais
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QUADRO 2 -  Experiências de integração pobres a mercados

Caso Atividade Local Público Tipo de 
mercado

Instituições envolvidas Fatores de sucesso Limitações
APAEB Comercialização de 

tapetes de sisal, leite 
de caprinos e 
produtos artesanais 
de pele de caprino

Seis municípios 
Feira da região 
de Santana -BA

Associação de 
Agricultores 
Familiares de 

sisal, caprinos e 
ovinos

Mercado 
Externo (sisal) 

e local
Apoio do MOC, Banco 

do Nordeste, 
organização Holandesa

- função educativa e 
criação de atividades 
técnicas e culturais 

alternativas para 
enfrentar a seca 
(cisternas)

capital para 
continuidade das 
atividades
- educação 
profissional
- dificuldade de 
inserir produtores 
com áreas reduzidas

Reciclagem 
de lixo

Organizar o trabalho 
de coleta de lixo

São Paulo -  SP Catadores de lixo Indústrias de 
reciclagem

Prefeitura - organização da 
atividade de catadores;
- utilização do lixo 
(bem -estar social)

- mudança de 
Govemo (prefeitura 
cede comodato de 
uma usina)

Merenda
Escolar

Colocar a produção 
dos agricultores da 
região na merenda 
escolar

Hulha Negra -  
RS

Associação de 
Produtores da 
região

Mercado
institucional
(Escola
Municipal)

Prefeitura Municipal 
com apoio da Emater e 
Serviço de Inspeção 
Federal

- colocação do produto 
do agricultores no 
mercado;
- redução de custos;
- Melhoria da 

qualidade da merenda

- dependência de 
compra pública;
- mercado restrito 
de produtos e 
quantidade.

Capina Fortalecer a 
autonomia das 
iniciativas 
populares, desde o 
cultivo,
beneficiamento e 
comercialização de 
produtos agrícolas e 
extrativistas.

Verificar Produtores 
agrícolas e 

extrativistas
Atacadistas do 
Rio de Janeiro

Movimento de Apoio 
Popular

- assessoria técnica
- promoção e apoio a 

redes de produtores
- consultoria jurídica, 
acompanhamento de 
estudos de viabilidade 
econômica, pesquisa, 
treinamento

- pouco
conhecimento sobre 
produção, gestão e 
negócios
(organização para 
comercializar, 
desconhecimento 
das exigências do 
mercado, 
dificuldade de 
competir com os 
atravessadores)



Castanheiros do 
Amapá

Agroindústria de 
biscoitos e derivados e 
colocação do produto 
na merenda

Laranjal do Jari -  
AP

Castanheiros Mercado 
institucional, 
interno e 
externo (futuro)

Cooperativas e Governo 
Federal (Programa de 
Desenvolvimento 
Sustentável)

- castanheiros deixaram 
de trabalhar na base de 
escambo

- dependência de 
compra pública

Banco Palmas Serviços de 
microcrédito, cartão 
de crédito, incubadora 
de cooperativas, feiras 
e trocas (moeda 
social)

Fortaleza-CE População da favela Mercado local 
(favela)

Associação de moradores 
de uma favela

- fornecer crédito para a 
população

- inadimplência alta
- no caso das trocas: 
limita-se as 
possibilidades de 
acesso a mercados 
mais amplos

Projeto Poema Criação da Bolsa da 
Amazônia em um site 
que divulga produtos 
da Amazônia

Amazônia Produtores de açaí, 
farinha de banana, 
mel, palmito, 
castanha e 
artesanato

Site
possibilitaria o 
acesso a um 
mercado amplo

Não há informação no 
texto

- difundir informação 
sobre produtos

- dificuldade de 
comercialização 
devido à necessidade 
de estruturas de 
armazenagem e 
transporte

Produtores de 
Capanema

Conversão da 
produção tradicional 
em lavouras orgânicas 
(frutas, verduras, 
frango, açúcar, feijão) 
processamento dos 
produtos

Sudoeste do 
Paraná

Produtores Feiras locais Associação de produtores 
de Capanema e CRAPA 
(Coordenação Regional 
das Associações de 
Pequenos Agricultores)

- agregar valor ao 
produto
- promover a 
comercialização

- falta de 
acompanhamento 
técnico, tecnologia e 
legislação voltada às 
grandes 
agroindústrias, 
ausência de crédito e 
dificuldade de ação 
coletiva
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Projeto
Algodão
Ecológico

Assistência técnica e 
comercialização da 
produção

Tauá - CE Produtores de 
algodão orgânico

Mercado
interno e
externo
Tecelagem
artesanal e
cooperativa
industrial

ESPLAR, ADEC, 
SEBRAE, ADS

- valorização do produto 
por ser orgânico

- pequena escala de 
produção para 
indústria e colocação 
no mercado 
internacional e grande 
para o mercado de 
tecidos artesanais

Projeto Café 
Ecológico

Comercialização da 
produção e assistência 
técnica em área de 
preservação ambiental

Serra de Baturité - 
CE

Produtores de café 
sombreado

Mercado local e 
externo

APEMB, CEPEMA, 
SEMACE, FNMA, 
Sociedade Sueca de 
Proteção à Natureza

- valorização do produto 
por ser orgânico

- financiamento para 
a certificação;
- dificuldade de traçar 
caminhos alternativos 
para escoar a 
produção

Banana
Orgânica

Processamento de 
banana orgânica e 
preservação da Mata 
Atlântica, opção para 
a atividade extrativista 
de palmito

Região Litorânea 
do Paraná (Mata 
Atlântica)

Produtores de 
banana

Mercado
internacional

SPVS, recursos e 
assessoria da Universidade 
Federal do Paraná, Terra 
Preservada (empresa 
exportadora)

- deslocar a atividade 
proibida de extrativismo;
- preservação da Mata 
Atlântica;
- agregar valor ao 
produto

- dificuldade de pagar 
a certificação

Produtores de 
açaí

Manejo comunitário 
de açaizais

Gurupá - PA Extrativistas das 
Várzeas do rio 
Amazonas (açaí e 
palmito)

Mercado 
regional (Norte 
e Nordeste)

ATRM, FASE - incentivar a exploração 
de açaí não do palmito
- criar alternativa de 
comercialização

- comercialização 
(dificuldade de 
escoamento da 
produção, logísticas a 
custos competitivos)

3



Sítio Mineiro Criação da marca Sítio 
Mineiro, que destaca a 
origem familiar da 
produção; 
Industrialização e 
comercialização em 
loja própria

Zona da Mata - 
MG

Produtores da região 
(mais de 3,5 mil)

Local (Muriaé 
-M G)

CTA, Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais e 
Associações da região

- criar eanal de 
comercialização;
- valorização do produto 
familiar

- problemas de 
organização e 
qualidade

Reca Agroindústria de 
beneficiamento de 
cupuaçu; produção e 
comercialização de 
palmito pupunha

Amazônia Produtores de 
cupuaçu e outras 
plantas nativas

Empresas 
distribuidoras 
de polpas e 
sucos de São 
Paulo e Bahia

Ministério do Meio 
Ambiente, várias ONGs, 
Igreja e instituições de 
pesquisa. Recursos: 
cooperação internacional e 
Banco do Brasil

- criar uma estrutura de 
armazenamento e 
beneficiamento
- prover informações de 
mercado
- criar centro de 
treinamento

- dificuldade de 
pagamento devido aos 
juros elevados
- infraestrutura 
(deficiência de câmara 
frias, custo do frete, 
recipientes de vidro)
- susceptibilidade a 
pragas

Programa Fogo Promoção do uso 
sustentável dos 
produtos florestais, 
prevenção do fogo, 
atendimento a 
comunidade isoladas e 
formulação e 
acompanhamento de 
políticas públicas

Amazônia Produtores da região 
amazônica

Local Parceria entre Amigos da 
Terra e Cooperação 
Italiana, Embrapa

- disseminação de 
tecnologia e uso 
adequado de técnicas de 
manejo

- nível educacional 
dos produtores
- baixa capacidade 
produtiva

APACO Apoio à agroindústria 
de pequeno porte e 
diferenciar o mercado

Centro Oeste 
Catarinese -  SC

Pequenos
Agricultores

Regional Associação dos Pequenos 
Agricultores do Centro 
Oeste Catarinense

- Cooperação para 
alcançar escala
- criação de mercado 
diferenciado (produtos 
de agricultura familiar )

- restrição legal para 
formalizar
organizações aptas 
para comercializar 
(número mínimo de 
sócios)
- carga tributária
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